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I. Introdução

A actividade comercial é uma componente essencial do dinamismo de qualquer economia e um sector-chave na criação de emprego, desempenhando, para além das suas funções puramente económicas, importantes funções sociais.

A nível geral, o comércio moldou o carácter português e constitui, sem dúvida, uma dimensão significativa da organização das nossas práticas sócio-culturais, detendo, por excelência, a função de animador dos quotidianos das populações e sendo a expressão da convivencialidade reforçada que resulta da integração do comércio com o lazer. Paralelamente, o comércio é, também, um dos principais elementos urbanísticos, permitindo ao indivíduo uma memorização de espaços do seu quotidiano.

Neste contexto, o pequeno comércio tradicional, fazendo parte integrante da identidade própria de cada local, ajudando a criar o seu ambiente e integrando o seu património, é um elo essencial da relação afectiva do local com os seus habitantes, que se estende para além dos residentes aos visitantes, promovendo, frequentemente, a empatia e a confiança que permitem valorizar a comunidade envolvente. 

2. O mundo do pequeno comércio é um mundo heterogéneo, no qual é importante tomar em conta os contextos, as motivações e ambições que levaram à sua criação e justificaram a sua continuidade. São empresas individuais ou pequenas sociedades, sem vocação para crescer, e com fragilidades específicas relacionadas com a sua organização, situação financeira, sensibilidade às flutuações do mercado, diminuto conhecimento de estratégia e gestão empresarial e fraca qualificação profissional dos seus proprietários, quase sempre os únicos trabalhadores.

Este universo empresarial tem, frequentemente, natureza familiar, sendo genericamente comuns a estas formas organizativas os seguintes traços fundamentais:

·  Estatuto independente;

· Gestão assegurada pelo proprietário;

·  Envolvimento pessoal do proprietário na comercialização;

·  Existência habitual de ligações entre a empresa e a família;

·  Utilização de capitais próprios;

·  Ausência de formação profissional, para além daquela que se fundamenta na aptidão/experiência.

A microempresa comercial em contexto rural integra-se, muitas vezes, em economias familiares de pluriactividade e, ou plurirendimento e, além disso, faz parte integrante do quadro relacional dos lugares onde se situa. Neste universo empresarial a dimensão cultural é uma dimensão nevrálgica da actividade económica e o sucesso da empresa já não advém essencialmente da sua produtividade, mas radica sobretudo na orientação das suas estratégias para compreender as necessidades dos clientes e na flexibilidade e liberdade de apresentação dos produtos certos para aquelas necessidades.

As microempresas comerciais em contexto rural têm sido dos segmentos mais afectados pela inadequação do tratamento institucional dispensado ao mundo das muito pequenas unidades produtivas e que as tem sujeitado a uma situação discriminatória negativa, não só porque lhes são aplicados regimes concebidos para as formas empresariais surgidas no século XIX, como porque as vantagens de tais regimes, pelas suas características estruturais, lhes estão vedadas, desencadeando, em regra, efeitos perversos. Por outro lado, ao serem forçadas a dialogar com um ambiente institucional inadequado a sua voz é, a mais das vezes, inaudível.

A superação deste contexto negativo passa pela necessária ponderação no sentido de criar um ambiente institucional adequado – apoio ao espírito e cultura empresariais, aplicação de impostos e obrigações fiscais ajustadas à realidade destas microempresas, simplificação de procedimentos e diminuição da regulação da actividade, criação de condições de acesso efectivo à informação, em especial à relacionada com a normalização/certificação/qualidade, apoio à integração na sociedade de informação –, mas também por serem encontradas pelas próprias unidades produtivas fórmulas associativas que lhes permitam potenciar as suas vantagens próprias. Essencial é, também, que as diferentes instituições e autoridades públicas, das comunitárias às locais, as reconheçam com estatuto que lhes é devido.

3. Em Portugal, como noutros países do espaço europeu, o comércio retalhista tradicional no meio rural tem sofrido o impacte do despovoamento das zonas rurais e da consequente alteração das funções sociais da aldeia. 

Com efeito, “a população portuguesa distribui-se de forma assimétrica ao longo do território do país. Uma parcela muito significativa dos portugueses vive nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto, ou pelo menos na faixa litoral que compreende e une, ao longo das principais vias de comunicação nacionais, esses dois espaços urbanos (...). No interior do país, ao contrário do que acontece nessas zonas litorais (que raramente excedem em largura os 50 km), a densidade populacional é relativamente baixa. (...) Tudo indica que nos últimos anos a generalidade das cidades do interior continuou a crescer, tendo-se as perdas demográficas limitado aos espaços rurais; no entanto estas perdas excederam, em expressão quantitativa, aqueles ganhos populacionais. De facto, o processo de desertificação do interior português imbrica-se, em parte, na tendência muito evidente para a acelerada urbanização ocorrida em Portugal.”

Na União Europeia, as zonas rurais, escassamente povoadas e dominadas até há relativamente pouco tempo pela agricultura, cobrem cerca de 80% do território.
 No quadro de uma economia monetarizada e aberta ao exterior, os espaços rurais perderam diversidade produtiva e funcional e fragilizaram-se, drasticamente, nos menos capazes de absorver o progresso técnico e científico da agricultura produtiva, por motivos naturais, estruturais, sociais e culturais. 

Nos muitos lugares e aldeias que foram perdendo progressivamente população, o isolamento social é um dado novo para os seus habitantes, com todos os custos humanos, económicos e funcionais que acarreta.

“A ausência de clientelas mínimas com determinado poder de compra, padrão de consumo e mobilidade a distâncias compatíveis (em tempo e custo) com o valor e a urgência dos bens e serviços a adquirir, inviabiliza a sua malha de oferta e cria situações indutoras de inacessibilidades e quadros de vida inaceitáveis e, consequentemente, de novas partidas.”

4. Os pontos de venda das pequenas aldeias portuguesas sofrem, actualmente, de fortes debilidades que estruturalmente se acentuaram com a concorrência dos grandes grupos de distribuição, bem como do comércio ambulante, mesmo alimentar.

Em 1996, o Interior Nordeste e o Interior Sudeste do país, com 27% da população, detinham 37% dos estabelecimentos comerciais alimentares.

Em 1984, o volume de negócios das lojas de retalho alimentar existentes no país representava mais de 50% do valor total das vendas alimentares; dez anos depois não passava dos 22% e este valor tem continuado a decrescer geometricamente.

As respostas do pequeno comércio tradicional à profunda evolução registada no sector dos últimos anos pautou-se, na grande maioria dos casos, pela inércia e imobilismo, bem visíveis no estado actual de clara degradação dos pequenos locais de comércio das aldeias e na resignação a um fim inevitável que transparece das conversas de muitos destes lojistas. A situação de fraco e ocasional investimento, e de capital familiar, raramente foi favorável ao desenvolvimento de grandes iniciativas. Por outro lado, o aumento da mobilidade social tem provocado a quebra da transmissão do negócio de pais para filhos, estes desinteressando-se da actividade.

Acrescem, ainda, factores exógenos de influência nem sempre pacífica e contornos mal definidos, como o comércio ambulante. Com efeito, enquanto por uns a venda ambulante é sentida como um concorrente perigoso (nomeadamente, por ter menos peso burocrático-administrativo sobre a actividade, maior facilidade na diversificação de bens e produtos), por outros não é encarada como qualquer ameaça. Em experiências estrangeiras analisadas verificou-se, em alguns casos, que foram estabelecidas interacções estreitas entre o comércio sedentário e o ambulante, numa lógica empresarial de rentabilização da actividade. Em Portugal, a ausência de dados e de análise, nomeadamente de campo, sobre o assunto não permitiu formular conclusões sobre a matéria.
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5. Este estudo teve como objectivo essencial identificar e desenhar instrumentos de renovação, modernização e inovação no comércio retalhista tradicional em contexto rural, com base num diagnóstico da situação e contextos que o caracterizam, enformado por uma subsequente reflexão estratégica.

A filosofia de análise, desenvolvimento e execução deste projecto assentou na complementaridade recíproca das dimensões sociais, económicas, culturais e mesmo ambientais deste segmento da actividade económica, sem perder de vista a importância de desenvolver uma cultura mais empresarial. 

A dinamização e a valorização económica e social do comércio retalhista tradicional em contexto rural são uma exigência que releva da coordenação horizontal e vertical de objectivos de desenvolvimento sustentável, da harmonização das diferentes políticas sectoriais com impacto neste domínio e da articulação da intervenção dos vários níveis político-administrativos envolvidos.

Paralelamente, a sobrevivência das zonas rurais, quer do ponto de vista demográfico, quer do ponto de vista económico e cultural passa, assim, pelo estímulo ao exercício integrado de actividades complementares ou substitutivas da agricultura, adequadas às condições e necessidades locais. Com efeito, a garantia de ocupações e rendimentos e de quadros de vida dignos e tidos como satisfatórios face aos novos modelos de conforto e consumo difundidos é um pressuposto da retenção da população, da atracção de outra e da reanimação de lugares e aldeias, ou seja, de um ordenamento do território equilibrado, compatível com os recursos físicos, naturais e humanos existentes.

6. O comércio retalhista tradicional em contexto rural tem, necessariamente, que se adaptar e modernizar, a um ritmo adequado, não só para subsistir, como para continuar a transmitir os vínculos sociais, culturais e económicos de base local, de que é instrumento.

Todavia, a viabilidade da maioria das microempresas comerciais não pode continuar a assentar apenas na venda de produtos, mas terá que conjugar cada vez mais os modelos tradicionais de vender, com a oferta de novos serviços, associando à sua função comercial usual a função de prestação de serviços básicos, condicionantes da qualidade de vida quotidiana dos residentes, e com a integração em estruturas de cooperação (redes), por forma a poderem intermediar a venda de produtos locais e de produções tradicionais, nomeadamente em áreas onde essas sejam mais valoradas.

O quadro de adaptações que se revelou indispensável deve ser conduzido e aplicado pragmaticamente e com inovação, isto é visando “o encontro e conjugação de uma ideia tecnicamente possível e viável com uma oportunidade económica ou social anteriormente não existente”
. O que significa que as estratégias de desenvolvimento do comércio retalhista tradicional em contexto rural, para serem efectivas e eficazes, devem integrar-se numa lógica multidisciplinar, plurisectorial e de complementaridades, tendo especialmente em conta a necessidade de articulação de políticas e dos diferentes actores. Sublinhe-se, ainda, que embora as iniciativas fundamentais devam assentar nos próprios comerciantes, parte importante dos factores críticos baseia-se também nos poderes públicos, nomeadamente locais, e nas parcerias que sejam dinamizadas com outros agentes económicos ou sociais.

II. O Comércio em Áreas Rurais

1. Enquadramento

1. O desenvolvimento rural visa a melhoria do nível e da qualidade de vida dos habitantes dos meios como tal considerados: envolve obviamente vectores económicos, a par de outros de natureza social, cultural e ambiental; procura dar resposta às necessidades e aspirações das populações. Estas respostas são validadas pela sua sustentabilidade, a qual pressupõe, por um lado, a reprodutividade dos investimentos, mesmo dos subsídios a fundo perdido, e por outro, o respeito pela preservação dos recursos localmente disponíveis: naturais, humanos, construídos, patrimoniais em sentido lato.

As estratégias de desenvolvimento devem ajustar-se a estas preocupações gerais e atender aos estados de ruralidade e aos contextos em que se integram os diferentes locais: estruturas demográficas, sócio-profissionais e sócio-económicas; actividades primárias, secundárias e terciárias; serviços públicos, serviços de apoio à produção, serviços dirigidos ao consumo; comércio retalhista
; localização relativa dos lugares e acessibilidades, tendo em conta as facilidades de transporte (redes e serviços, públicos e privados, colectivos e individuais) e a malha e as estruturas do povoamento; inserção em espaços mais vastos (regionais, nacionais, mesmo globais); apropriações e clientelas; dinâmicas e tendências, repulsivas ou atractivas, etc.

As abordagens tendem, assim, a ser globais, potencializando as sinergias das acções de cada projecto territorial. Estas deverão responder a objectivos claramente definidos, a curto, médio e longo prazo: um espaço pode ser considerado numa perspectiva predominantemente social a curto prazo e mais ambiental a longo prazo. A sua viabilidade sócio-económica dependerá sempre de actividades orientadas para a procura local e de outras dirigidas à procura externa, no sentido extra-local, mesmo se são os consumidores que se deslocam ao local de produção dos bens e serviços.

Para o desenvolvimento económico de uma área, de um local, importam com efeito, os dois tipos de actividades, básicas e não básicas, que conduzam a balanços positivos nas suas trocas com o exterior. Cabem, sem dúvida, às actividades primárias, transformadoras e de apoio à produção, como actividades fundamentalmente básicas, papéis motores no crescimento económico, ao gerarem fluxos monetários. Para o bom desempenho destes papéis são todavia importantes a apropriação local, já que mobilizadora dos recursos locais e com vocação para inserir os resultados da actividade na economia local, substituindo importações ou reduzindo-as às estritamente necessárias, numa aproximação espacial persistente de ofertas e procuras, com simplificação dos transportes, dos seus custos e impactos ambientais.

2. A realidade económica dos meios rurais está muito distante das considerações dos fisiocratas, que privilegiavam a produção agrícola (Francois Quesnay), e das que se seguiram à industrialização das economias (Adam Smith), que valorizavam a indústria transformadora, para além das agro-indústrias, da indústria extractiva e do artesanato. No geral, e sobretudo na Europa ocidental, os meios rurais viram reduzir-se o produto e o emprego nestas actividades básicas tradicionais, em benefício das actividades terciárias, muitas como básicas, ao mesmo tempo que se desenvolviam e valorizavam as suas funções residenciais e ambientais. Temos assim, a par da manutenção mais ou menos auspiciosa das actividades  tradicionais, a diversificação da economia local, com a diversificação das actividades e funções do espaço rural.

Esta diversificação das actividades e funções dos espaços rurais é, pois, um dado de primeira grandeza na elaboração das políticas de desenvolvimento local. No desenvolvimento económico dos meios rurais intervêm, porém, não apenas as actividades básicas, geradoras de rendimentos externos, como também as tradicionalmente consideradas não básicas, porque respondem directamente a procuras locais. As estratégias de desenvolvimento económico não podem, por isso, assentar apenas na modernização da produção agrícola e das indústrias de base local ou nos estímulos à dispersão territorial e relocalização na clorofila de alguma indústria urbana, nem mesmo em certos serviços sofisticados de apoio à produção e à economia em geral, já que não são estes os únicos sectores de actividade capazes de gerarem rendimentos externos. O turismo e os lazeres, certas actividades culturais e desportivas, certos serviços orientados para o consumo e outros mistos são igualmente relevantes: garantem empregos e salários e garantem fluxos monetários, funcionando desse modo como actividades básicas. As suas ofertas são adquiridas no local por consumidores por elas atraídos: equivalem, deste modo, a exportações sem deslocação espacial da produção mas com deslocação da procura e polarização de fluxos externos de rendimentos, geradores de efeitos multiplicadores nas economias locais.

A afirmação das actividades terciárias como básicas, com mercados alargados, externos à região e até mesmo ao país, depende todavia das condições de acessibilidade do espaço rural em causa, do dinamismo dos seus actores, nomeadamente dos seus empresários, mas depende também do quadro de vida no seu conjunto: o ambiente, a paisagem, o património edificado, a animação social e cultural, as infra-estruturas e os equipamentos básicos são decisivos na atracção de clientelas de lazer e turismo e de novos residentes/consumidores, mesmo se apenas temporários, tal como o são na atracção e fixação de investidores e empresários e de quadros técnicos de apoio e suporte a certas inovações.

A oposição entre actividades básicas e não básicas é, na verdade, bastante redutora, numa estratégia de desenvolvimento económico local. Aliás, uma parte significativa da produção agrícola continua a ser consumida na própria exploração ou pela família produtora, sobretudo no quadro da pequena agricultura familiar com hábitos de autoconsumo. Muitas actividades oficinais e industriais são predominantemente dependentes do mercado local: as suas clientelas localizam-se num raio reduzido e na pequena região; nos dois casos, as exportações extra-locais e extra-regionais têm peso diminuto, designadamente entre as pequenas e médias empresas. É certo que os serviços dirigidos ao consumo e o comércio retalhista em particular, funcionam em larga medida como actividades dependentes. Ao promoverem essencialmente a circulação local dos rendimentos disponíveis, assumem um papel muito significativo na revitalização e no desenvolvimento das economias locais: respondendo  à procura local, evitam sangrias monetárias; em termos de desenvolvimento, não podem ser simplesmente consideradas como meras actividades dependentes, residuais ou parasitas.

“What is important is the net effect . If a sector has a net income effet on the locality, then it will be helping the area grow and develop. It is for this reason that consumer services need to be analysed not only in terms of their external income generating abilities but also in terms of their role in preventing leakage of money out of the area /……../. Consumer services, in theory, can diminish the leakage of money by both thwarting the need for the local population to spend money outside the area by providing facilities within the locality, and by sourcing locally to a greater extent than other services (C.Williams, 1997, p. 213)

É claro que o papel básico de certas actividades terciárias depende em larga medida da dimensão e da filiação das empresas, endógena ou externa, com as quais se prende a força atractiva e concorrencial. Nas economias desenvolvidas os lugares não funcionam mais como ilhas. As próprias actividades terciárias de proximidade não estão ao abrigo da concorrência, e não sobrevivem duravelmente na falta de competitividade. Em muitos casos, mesmo se a população compra bens e serviços locais, parte significativa do seu rendimento sai da localidade como pagamento de aquisições de outros bens e equipamentos no exterior ou como lucro das iniciativas e investimentos, nas situações de apropriação externa das empresas. 

“An increase in net income is more likely to result in rural areas from developing a multitude of smaller indigenous consumer services, which are less oriented towards external income generation than other sectors but source to a greater extent locally and retain income which would otherwise be lost, than if large externally owned manufacturing branch plants are attracted which do not source locally” (C. Williams, idem, p. 217). Ou seja, para se estimular o desenvolvimento económico local através da retenção dos rendimentos aí gerados, importa encorajar a iniciativa local, a apropriação autóctone e o abastecimento local, que permitirão manter e criar empregos, reproduzir capitais, valorizar especificidades, assentes no ambiente, na cultura ou nos saberes-fazer, em particular nos tradicionais.

Por outro lado, importa considerar que “ There is an inverse relationship between the export-orientation of a sector and the level of the local multiplier effects ./…/. A sector with a strong export – orientation is not necessarily the sector which will most benefit a rural economy. When account is taken of the local multiplier effects, the increase in net income to a locality may be higher amongst those sectors which generate relatively smaller proportions of their local income externally but which source to a greater extent locally” (C. Williams, ibidem, p. 217)

Balanços líquidos de rendimentos da economia local são, pois, largamente dependentes da presença de pequenas unidades de produção de bens e serviços, mesmo se de serviços dirigidos ao consumo, de apropriação local, pouco dependentes de clientelas e rendimentos externos: mobilização de recursos locais; satisfação de procuras locais e retenção de rendimentos locais. Com isto não estamos, todavia, a preconizar iniciativas pioneiras do tipo “Out of this World”, com economias funcionando com base em senhas e trocas locais, que nos parecem demasiado utópicas em contextos não isolados e cada vez mais globais.

3. O comércio retalhista de bens de consumo  exemplifica habitualmente as actividades tidas como dependentes e quase sem papel no desenvolvimento económico local e rural. Esta posição deve, porém, ser repensada, já que em alguns casos gera rendimentos externos e, no geral, evita a saída de rendimentos, contribuindo para a revitalização da economia local, sobretudo quando resulta de iniciativas verdadeiramente enraizadas e canaliza produções locais. “This sector contributes to economic revitalization as a basic sector activity and leakage preventer as well as through its supporting or lead role in enhancing the image of a locality” (C.Williams, 1997, p. 108-109).

O comércio retalhista deve ser considerado como um serviço de base nas comunidades rurais: abastecimento das populações; ocasião de socialização e de convívio; mercado de produtos locais e sua promoção junto de clientelas de passagem; condição para atracção e permanência de população de fora, em busca de novos lugares de residência (temporária ou mesmo permanente) e de espaços de lazer, cultura e turismo. “L´existance d´une activité commerciale de biens de consommation de première necessité est donc étroitement liée au mantien des activités traditionnelles et à la diversification de l´economie locale” (U.E., 1999, p 146).

Manter, consolidar e desenvolver o aparelho comercial e artesanal são objectivos a considerar em qualquer estratégia de desenvolvimento rural, desde logo porque ao mudarmos a sua imagem e a sua percepção junto dos habitantes estimula-se a sua fidelidade. Na verdade, a atractividade das aldeias depende muito do seu tecido comercial e da sua malha de ofícios, a preservar de modo a garantir massa crítica suficiente para suporte do próprio desenvolvimento.

As condições de mercado nos meios rurais do mundo ocidental mudaram radicalmente nos últimos anos, sobretudo como resultado das dinâmicas demográficas, da mobilidade dos consumidores, da concentração da distribuição e da concorrência das grandes superfícies, com ofertas diversificadas de bens correntes e preços reduzidos. O comércio tradicional de proximidade foi perdendo significado e clientela. O próprio comerciante local perdeu o seu estatuto: era um personagem importante na comunidade, reconhecido e considerado; deixou de ser um elo destacado nas ligações da sociedade camponesa com a sociedade envolvente; ao perder essa identidade perde a autoconfiança, tende a isolar-se e a marginalizar-se, relaciona-se mal com os novos comportamentos dos consumidores, enfrenta dificuldades económicas, encara com pessimismo o seu futuro como comerciante e procura desviar os filhos para outras actividades e profissões.

A diversificação de actividades e funções dos espaços rurais que referimos atrás, não progride todavia como mancha de óleo; antes acentua os seus contrastes e os problemas dos potencialmente menos dotados e menos acessíveis, vulgarmente considerados como marginais, profundos. Aqui as densidades demográficas são baixas e regridem, as correntes de êxodo conduzem ao grande envelhecimento e ao abandono, as economias domésticas continuam dependentes do autoconsumo, tanto mais que os níveis de reformas e pensões de sobrevivência dos que resistiram são modestos; a procura de bens e serviços é por isso limitada. 

Nestes meios marginais os comerciantes locais enfrentam problemas derivados do pequeno volume de negócios e de receitas líquidas, o que tende a traduzir-se em estratégias defensivas, com agravamento das condições de exploração: leque reduzido de bens, falta de produtos frescos, sobretudo dos mais perecíveis, qualidades banais ou mesmo tidas como insuficientes, preços muito superiores aos das grandes superfícies, tornando compensadores os custos das deslocações aos supermercados mais próximos e limitando as compras locais às faltas pontuais, ocasionais. A não competitividade quanto a preços, relativamente aos das grandes superfícies, tem  obviamente efeitos decisivos na frequentação, no volume de negócios, na diversidade e rotação de stocks e na vitalidade dos estabelecimentos rurais. Nada à partida convida à modernização do estabelecimento e do seu equipamento, à tomada de posições mais agressivas, que implicam conhecimentos sobre possíveis tendências da procura, outras condições de abastecimento, mais e melhor informação e formação, demasiado exigentes face ao desânimo, à ausência de sucessor e às estratégias mais comuns de sobrevivência de família. 

Em muitos casos, a actividade comercial retalhista integra-se em sistemas de ocupação e de fontes de rendimento familiar diversificadas, complexas, com secundarização da comercial e em particular do sector alimentar, tendencialmente residual e entregue tantas vezes à mulher. No geral, e de certo modo à semelhança da empresa camponesa, “un petit commerçant indépendant est un chef d´entreprise travaillant souvent seul. Il doit à la fois assurer un rôle de marchandiser, de commercial et de gestionnaire et la maîtrise de l´ensemble de ces compétences nécessite un grand professionnalisme” (U.E., idem, p. 71). Este necessário multi-profissionalismo é estranho ao seu universo social: saídos da sociedade camponesa, directamente ou após emigração periódica para destinos distantes, a sua experiência de trabalho pouco ou nada serve à nova actividade. Capacidade de iniciativa e de investimento, facilidades de relacionamento, mobilidade e acesso a fornecedores, boa vontade, espírito de sacrifício, algum reconhecimento e estima social local, tendência para a personalização das relações….são factores importantes mas não suficientes para o sucesso do empreendimento.

Um dos principais estrangulamentos manifesta-se e acentua-se no abastecimento do próprio estabelecimento, pela pulverização das compras, pelos prazos e custos das entregas e pelo desaparecimento dos pequenos grossistas regionais, dizimados no processo geral de concentração da distribuição. Agrava-se então a dependência do retalhista relativamente ao seu fornecedor, com os possíveis desequilíbrios dos contratos. Note-se, todavia, que ambos enfrentam dificuldades algo comuns, entre elas a fraqueza de meios financeiros, levantando-se a questão do estabelecimento entre eles de laços de solidariedade, que passam pela fidelidade do retalhista. “Os retalhistas de proximidade em meio rural têm um papel de serviço público, assim como os grossistas que os abastecem. Ambos têm o mesmo tipo de problemas de rendibilidade e de perenidade” (Vários, 1998, p. 62).

Em situações de abandono da actividade, a morte dos lugares é inevitável, com os seus impactos paisagísticos e ambientais e, transitoriamente, custos sociais muito elevados para os últimos habitantes, ou despesas de subsidiação social de entregas a domicílio, mais especificamente para os habitantes menos móveis: baixos rendimentos e falta de meios de deslocação; doentes, idosos e deficientes. “Bien que l´exploitation des entreprises soit de la responsabilité des commercants, les collectivités territoriales ont, dans les zones défavorisées plus que partout ailleurs, un rôle essentiel pour aménager les conditions d´exploitation des entreprises (U.E., 1999, p.146).

Antes de finalizarmos este ponto, importa ainda relevar o papel não menos importante que o comércio retalhista pode assumir no desenvolvimento local, através da promoção, escoamento e venda dos produtos locais, junto da população residente e junto de visitantes. Mas que produtos ? Sem dúvida, produtos do artesanato local, em particular junto dos turistas, e prioritariamente a produção primária: frutas e legumes frescos, pão caseiro, doçaria tradicional, queijos, compotas e charcutaria de fabrico doméstico, segundo receitas herdadas, com as suas especificidades, bem como outros produtos agrícolas de características asseguradas e reconhecidas, pelas condições locais e pelas técnicas de produção (biológicos). Tal possibilita aumentar o leque da oferta, garantir qualidade e genuinidade, polarizar e reter gastos e, mais ainda, melhorar a imagem de marca do comércio local, elemento de marketing e de atractividade.

4. Salientámos que, fora dos espaços urbanos, as densidades populacionais tendem a ser reduzidas, bem como os níveis médios dos rendimentos, pelos estratos sócio-económicos dominantes, em particular o pequeno campesinato e os trabalhadores de ofícios mal remunerados, e pelo envelhecimento e feminização, com os correspondentes níveis de reforma e subsídios de velhice, no caso de mulheres que sempre foram consideradas domésticas. Nestas condições, a procura de bens e serviços locais, de vizinhança, é modesta, pulverizada e difusa, estrutural e espacialmente, o que põe em causa a rendibilidade da oferta dos mesmos e limita a sua capacidade de modernização básica na resposta às necessidades correntes em condições competitivas, face à concorrência das grandes superfícies, e na fidelização da potencial clientela.

A situação mais corrente na estrutura do comércio fixo das pequenas aldeias e lugares é a de uma oferta diversificada de bens e serviços correntes, assumida pela pequena empresa familiar, com a correspondente partilha de tarefas entre os diferentes membros do agregado. Cabe, no geral, ao homem a responsabilidade de certos ramos mais valiosos e exigentes, como factores de produção agrícola, materiais de construção, ferragens, electrodomésticos, em particular os que pedem distribuição a domicílio e serviços após venda. É também o homem que se encarrega dos abastecimentos, dos transportes, das relações com os fornecedores, da banca e das finanças. Por vezes, este continua a desempenhar outras actividades, como as de empresário agrícola, intermediário ou exportador de bens agrícolas, transportador ou mesmo trabalhador por conta de outrém, com horários rígidos, no sector industrial ou nos serviços, públicos e privados.

As estratégias de pluriactividade ao nível da família e dos seus membros, permitem não só situações de plurirrendimento e de equilíbrio dos orçamentos familiares e empresariais, como respostas a procuras reduzidas mas diversas, de bens e de serviços, também estes cada vez mais raros, face a novos comportamentos de consumo (usar e deitar fora) e à crescente complexidade técnica de certos bens. Os estabelecimentos rurais mais comuns são a mercearia, combinada com venda de pão e outros produtos perecíveis, bebidas, artigos de higiene e limpeza, artigos para o lar, distribuição de gás, e muitas vezes também taberna/ café/ bar/ snack-bar.

A oferta dos estabelecimentos fixos é aqui e além completada ou mesmo substituída, pelo comércio móvel, sob a forma ambulante, com circuitos de diversa periodicidade e de antemão conhecidos da  respectiva clientela potencial, ou por mercados regulares, ao ar livre, mais raramente cobertos. Aqueles asseguram o abastecimento porta a porta de produtos frescos, como pão ou peixe, de alimentos menos perecíveis (mercearias, bebidas, bolos secos), produtos de higiene e limpeza, artigos para o lar, vestuário e calçado correntes/banais, combustíveis (petróleo, gás, carvão). Aos mercados periódicos convergem ofertas algo similares, mas asseguradas por um número já considerável de comerciantes, atenuando relações de dependência perante o respectivo comerciante fixo ou o ambulante, que por vezes são a mesma pessoa ou fazem parte da mesma família restrita. 

A viabilidade económica do comércio ambulante é, aliás, muitas vezes problemática, sobretudo face aos custos fixos (veículos adaptados, stocks, impostos) e de exploração (desgaste do equipamento, custo dos combustíveis, tempo de deslocação, lentidão da rotação dos stocks). Assim, nalguns casos são objecto de ajudas (subsídios, empréstimos) ao investimento e até à modernização, autárquicas, sectoriais ou outras. “ Les tableaux de l´offre commerciale, des services et des loisirs restent incomplets tant que les différentes formes non sédentaires ne sont pas prises en compte. Ce manque de connaissances limite, freine – voire rend carrément impossible – le développement de certaines formes non sédentaires (anciennes ou nouvelles) de commerces et de services spécialisés…” (Christina Nordin, 1997, p. 228-229). O seu êxito pode-se facilmente compreender em certos meios: deslocam-se a cada casa, negoceiam individualmente, aceitam encomendas e aceitam pagamentos diferidos, ou seja, continuam a vender “fiado”, ao sabor das disponibilidades dos seus clientes, que conhecem bem e de há muito: há entre eles uma solidariedade, de dependência e cumplicidade. 

No que concerne aos mercados, tendem a multiplicar-se os problemas de adequação com as normas de higiene e segurança adoptadas a nível nacional e comunitário. Muitos mercados perderam o segmento de venda de produtos alimentares frescos e muito perecíveis, por não cumprimento das normas, e evoluíram para ramos banais, de equipamentos domésticos, confecções, sapatos ou quinquilharias. Aqui e além são feitos investimentos consideráveis de modo a perpetuar essas funções, quase sempre a partir das autarquias, se bem que com apoios diversos. Tal justifica-se pelo papel de animação social e cultural e não menos económica do próprio mercado, por ser necessária à sua consolidação e ao futuro do lugar, que passa pela atracção periódica e constante de fornecedores diversos e de compradores dos seus produtos, e pela calendarização dos mesmos. Alguns  comerciantes e artífices estão instalados noutros lugares, com estabelecimentos fixos. Os agricultores próximos também podem afluir com os seus produtos, de acordo com as condições do regulamento de exploração do próprio mercado: estas são votadas em assembleia municipal, tendo em princípio sido ouvidos os representantes dos comerciantes fixos e dos móveis (horários, distribuição de lugares, custos dos mesmos, estacionamentos, modos de venda, outras obrigações).

5. Dificilmente, em certos meios rurais, a actividade comercial retalhista assegura viabilidade económica a qualquer estabelecimento especializado. A insuficiência de rendimento e de ocupação de quem dele se ocupa induz letargia e com ela o agravamento da condição empresarial, por perdas crescentes da clientela e por insatisfação do promotor, conduzido a uma posição passiva, de espera sem futuro, por vezes de espera apenas da reforma, com a qual melhorará a sua condição económica de todos os dias. A repulsividade dos lugares e aldeias tende então a aumentar, se não for estimulada uma oferta de bens e serviços que satisfaça pelo menos a procura de proximidade. Qualquer possibilidade de afirmação da função turística fica de igual modo limitada (turismo de residências secundárias, turismo itinerante de fim de semana), assim como a atracção residencial: retorno de anteriores correntes de êxodo; escolha de novos quadros de vida, após a reforma ou com opção de novas formas de trabalho, por ex. o teletrabalho a domicílio, que no geral exige uma formação de nível elevado ou pelo menos médio.

Para tal dinâmica é decisiva a criação de postos de venda oferecendo uma gama variada de artigos, incluindo produtos alimentares frescos (pão, frutas e legumes, leite, carne, peixe) e congelados, outros produtos alimentares, artigos de higiene e limpeza, bem como venda de tabaco, jornais e revistas, lotaria e outros jogos, material fotográfico, e  mesmo artigos de farmácia e medicamentos genéricos; e ainda, serviços de café, bar, snack-bar, restaurante, a que não são alheias as suas funções de lugar de encontro, convívio e lazer. Nalguns casos, a oferta é diversificada com estações de serviço e venda de gasolina, reparação de máquinas agrícolas e de veículos, venda de artigos de desporto, serviços postais e de seguros, caixa multibanco, serviços de fax e de fotocópia e e-mail. Por vezes estes estabelecimentos também são intermediários (concentração) de empresas de limpeza a seco, de revelação de fotografias, de trabalho de sapateiros e outros ofícios especializados, de distribuição de peças para máquinas domésticas ou profissionais...

Esta diversidade de funções deve ser ajustada permanentemente à capacidade de trabalho disponível (comerciante, casal, empregados a tempo parcial e total), com os seus custos globais (salários, seguros, prestações sociais). É importante, mesmo decisivo, que a gama de bens e serviços proposta seja não só suficiente mas também atractiva e a preços razoáveis e que se adoptem atitudes de serviço e mesmo flexibilidade de trabalho e de horários, segundo os ritmos diários, semanais, mensais e sazonais das procuras.

Tais soluções complexas de plurifuncionalidade na prestação de bens e serviços implicam a celebração de protocolos e contratos com várias instituições e fornecedores, o que torna a gestão e a contabilidade particularmente difíceis. A sua viabilidade dependerá também do conhecimento de sua existência entre os potenciais clientes, mais fácil se integrados em redes (rompem, decisivamente, com o isolamento) e distribuindo elementos publicitários, nomeadamente cartazes nas estradas de acesso ou à entrada da aldeia.

Pela importância que assumem a nível local, estabelecimentos deste tipo deverão ser considerados nas estratégias de desenvolvimento e de ordenamento do território a esta escala e beneficiar de apoios múltiplos (autárquicos, sectoriais, regionais, nacionais e comunitários). Só assim se garantirão respostas ajustadas às carências mais sentidas, às procuras de proximidade, de bens e de serviços, incluindo certos serviços públicos, também eles condicionados pelo volume da procura e com ela da sua justificação social. 
A iniciativa de apoiar ou mesmo criar tais estabelecimentos pode partir da própria autarquia, adaptando e disponibilizando os respectivos edifícios e seus equipamentos básicos. Com efeito, uma correcta estratégia de multifuncionalidade, ajustada às condições do mundo moderno, pressupõe desde logo estabelecimentos modernos e equipados de acordo com os contextos locais. A modernização exige porém investimentos, por vezes vultosos e sempre arriscados, relativamente aos recursos próprios e aos baixos níveis de rendibilidade. É também exigente em termos técnicos: iluminação, condições de exposição, de refrigeração ou de congelação, marcação de preços (etiquetagem, leitura óptica), facturação e pagamento, contabilidade analítica, contratos com os fornecedores, responsabilidades fiscais e bancárias, amortização dos empréstimos.

A informatização torna-se básica, na optimização da oferta, na prestação dos serviços, na gestão dos stocks, no acesso à informação relativa ao mercado e às suas tendências, mas também no que concerne aos protocolos a negociar com outras empresas e aos apoios disponíveis (ajudas financeiras, como subsídios ou empréstimos, com respectivas condições de amortização, juros e períodos de carência). 

Estes novos empresários tendem a ser, simultaneamente, donos da empresa, gerentes, contabilistas, analistas de marketing, compradores, responsáveis pelas relações públicas, transportadores, vendedores de balcão, distribuidores a domicílio, homens de ofícios variados. “Exploiter un commerce multi-service est, en effet, un métier à part entière. La réussite et la perennité de ce type de commerce reposent sur les compétences et le savoir-faire du chef de l´entreprise” (U.E., p.70).

O exercício das múltiplas funções tem por base a reconquista da clientela e do território. Aquela é cada vez mais sensível às atracções de ofertas diversificadas e a preços mais baixos das grandes superfícies generalistas e especializadas da periferia das vilas e cidades próximas e relativamente acessíveis. O território tende a ser desprezado, abandonado, esquecido… em beneficio de espaços mais vastos. Não bastam campanhas pueris para fidelização da clientela local. Certas campanhas em favor das compras nos estabelecimentos rurais próximos têm um cunho pouco económico e bem mais social, no sentido de assegurar a sobrevivência dos estabelecimentos existentes, com as respectivas funções de encontro, convívio, difusão de informação, manutenção do espírito de vizinhança e de comunidade. Tais unidades são então também consideradas como suporte para a prestação de serviços fundamentais, mais ou menos públicos, o que passa, no geral, pela sua conversão em unidades multifuncionais, pré-condição da vida e da sobrevivência da aldeia. 

É demasiado claro que a manutenção dos serviços de abastecimento geral em zonas rurais tem um elevado significado social e ambiental. Reconheça-se, todavia, que nem sempre se justifica, em termos de custos, a sobrevivência do lugar a prazo, através da socialização dos custos. Torna-se fundamental dispor de dados fidedignos actuais e tendenciais quanto a variáveis decisivas: número de habitantes (sexo, idade, composição familiar), níveis de rendimento, modos de consumo e fidelidade dos clientes; veículos privados, redes e transportes colectivos, distâncias a outros estabelecimentos fornecedores dos mesmos bens e serviços; possibilidade de atrair visitantes (número, frequência, permanência, objectivos da visita); avaliação dos efeitos locais do fecho definitivo do(s) estabelecimento(s)... 

A associação da função cultural à função comercial, com as correspondentes sinergias, pode ser determinante no ordenamento do território e no desenvolvimento local. Implica, logicamente, financiamentos complementares para o arranjo do espaço cultural, onde poderão ser criados cafés, bibliotecas, salas de jogos e vídeo, outras para desportos e espectáculos. Semelhante diversificação da oferta de serviços menos banais ajuda a reforçar a imagem do lugar, favorece a retenção da população local e possibilita a atracção de novos habitantes. Tais soluções terão maior impacto se forem inseridas em associações protocolares de parceria envolvendo várias aldeias, o que favorece a mobilização de meios humanos especializados na sua animação a custos partilhados. A animação pode aliás mobilizar a cultura local, convertida em utensílio do desenvolvimento económico.

6. Uma gestão correcta pressupõe estudos das tendências do mercado (necessidades dos consumidores), avaliação da concorrência (local e regional), estratégias de abastecimento favoráveis, informação sobre rotação de stocks, acções de promoção, formas de estimular a fidelidade da clientela, mantendo condições atractivas no relacionamento, na forma de vender (conhecimento familiarizado, contactos quase quotidianos, solidariedades e interajudas, como é habitual nas sociedades rurais tradicionais marcadamente camponesas) ou nas formas de pagamento (crédito pessoal com base na confiança mútua).

O comerciante retalhista rural isolado está pouco preparado para os novos desafios da sua actividade, face a concorrências alargadas e que alcançam com intensidade a sua clientela habitual, mesmo parte da mais vulnerável em termos de deslocação, que beneficia tantas vezes das relações de solidariedade no quadro da família alargada ou no da vizinhança. A integração em associações poderá facultar-lhe troca de experiências e saberes-fazer e serviços específicos de assistência, nomeadamente informação, aconselhamento, formação e mesmo apoios na preparação de projectos e de dossiers, ajudando-o a adaptar-se permanentemente às novas realidades. Ao mesmo tempo, através da organização de compras em grupo, possibilitam-se-lhes economias de escala na aquisição e na distribuição, e condições de pagamento mais favoráveis.

Neste aspecto, a solução cooperativa (ao nível dos comerciantes ou dos consumidores ) tem alguns méritos, pela integração horizontal e sobretudo vertical que faculta e com ela condições de abastecimento favoráveis ou pelo menos mais fáceis e campanhas de promoção convidativas e periódicas. No geral, torna-se possível, através da centralização das compras, da sua relativa homogeneidade entre várias cooperativas, um leque variado de ofertas, com qualidade e embalagens correctas, e a optimização dos preços de compra; pela organização em conjunto da distribuição, consegue-se a redução dos custos de transporte, sem perturbações no programa dos abastecimentos, antes com acentuada melhoria, bastante apreciada no caso dos produtos alimentares frescos e dos congelados e pré-cozinhados. A natureza cooperativa tende também a facilitar a inclusão de produtos locais no leque da oferta, sejam agrícolas ou de produção artesanal. Pode-se alargar a sua função a serviços públicos, em cooperação com as administrações locais e regionais, e a postos de apoio turístico, assegurando a distribuição de documentação, prestando informações, assumindo o papel de central de reservas…

Cooperativa ou não, a associação é um caminho potencialmente promissor, tanto mais que muito facilita os abastecimentos e entregas: concentração espacial de actividades grossistas, proporcionando um leque variado de produtos e distribuições programadas e racionalmente frequentes, com reduções de custos de transportes e de volumes maiores de stocks, ultrapassando o desinteresse e o abandono do abastecimento pulverizado por parte dos retalhistas; a centralização das compras, com concentração das encomendas, e sua previsão, permite negociar condições menos espartanas e manter o abastecimento corrente de muito pequenas unidades, doutra forma abandonadas e por isso condenadas à morte sem sucessor, com custos sociais (parte da população servida) e públicos (subsidiação da distribuição vital).

É óbvio que a complexidade das estratégias de sobrevivência do comércio rural, em condições satisfatórias em termos económicos, sociais, pessoais e familiares, exige da parte dos seus actores capacidades múltiplas, evolutivas e inovadoras. Muito se tem insistido na formação profissional dos comerciantes mas poucas acções lhes têm sido dirigidas, sendo a adesão aliás fortemente condicionada pela estrutura familiar, pela dispersão das residências, pela pluriactividade, pela dilatação habitual dos horários de funcionamento e pelos tempos gastos nas entregas domiciliárias, segundo os horários de presença dos clientes, em muitos casos trabalhadores pendulando entre o local de residência e o local de trabalho. A formação revela-se imprescindível ao nível do tratamento da informação, com recurso a tecnologias modernas, da contabilidade e gestão de stocks, da definição dos preços de venda, das relações com os fornecedores, da participação consciente e responsável em associações de compra por grosso e sobretudo em cooperativas. “Dans les zones rurales, où plus qu´ailleurs il s´agit de lutter contre les effets négatifs dû à l`isolement du commerçant, la formation et le conseil personalisés méritent une adaptation particulière” (U.E., 1999, p.69).

7. O comércio de proximidade, distribuição particular de bens e serviços, em zonas de atracção de clientelas reduzidas como são as zonas rurais desfavorecidas, enfrenta condições de muito difícil rendibilidade e sustentabilidade. Os seus papéis são, porém, insubstituíveis se se assume como objectivo a manutenção do povoamento, indispensável à preservação das paisagens, mesmo das mais naturais do mundo ocidental europeu. Cabe-lhe assegurar o abastecimento da população, melhorar a sua qualidade de vida, proporcionar lugares de sociabilização, fixar os habitantes e atrair outros e apoiar o desenvolvimento de actividades diversificadoras da economia local.

Para minorar as insuficientes dimensões de procuras específicas, os caminhos mais prometedores vão no sentido da multifuncionalidade dos estabelecimentos e da multiactividade dos agentes, mesmo dos ambulantes e feirantes. Ao sector alimentar tendem a associar-se vendas de bens de consumo menos corrente, factores de produção, instrumentos para actividades recreativas, mesmo de jardinagem utilitária e decorativa, assim como serviços postais, venda de jornais, revistas, brinquedos, tabaco, jogos diversos e lotaria. Começa também a ser cada vez mais frequente a existência de fotocópias e fax, de minicomputadores ligados à Internet, de caixas multibanco e a prestação de alguns serviços, directamente pelos agentes ou mediante depósitos (sapateiro, limpeza a seco, revelação fotográfica). Por vezes associa-se a venda de peças, oficinas de reparação de veículos, postos de distribuição de carburantes e pontos de informação turística. 

A combinação de ramos de comércio e serviços é complexa, exigente profissionalmente e pressupõe sempre clientelas/consumos mínimos, pelo que não pode ser localizada indiferenciadamente e em muitas situações não motiva suficientemente a iniciativa privada. Daí resultam soluções cooperativas polivalentes, com formas de integração múltiplas, e parcerias complexas, envolvendo autarquias e serviços públicos, que delegam nestas unidades grande parte das funções desempenhadas pelos seus postos e agentes permanentes que vão encerrando, como sucede correntemente com os correios, e envolvendo empresas diversas (crédito, venda de combustíveis, venda de medicamentos genéricos e outros artigos de farmácia, jornais, tabacos, seguros). 

A intervenção das autarquias justifica-se na medida em que está em causa a sobrevivência dos lugares e o ordenamento e desenvolvimento rural; a das associações do sector pelo dever de apoiar os seus associados, contrariando o isolamento face à localização, à duração dos horários de trabalho, que são então necessários, e à complexidade do conjunto de tarefas assumidas (formação, acompanhamento, consultoria); a das associações de desenvolvimento local, em particular as responsáveis pelo Programa Comunitário LEADER, ao dever alargar as suas acções a este sector, básico para a viabilidade sustentável de outros, numa perspectiva que, sem olvidar a componente social e ambiental, esteja atenta à sustentabilidade das acções a médio e longo prazo e aos seus efeitos multiplicadores estáveis (empregos, novos produtos e suas especificidades, identidades locais e atracção de novos residentes ou apenas de visitantes ocasionais). 

Os apoios deverão orientar-se fundamentalmente para soluções tidas como viáveis e só excepcionalmente para subsídios algo permanentes que artificializem as condições de trabalho, como pode ser o caso em certas áreas muito despovoadas e em desertificação, mas em princípio também eles limitados no tempo.

2. O Comércio em Meios Rurais Portugueses

1. Sem repetirmos o que temos escrito em muitos outros trabalhos e, uma vez mais, de acordo com as tipologias mais seguidas por várias organizações internacionais, como a U.E. e a O.C.D.E., lembremos sumariamente a diversidade do espaço rural português, dos campos periurbanos e rurbanos, à sombra das metrópoles e das cidades médias, aos restantes, pontuados por vilas pequenas, pouco dinâmicas, envelhecidas e mesmo demograficamente regressivas, no meio de espaços também eles economicamente pobres e despovoados, interiores e marginalizados, incultos e abandonados, inseridos tantas vezes em áreas protegidas, de diferentes estatutos. No seu seio, são poucas e restritas as ilhas de excepção. 

Na base desta diferenciação territorial estão condições naturais e estruturais, localizações, heranças, patrimónios, sociedades e actores bem específicos. As suas dinâmicas inserem-se num processo bem mais lato: “aos movimentos de contra-urbanização, desencadeados durante a crise económica dos anos setenta, sucedeu, a partir de meados dos anos oitenta, a actual fase de rurbanização e remetropolização, o que tem como risco, o de comprometer a redução das assimetrias inter-regionais e, simultaneamente, agravar ou produzir novas formas de pobreza e de exclusão social e acentuar a segregação do território metropolitano /…/. As políticas de ordenamento do território e desenvolvimento regional adquirem um papel central na regulação destas tensões, competindo-lhes encontrar o ponto de equilíbrio entre a procura de uma maior equidade na distribuição espacial das actividades económicas e o seu custo em termos do crescimento económico nacional” (Lucinda Fonseca,1998, p. 222)

Em termos demográficos e a grande escala (freguesias), no interior e no sul são bastante vastas as áreas com valores médios de densidade inferiores a 30 hab./Km2 (1991), mais contínuas na Beira Baixa e por todo o Sul do Tejo, com excepção do Algarve Litoral, menos contínuas no Norte Interior, e em favor do escalão seguinte (30 a 99 hab./Km2) (idem, fig. 2). O contraste com as regiões do litoral é, pois, amplamente acentuado e agravou-se ao longo dos anos 80: as reduções superiores a 15% marcam quase todo o país interior e sul e as superiores a 25% sublinham freguesias e espaços altamente repulsivos, como Trás-os-Montes, Beira Interior Norte e Sul, Região do Pinhal, Baixo Alentejo e Serra algarvia (idem, fig. 1); “as poucas excepções traduzem o crescimento de algumas cidades médias e o reforço do seu protagonismo à escala regional: Vila Real, Viseu, Guarda, Castelo Branco e Évora, e ao mesmo tempo, a persistência do esvaziamento demográfico das áreas rurais e a concentração da população nos aglomerados mais importantes. Entre 1981 e 1991, os habitantes dispersos diminuíram 28%; os residentes em lugares com menos de 2000 habitantes sofreram um decréscimo de 7%” (idem, p.223). 

Paralelamente, observaram-se reduções muito significativas de população activa na agricultura, sector dominante naquelas áreas repulsivas, prolongando tendências dos decénios anteriores – -280 222 efectivos (-40,4%) – e só em parte compensadas por contratações para serviços de proximidade, muitos de cariz social, ou em unidades terciárias das vilas próximas, no geral públicas e autárquicas, a par de algum comércio, de restaurantes, de oficinas ou de trabalhos na construção civil e obras públicas. É, aliás, expressivo que tenha sido nas áreas mais periféricas que as actividades de serviços tenham reforçado o seu peso no emprego e no VAB, “onde o emprego no comércio e serviços sociais e pessoais era a única alternativa de emprego local para a mão-de-obra excedentária na agricultura. Nestas condições, o crescimento do sector terciário deriva fundamentalmente do aumento do consumo das famílias, sustentado por rendimentos provenientes do exterior (remessas dos emigrantes e transferências através da Segurança Social) e do esforço da Administração Pública, Central e Local, na redução das assimetrias regionais na dotação das infra-estruturas e equipamentos: abastecimento de água e electricidade, saneamento básico, redes de transporte e telecomunicações, serviços de saúde, educação, cultura, desporto e lazer e outros serviços de natureza social” (idem, p.225).

Pulverização das estruturas do povoamento, incipiência de aglomeração nalguns lugares, pura dispersão, densa aqui e além e sobretudo rarefeita, tendem a dificultar e a encarecer o estabelecimento de infra-estruturas básicas e o funcionamento de serviços dirigidos à população, a que não ficam isentos os serviços públicos e outros de índole social. O envelhecimento da população residente tem efeitos de sinais contrários: por um lado, limita rendimentos de salários e lucros de iniciativas empresariais, bem como as clientelas de serviços com a escola, e de certos comércios; por outro, através do recebimento de pensões de velhice e de reformas, por vezes ligadas à emigração, e de rendimentos de depósitos a prazo, sustentam-se procuras monetarizadas, umas alimentares, muitas outras encaminhadas para os medicamentos, sendo as farmácias dos negócios mais auspiciosos no presente e no futuro próximo. 

Nesse mar calmo, há contudo algumas excepções: aglomerações maiores, dinâmicas, com actividades rejuvenescidas e novas, primárias, secundárias ou terciárias: agriculturas intensivas de mercado, valorização de recursos naturais e de saberes-fazer, busca de outros espaços de lazer e de outras culturas; populações mais jovens, estabelecidas, satisfeitas com o presente – residência, alojamento, trabalho, qualidade de vida – e outras retornando às origens ou em busca de novos lugares para viver, de nova sociabilidade, de outros ritmos e outros valores, mas onde não falte assistência médica, centros de dia, apoio domiciliário, lares de 3ª idade e facilidades de deslocação a núcleos de nível hierárquico superior, com ofertas diversificadas, e tidas como suficientes, de bens e serviços. 

Querença, no contacto da orla algarvia com o Maciço Antigo, pode desde já ser apontada como um exemplo. Aqui instalaram residência à volta de 40 estrangeiros de todas as idades e muitas nacionalidades (ingleses, alemães, holandeses, canadianos e finlandeses), dos quais cerca de duas dezenas, jovens e menos jovens, frequenta actualmente – e voluntariamente – um curso semanal e especial, pioneiro, numa sala da autarquia, com o objectivo de aprender o português. É, todavia, muito significativo que este curso reuna mais alunos que as crianças que frequentam o ensino primário da aldeia. Há um novo dinamismo demográfico, bastante recente, contrário à tendência de desertificação, que foi geral entre as populações autóctones. No entanto, permanecem indefinidas as novas bases de sustentabilidade da economia local: restauração, caça, lazeres na natureza, subúrbio residencial de Loulé e da mancha urbana do litoral?

Agra, aldeia serrana ( freguesia de Rossas, outrora vila, com foral de 1514) do concelho de Vieira do Minho, situada na margem esquerda do Ave, entre as terras do Barroso e as de Basto, também bastante afectada pela emigração, faz parte de um conjunto de 15 povoados locais que beneficiaram de investimentos com vista ao desenvolvimento do turismo de aldeia, no âmbito do programa LEADER (ATAHCA). Foram por este considerados como objectivos gerais o evitar a desertificação, a criação de empregos e a revitalização das aldeias, com base no próprio turismo, o elemento propulsor. Entre as obras levadas a cabo relevam-se o saneamento básico, a água canalizada, a reconstrução de fachadas, o calcetamento das ruas, a formação dos habitantes relativamente à arte de acolher os visitantes, a recuperação de velhas casas de granito então abandonadas, dotando-as do conforto adequado aos futuros ocupantes: 9 casas de “turismo de chave na mão”, alugadas pelos agricultores seus proprietários e constituindo fonte de rendimentos não desprezáveis. 

Muitos agricultores de Agra continuam a viver da pastorícia (vezeira) e da agricultura, outros laboram o linho ou exploram um café, que serve sobretudo emigrantes e turistas. E muitos dos jovens da aldeia continuam a tentar emigrar ou a trabalhar noutros lugares: “A grande contradição de tudo isto (…) é que a vida de isolamento, mau grado as visitas de Verão, é dura por inerência. As vaquinhas, os cabritos e os montes graníticos, que se erguem acima dos casinhotos, que tanto agradam aos turistas, não têm o mesmo ar de paraíso perdido para os habitantes locais (DN, Local, 12 Out. 99). Convém lembrar, a propósito, que a escola primária de Agra tem apenas dois alunos….É certo que no Verão a população duplica, mas fundamentalmente pelas férias dos seus emigrantes (antes no Brasil e hoje em França), que ocupam sazonalmente as suas novas casas, de estilos bem diferentes das tradicionais e localizadas muito mais na periferia do aglomerado do que no seu seio. Alguns já retornaram definitivamente, ajudando desse modo a retardar a morte da aldeia, de outro modo quase reduzida a gente muito idosa e feminina. A própria agricultura que persiste é trabalhada predominantemente por reformados: milho, centeio, batata, vinho, porcos, ovinos, queijos.

Foi a quebra do isolamento, com a abertura de novas estradas, que alargou os horizontes de Agra. Mais facilidades de acesso a Vieira do Minho e não apenas a Cabeceiras de Basto, mais possibilidades de utilização de transportes públicos, outra disponibilidade de recurso a táxi, em situações de urgência. As poucas dezenas de habitantes de Agra mantêm, todavia, as grandes rotinas da vida da aldeia: depois do jantar, os homens mais novos vão ao café, em busca de convívio; as compras de “mercearias” fazem-se sobretudo no local, no estabelecimento do dono do café. Certas compras ocasionais são dirigidas para Cabeceiras de Basto e também para Vieira do Minho, mas sobretudo para os hipermercados e centros comerciais de Braga.

Nas pretensões das populações locais figura um outro café (o actual está localizado junto da passagem dos animais – bovinos e caprinos – nas suas deslocações entre as cortes e os pastos), uma praia fluvial no Ave, um parque de merendas e um museu etnográfico referente à aldeia. Tenha-se, todavia, presente que a Serra da Cabreira é Reserva Nacional de Caça.

O Piodão, na serra do Açor, é sede de uma freguesia com apenas 14 habitantes por km2, repartidos por 6 pequenas aldeias e 4 lugares, de difícil acessibilidade, muito baixa taxa de actividade (16,8%) e elevada taxa de desemprego (18,8%) (dados de 1991). Em 1994 não havia naquela pequena aldeia um centro de saúde ou uma simples extensão de um outro, posto de venda de medicamentos, posto de correios, nem mesmo rede de esgotos. No Piodão viviam apenas 76 habitantes (281 em 1960), distribuídos pelas suas casas tradicionais de paredes e coberturas de xisto, dispostas em socalcos ao longo da encosta, com portas e janelas de madeira, estas últimas pintadas de branco e aquelas por vezes de azul. Eram raras as casas pintadas de branco, o que fazia ressaltar a brancura das paredes da sua igreja. 

A actual imagem do Piodão resulta, por um lado, da preservação da rusticidade do local, dado o seu isolamento tardio e, depois, dos esforços desenvolvidos no sentido de a recuperar, como riqueza patrimonial, mobilizável para o processo de desenvolvimento local. Nos finais de 1996, só trinta casas estavam habitadas (cerca de 1/6), quase só por gente idosa, mas muitas pessoas visitam o Piodão, por curiosidade ou retorno periódico à sua terra. Em 1995 a aldeia foi, aliás, classificada como Imóvel de Interesse Público, o que contribui para acentuar a presença de forasteiros, a procura imobiliária, com a construção civil complementar, e a de bens e serviços vários, nomeadamente de restauração (3 restaurantes), mercearias, café, artigos de artesanato. 

A inclusão do Piodão no Programa das Aldeias Históricas, reconheceu e valorizou o seu potencial turístico, melhorou a especificidade da sua imagem (enterrar das redes eléctrica, de telefone e de TV; acção geral sobre as fachadas) e da paisagem envolvente, preservou actividades tradicionais, como a pastorícia e certas formas de artesanato a ela ligadas (tapetes, cobertores, queijos), dotou-a de melhores acessos e de infra-estruturas básicas, incluindo assistência média, centro de convívio e apoio a idosos, recuperou imóveis para alojamento turístico, retomou aspectos da gastronomia local, fez construir uma pousada (ENATUR, em curso), que permitirá elevar a capacidade oficial de alojamento a mais de 40 quartos, além da oferta de recurso entretanto surgida (quartos em casas particulares), a par de 2 “casas de aldeia” e de 2 alojamentos autónomos, da Comissão de Melhoramentos do Piódão (CMP), comparticipados pelo LEADER. 

O novo posto de Turismo e o Centro de Artesanato procuram reforçar a nova vocação e destino desenhados para o Piódão, que motiva outros fluxos e procuras de residências secundárias, com subidas em flecha dos valores imobiliários. De notar, com Luís Moreno, que “Entre os apoiantes das modificações em curso relevam-se os comerciantes, os envolvidos na dinâmica da CMP e aqueles que mantêm e renovam a prática do trabalho de xisto (….(. Junta-se-lhe o artesão-taxista que efectua réplicas miniaturadas das casas do Piodão” (1999, p. 409). Ainda segundo Luís Moreno: “O Piodão é cartaz”, não vai morrer (……(. Ideologicamente, mostra-se o Piodão como “cartaz” certamente como também o é a Sortelha, Monsanto, Idanha-a-Velha, entre outros estandartes simbólicos das possibilidades dos indivíduos, dos pequenos, das micro-regiões e dos locais, contra a descrença e o desânimo, desde que possam afirmar a qualidade” (p.412). Mas o exemplo do Piodão levanta, desde logo, algumas interrogações, incertezas e riscos, em particular a vulnerabilidade da sua nova especialização funcional e económica, da sua qualidade estática, da sua ruralidade condicionada.

Estes três exemplos – Querença, Agra e Piodão – foram aqui introduzidos pelos seus múltiplos e diferenciados significados, que aconselham análises e reflexões mais sistemáticas, que procuraremos desenvolver de seguida.

2. Circuitos pouco programados e sem objectivos muitos precisos pelo território nacional permitem facilmente, a qualquer viajante atento, identificar a diversidade dos lugares e aldeias de Portugal, em particular no que concerne às suas populações, aos seus casarios e arruamentos e aos seus equipamentos, com destaque para o comércio e serviços, desde logo procurados por quem chega. O aspecto que, no geral, mais se evidencia é que as aldeias e os lugares apresentam sinais de êxodo e de emigração: casas fechadas, mal cuidadas, por vezes degradadas, com telhados a cair, nos lugares mais afectados por êxodos definitivos, em quadros naturais madrastos, montanhosos, declivosos, pobres de solos e águas, verdadeiramente desfavorecidos e pouco acessíveis. Mas não nos confundamos: as terras e os edifícios têm donos, herdeiros residindo longe: alguns voltam periodicamente, outros pensam fazê-lo após a reforma; os que emigraram para países distantes, onde não tiveram outras terras e outras pátrias, não se limitam a apoiar as Comissões de Melhoramentos, fazem construir casas modernas, com todo o conforto possível, as únicas casas que são suas, quase sempre em contraste com as tradicionais, medíocres casebres que abandonaram ao emigrarem, levando consigo o sonho dum breve regresso de sucesso. A nova arquitectura é expressão dos seus novos gostos e valores e condição de afirmação social, pelo menos a nível local e regional.

Os principais factores demográficos que actuaram, nos últimos decénios, nos campos portugueses explicam as densidades actuais, as formas de povoamento ou os tipos de casas, e estão na base das mais significativas diferenças entre populações permanentes e flutuantes. A mobilidade exigiu, por sua vez, novas condições de acessibilidade, básicas para atracções e repulsões e decisivas nos futuros económicos locais, na organização territorial de base local e regional e na correspondente repartição espacial de bens e serviços. Preocupações de viabilidade ao nível dos promotores, sejam eles privados, autárquicos e públicos, aconselham clientelas mínimas, procuras mínimas, que por sua vez exigem limiares de distância (tempo, custos e comodidades) a percorrer para os aceder. Os serviços exigidos dependem essencialmente das estruturas etárias e sócio-económicas. As distâncias percorridas dependem, por sua vez, da mobilidade individual e familiar e da rede de transportes colectivos e dos transportes das empresas, das autarquias ou das associações locais, como Misericórdias, associações de desenvolvimento local, cooperativas de produtores ou de venda retalhista.

2.1. Um percurso por aldeias do litoral revela-nos quase sempre a interferência do desenvolvimento turístico, em função das praias próximas. Retenha-se a aldeia de Cavaleiro, da freguesia de São Teotónio, do concelho de Odemira, de cuja sede dista 18 km. O aglomerado está integrado numa área protegida (Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina), numa área de produção do Plano Operacional do Mira, com agricultura intensiva e regada, por reconversão de extensões de charnecas de xistos, grauvaques e areias plio-quaternárias, rodeada de grandes propriedades, a sul e sudeste (Daroeiras, Touril, Tojeiro), onde desaparece a dispersão do povoamento. Parte da população masculina de Cavaleiro trabalha em Odemira e São Teotónio (mecânicos, empregados no terciário) e no comércio e serviços locais. As mulheres laboram nas explorações agrícolas das redondezas; alguns dedicam-se à pesca artesanal, com apoio nos pequenos portos próximos (Vila Nova de Milfontes, Almograve, Zambujeira e Azenhas do Mar) e à cana, a partir das arribas, outros praticam a mariscagem e a apanha de algas.

Mas a base da actividade de Cavaleiro sempre foi a agricultura, primeiro de sequeiro – cereais e hortaliças, nos cercados de canas que as protegiam dos ventos, e onde existiam poços que possibilitavam a sua rega. Sazonalmente, esta população camponesa também migrava para os arrozais de Alcácer do Sal, sobretudo no tempo das mondas. Os grandes lavradores criavam muito gado bovino, em regime extensivo: esta actividade beneficiou igualmente com o Perímetro de Rega do Mira, através da extensão dos prados regados, como convinha a raças mais exigentes, de carne e de leite. Os jornaleiros agrícolas foram mais recentemente atraídos pelas grandes empresas de horticultura sofisticada dos anos 80. Outros ficaram-se por pequenas explorações, autóctones, menos especializadas, produzindo um leque variado de primores em estufas e estufins - alfaces, bróculos, ervilhas, feijão verde, flores, morangos – ou prolongando as culturas tradicionais como o milho, o sorgo, o tomate, o feijão, a batata ou a batata doce. O povoamento, além da aldeia de Cavaleiro, compreende alguns montes dispersos. Aquela tem vindo a perder população e em 1991 contava apenas 218 habitantes; também nos montes tradicionais a economia e o povoamento se rarefazem. 

Como novas motivações económicas e profissionais, ressalta o turismo, em complementaridade com Vila Nova de Milfontes, Almograve e Zambujeira, de meios menos sensíveis do que o Cabo Sardão ou as arribas próximas ou o Medo Amarelo, e por isso com maior capacidade de carga. O turismo balnear do Cavaleiro está dirigido sobretudo para a praia da Carranca. Turismos alternativos também estão a surgir, em particular passeios equestres e pedestres e circuitos de observação do património, numa busca de sustentabilidade e de simbiose e sinergia com a agricultura tradicional, mesmo se a iniciativa é externa e estrangeira. 

Nesta perspectiva, que comércios e serviços responderão às diferentes procuras? Para já, aos comerciantes ambulantes cabe diariamente a distribuição quase domiciliária de bens de primeira necessidade - pão, fruta, peixe – e outros bens de consumo, como roupa ou calçado. O comércio fixo concentra-se no núcleo do Cavaleiro, onde encontramos 3 mercearias, 3 estabelecimentos de venda de roupas, 5 cafés e 2 restaurantes, 1 tabacaria/papelaria, algumas unidades oficinais como 1 sapateiro, 1 barbeiro, 2 oficinas de reparação de motociclos. É igualmente aqui que se situa a escola primária, o centro social, o balneário público, o telefone público, a associação recreativa e cultural, o marco e posto de distribuição de correio e a paragem de autocarros. Apesar de uma dimensão modesta, da proximidade de núcleos populacionais bem mais significativos e dinâmicos, Cavaleiro parece não sofrer de grandes carências e de limitações decisivas quanto a equipamentos, nem no presente e nem no futuro próximo.

Prossigamos a nossa visita a aldeias do Portugal Litoral, através de Ferrel, na proximidade de Peniche. Sociedade agrícola, camponesa, minifundiária e bastante fechada sobre si própria, conheceu mudanças muito significativas pós 1960, tanto pelo êxodo para cidades distantes e pela emigração para o estrangeiro, como pela introdução e difusão de uma cultura de mercado, bastante rendível, a da cenoura (que se juntou a outras, como a batata, o repolho, a couve-flor), a par da contratação (sobretudo de mulheres, sem qualquer pré-qualificação profissional) pelas novas indústrias de conservação, congelação e filetagem (no Ferrel existem 3 pequenas empresas de filetagem, empregando cerca de 20 pessoas), pela carpintaria industrial local (uma dezena) e pelos serviços públicos e sociais. Para muitos destes trabalhadores, a actividade agrícola passou a secundária e a fonte complementar dos rendimentos familiares, aliás não desprezível (autoconsumo e venda de excedentes), tal como para os que se orientaram para a construção civil.

A especialização na cultura da cenoura, de grande rendibilidade e adaptabilidade espacial, não significou o abandono de outras culturas hortícolas. Foi, todavia, a mola impulsionadora do desenvolvimento recente, estimulou e forjou uma nova atitude empresarial, mais atenta a custos totais e a rendimentos monetários, racionalizou o trabalho, introduziu progresso técnico e novos saberes. Estamos perante uma agricultura já claramente capitalista, com aquisição de sementes, adubos, pesticidas, motores de rega, tractores e camionetas para transporte até aos mercados. A sociedade local mudou e a população de Ferrel, que era de 1380 habitantes em 1950 e 1950 em 1960 e descera a 1527 em 1970 elevou-se em seguida a 1712 em 1981 e 1874 em 1991. 

Outrora a vida social girava em torno da mercearia-taberna e do salão de baile, com cinema ocasional, e dependia de um líder – agricultor, barbeiro, carpinteiro, intermediário na venda dos produtos agrícolas ou retalhista de mercearias. Actualmente, parte dos que tinham emigrado nos anos 60 e 70 regressaram, com capitais disponíveis e atraídos pelas novas perspectivas. Alguns investiram na horticultura comercial, outros orientaram-se para o sector imobiliário (habitação e arrendamento à época) e para actividades terciárias, pela nova procura de factores de produção e de bens de consumo, em função da melhoria dos rendimentos das famílias e da expansão da actividade turística, sobretudo na praia do Baleal. 

No Ferrel, ainda há poucas décadas, existiam ferreiros, ferradores, tanoeiros, correeiros, moleiros…em ligação com a agricultura, que já então evoluía para a integração industrial: produção de matéria-prima para a indústria de enlatados e ultracongelados de Atouguia da Baleia, como ervilhas, favas, feijão verde, grão de bico. O comércio retalhista era todavia limitado, pela fraqueza dos recursos monetários, valorização da poupança e autoconsumo dominante, que levava a adquirir apenas bens de primeira necessidade e que se não produziam: só existia uma padaria, as famílias tendo o seu forno e fabricando o seu pão. 

Actualmente tudo mudou: mudaram os sistemas de produção, que exigem novos factores; mudou a procura rural, a que se juntou a turística; e mudou obviamente a oferta local (em parte por iniciativa de ex-emigrantes). Existem mercearias e minimercados, com venda de pão, drogarias e muitos bares e restaurantes. Mas com a melhoria das acessibilidades e com a crescente mobilidade das famílias, o pequeno comércio local não deixa de se ressentir de outras concorrências, perde em muitos casos o carácter de actividade principal e mantém-se à espera da animação da época de Verão. Muitos produtos alimentares são comprados em Peniche, o mesmo sucedendo com o vestuário, o equipamento para o lar e certos factores de produção. Outros são-no nas Caldas da Rainha, no prolongamento da tradição de frequentar o seu importante mercado semanal, sendo num e noutro caso sensíveis os menores preços e a maior gama de oferta. Junta-se-lhes a comodidade oferecida pela disponibilização de serviços bancários, de seguros, médicos e de saúde em geral, possibilitando a polivalência das deslocações.

Nas nossas visitas pela Estremadura passámos em seguida pela Aldeia do Pó, a 10 Km do Bombarral e a 15 Km das Caldas da Rainha. É também ela uma aldeia marcadamente agrícola: vinha, pomares, horticultura, flores, viveiros onde se utilizam técnicas modernas (rega por aspersão e gota a gota, estufas), no seguimento da velha tradição de progresso associado à sua condição de granja do Convento de Alcobaça, com os saberes-fazer dos Monges de Cister. Ao lado das explorações familiares persiste uma grande unidade – Quinta da Freiria – que emprega duas centenas de trabalhadores e explora vinha e pecuária – suínos, bovinos, aves. Na freguesia funciona também um matadouro de coelhos (Coelhoeste). Há igualmente padarias. Algumas pessoas migram diariamente para trabalhar no Bombarral e nas Caldas da Rainha, na indústria alimentar e nas cerâmicas. Recentemente, surgiram algumas unidades de turismo rural, em relação com grandes domínios agrícolas, como as Quintas dos Loridos e da Nogueira e o Solar do Sanguinhal.

Neste quadro, qual o equipamento terciário que encontramos? Por um lado, 2 minimercados, 2 talhos, 2 cafés-bar, 1 loja de electrodomésticos e outra de materiais de construção; por outro, 1 posto médico, 1 infantário, 1 cabeleireiro, 1 agência de seguros, 1 balcão da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo e 1 clube recreativo. Na extensão do Centro de Saúde vendem-se alguns medicamentos, já que farmácias só se encontram na Amoreira (12 Km), em Óbidos ou no Bombarral. Além da farmácia, os habitantes salientam a falta de um lar de idosos, uma unidade de apoio à produção agrícola e a densificação das carreiras de transportes públicos.

Em S. Gregório da Fanadia, a 9 Km das Caldas da Rainha e com carreiras de transporte público assegurando esta ligação várias vezes por dia e bastante utilizadas pelos jovens que frequentam as escolas e pelos mais idosos, reencontramos muitos destes traços definidores do meio rural do Oeste: agricultores com dinheiro obtido na fruticultura, migrações de trabalho diárias para a cidade e a construção civil (os menos instruídos), emigrantes retornados ocupando as suas casas novas, urbanização geral dos valores e dos consumos, alguma procura de casas antigas por gente da cidade, para restauro e utilização como residências secundárias. 

A reconversão da agricultura foi também aqui marcante: houve o apagar da cultura do trigo, o abandono das vinhas velhas, produzindo vinho de má qualidade, o declínio das hortícolas, já que muito intensivas em trabalho humano e sujeitas à concorrência da produção em estufas (nos anos 80, verificou-se a valorização do cultivo do tomate, ao ar livre, nas colinas, para colheita no mês de Novembro, destronado em seguida pelo das estufas), e finalmente a fruticultura: primeiro de pomares de macieiras e pereiras (pêra rocha), depois de 1985, de pessegueiros e a seguir a 1988, de ameixeiras. A cultura-chave continua a ser a de macieiras, em que se centra a produção de 4 agricultores – jovens, com conhecimentos técnicos, capacidade de iniciativa e investimento e que asseguram 50% da produção local (mecanização, rega automática, rede de frio, sistema moderno de calibragem, acondicionamento e carga), exportam para os mercados de Lisboa e Algarve e proporcionam salários/jornas a pequenos agricultores vizinhos.

Existem, paralelamente, muitas actividades oficinais: 1 panificadora a lenha (emprega a família e 2 contratados), 1 carpintaria, 2 fábricas de produção de caixas de fruta, 1 moagem eléctrica (2-3 pessoas), 2 oficinas de reparação de automóveis, 1 de instrumentos musicais, especializada em violas acústicas e eléctricas.

Como é que a aldeia satisfaz as procuras terciárias da sua população? Encontramos no sector retalhista apenas 1 mercearia e 3 cafés: não há qualquer snack ou restaurante. Quanto a serviços, funcionam a escola primária e a pré-primária, o posto de saúde, a junta de freguesia, a igreja, o recinto polidesportivo (descoberto) e a associação cultural. 

Em termos de síntese, estamos numa freguesia rural por tradição, que soube evoluir para ramos agrícolas com escoamento no mercado, não sem problemas de organização e competitividade, e que perdem significado relativo, em rendimento e em emprego (alguns colhedores de fruta são reformados), uma parte importante da população activa – sobretudo a mais jovem – trabalhando noutros sectores de actividade e nas Caldas da Rainha. Esta pendulação habitual para a cidade próxima explica, em parte, a fraqueza do equipamento terciário da aldeia. Inversamente, a proximidade desta permite compreender a presença de muitas unidades oficinais.

Na Lamarosa encontramos a mesma pobreza de equipamento comercial: aldeia com 764 habitantes, estreitamente ligada ao Entroncamento, Torres Novas e Tomar, por carreiras de camioneta e pelo caminho de ferro (60 utentes pendulares), e à CP, já que a maior parte da população tem alguém na família que trabalhou ou trabalha na empresa. Aliás, a estação de caminho de ferro foi decisiva no desenvolvimento de Lamarosa. A agricultura pouco conta: meia dúzia de agricultores, com pequenas hortas e reformados, além da Quinta do Brejo. Há aqui uma oficina mecânica, um armazém de farinhas, com padaria anexa, uma empresa de rações empregando 20 pessoas (Sojagado). Há também escola primária, jardim de infância, farmácia, centro de saúde, centro social, centro paroquial. Funcionam bombas de gasolina. Mas o comércio retalhista está limitado a 2 minimercados, 1 pastelaria e algumas tascas e cafés.

Qual a realidade de Freixianda, sede de freguesia, a 19 Km de Ourém, a cujo concelho pertence? Aqui residem 1227 habitantes (2506 na freguesia, distribuídos por 25 aldeias), após um considerável acréscimo posterior a 1970 (em 1974 contavam-se 258 habitantes e muitos emigrantes, avaliados hoje em meio milhar). Como se explica este acréscimo ? Trata-se de uma aldeia antiga, geograficamente bem situada, em relação com a rede tributária do Nabão (vale aberto, vertentes suaves, solos relativamente férteis, agricultura de sequeiro, hortas e pomares), e gozando desde há muito de boa acessibilidade: via militar romana de Lisboa a Braga, passagem da estrada real e da mala posta. 

A povoação foi elevada a vila em 1993 e afirmou-se como importante nó de estradas (4 estradas municipais e nacionais: Pombal, Tomar e Ourém), o que lhe  permitiu polarizar algumas indústrias (da madeira, metalomecânicas) e muitos serviços básicos, desportivos e culturais: centro de saúde (cuidados primários e prevenção), médicos, (oficial e particular), farmácia, centro de dia, jardim de infância, escola primária e C+S, grupo desportivo, biblioteca no salão paroquial, 2 ranchos folclóricos, moto clube. Freixianda dispõe também de escritórios de contabilidade (2), unidades bancárias (2), de seguros (5 balcões), quartel de bombeiros…Na escola C+S trabalham quase 4 dezenas de professores, 13 auxiliares, 4 funcionários de secretaria e 4 de cozinha, constituindo uma importante unidade empregadora do sector terciário. À escola chegam não só os alunos residindo em Freixianda mas muitos outros, de diferentes lugares da freguesia, transportados pelos autocarros escolares. 

A atracção da nova vila prolonga-se através da diversidade do seu comércio, do nível dos seus serviços e do seu mercado semanal, ponto de encontro para as populações vizinhas. Existem lojas de pronto-a-vestir, sapatos, artigos de desporto, mobílias, automóveis…para além do comércio alimentar mais banal. Uma análise dos 200 empregados no comércio e nos serviços implantados na vila, permite destacar cerca de 20 no ramo café-bar e restaurante (7 estabelecimentos), 8 nos supermercados (4), 4 na padaria, 5 no talho, os trabalhadores da escola e os bombeiros. Muitos deles (136) não residem localmente, evidenciando o seu efeito de atracção sobre a população activa doutros lugares, sobretudo da freguesia; ao mesmo tempo, uma parte dos activos residentes em Freixianda migra pendularmente para outros lugares, como Albergaria (plásticos, alumínios), Alvaiázere (comércio), Tomar (comércio e enfermagem) e também Leiria e Ourém: a vila é local de residência e trabalho para uns, apenas local de trabalho para outros e dormitório para alguns. 

Freixianda é uma sede de freguesia dinâmica (pelo que foi elevada recentemente a vila), não fechada sobre si própria, aberta e atractiva, com funções polarizadoras, que se não encontram habitualmente nos aglomerados rurais, capaz de irrigar e revitalizar o campo quando a sua pequena agricultura se torna a tempo parcial, de subsistência, essencialmente com vista à conservação do património fundiário, com valor simbólico, e não como actividade rendível e viável a curto e médio prazo. Estamos perante um espaço rural intermédio, algo rurbano, plurifuncional, onde são intensas as relações entre os lugares centrais mas onde a terra continua a ser um bem com grande valor simbólico.

Na estrada de Torres Vedras para o Cadaval, aliás de traçado bastante sinuoso, encontramos Maxial: antiga vila do séc. XVI, num campo com quintas históricas (Quinta do Arneiro, do séc. XV; Quinta das Paleipas, do séc. XIX; Casa da Vila Fria, do séc. XVIII), terras férteis de várzea (ribeira do Alcabrichel e ribeira da Advesa), também elas votadas à horticultura e fruticultura, e áreas de vinha. Uma parte da população trabalha em Torres Vedras e muitas compras são feitas nesta vila: na aldeia quase só têm lugar compras suprimindo carências ocasionais, em estabelecimentos não especializados, mistos de mercearias e drogarias. Em Maxial são todavia utilizados regularmente os serviços de saúde (extensão do Centro de Saúde de Torres Vedras), a farmácia, as escolas primária e básica, a clínica dentária, a agência bancária. Para a população, o que parece faltar não é mais e melhor oferta comercial mas espaços de convívio e actividades lúdicas, como por exemplo a recuperação do jardim infantil, um centro de dia, um jardim público, com espaços verdes, instalações desportivas.

No caso de Alvorninha, antiga vila e sede concelho dos Coutos de Alcobaça - agricultores (granja modelar), ferreiros, sapateiros, pedreiros e ceramistas, igreja do séc. XIII e Misericórdia do início do séc. XVI - a evolução foi sendo regressiva: dos 4342 habitantes em 1960 permaneciam na freguesia 3093 em 1991; a sede da mesma, a aldeia da Alvorninha, tinha então apenas 66 habitantes, contra 133 em 1940. Muitos emigraram para França e Canadá, regressando periodicamente no Verão; outros trocaram a agricultura pelas indústrias da Benedita e das Caldas da Rainha (Secla); alguns prosseguem artesanatos tradicionais como cestaria, vergas e tanoaria; muitos são reformados. Os numerosos lagares de vinho e azeite foram desaparecendo, tal como algumas serrações de madeira e as pequenas cerâmicas de tijolo; desapareceram também os sapateiros, pedreiros e carpinteiros. Entretanto, ao nível da freguesia, multiplicam-se as serralharias civis, as oficinas de reparação de automóveis e bicicletas, os negociantes de vinho e as lojas de venda de adubos e pesticidas e de máquinas agrícolas. Multiplicam-se igualmente os estabelecimentos comerciais retalhistas de outros bens: padarias (2), mercearias e minimercados (9), vestuário (1), electrodomésticos (1), móveis (1), bebidas (9), restaurantes (2). Funcionam também uma agência bancária, um gabinete de contabilidade, correio com distribuição domiciliária, postos de telefone público, serviços de saúde, farmácia, escolas de ensino básico públicos, jardim de infância, Centro de Dia e actividades de animação cultural (grupos folclóricos - um em Alvorninha e outro na Ramalhosa -  e musical -  Sociedade Filarmónica de Alvorninha, com o seu salão de festas) e desportiva. Quanto a transportes, há carreiras regulares de camionetas e há táxis.

Mais pela história e dimensão humana da freguesia do que pela sua sede, e pela distância média às Caldas da Rainha (uma dezena de kms), este espaço rural produtivo no passado e no presente (testemunhado pela Caixa de Crédito Agrícola Mútuo), com uma população dispersa por uma centena de lugares, casais e quintas, segundo o padrão estremenho, dos quais só 60 têm mais de 60 habitantes e só uma aldeia ultrapassa 200 habitantes, contrasta com muitas outras áreas observadas neste estudo. A freguesia de Alvorninha integra-se, aliás, na área de actuação do LEADER/Oeste, dispõe de um Centro de Gestão Agrícola desde 1990, reunindo 300 associados a nível local/regional, dos quais mais de três dezenas fazem contabilidade de gestão, e encara novas acções de desenvolvimento económico e qualidade de vida. A Associação de Desenvolvimento Social (IPSS) local possui uma carrinha que assegura a deslocação dos idosos ao centro de saúde e outras deslocações por parte da população que não dispõe de transportes próprios, seja para a Benedita, o mercado de Santana ou a sede do concelho. Assegura também apoio domiciliário a cerca de trinta idosos. 

Há projectos, há ambições, há acção: centro de dia, complexo polidesportivo, jardim infantil, melhoria do mercado de Santana, o maior centro comercial na região, que funciona aos domingos, parque de merendas no vale da Roda e do Pêgo, recuperação de um fontanário, recuperação de um moinho de vento em madeira e formação de 1 moleiro que assegure o seu funcionamento. Estamos neste caso, numa área povoada e dinâmica, onde o comércio retalhista se mantém e prolifera, não obstante a força polarizadora de centros urbanos importantes, como Caldas da Rainha, que se afirma como cidade média.

2.2. É altura de nos aproximarmos da Área Metropolitana de Lisboa e indagar estados e dinâmicas aldeãs exemplificativas. Estudos referentes a outros contextos algo semelhantes sugerem-nos combinações de forças de efeitos contrários. “Les communes péri-urbaines de la banlieue limougeaude ont des équipements commerciaux d´une très grande diversité. Lorsque l´on essaie de trouver des justificatifs, d´importantes contradictions apparaissent, qu´il faut mettre en relation pour l´essentiel avec les mutations sociales (rajeunissement des populations, travail féminin, motorisation…) et la crise économique actuelle” (Ginette Pallier, 1994). 

Comecemos por visitar Cardosas, Cachoeiras, Valada do Ribatejo e Escaroupim. Cardosas, entre Arruda dos Vinhos e Vila Franca de Xira, é uma aldeia em desarticulação, apesar do lento crescimento populacional, que se deve mais ao balanço migratório do que ao saldo natural, a proximidade de Lisboa favorecendo a função dormitório e de certo modo também a multiplicação de residências secundárias. A vida da aldeia vem mudando e com isso, o sentido de comunidade, de solidariedade e de entreajuda: muitos dos seus naturais trabalham fora; a gente de fora pouco anima a vida aldeã, nem mesmo pela simples procura de bens e serviços. Os equipamentos tendem a rarear, em detrimento da parte mais vulnerável da população. À escola primária, entregue a um professor, apenas vão vinte alunos (sessenta há vinte anos atrás), e muitas crianças da aldeia frequentam escolas próximas dos lugares onde os pais trabalham (Alverca, Arruda, Vila Franca). 

Na freguesia a agricultura é quase sempre a tempo parcial, complementar de outras actividades ou ocupação de reformados. Os empregos locais estão associados ao aviário, à fábrica de descasque de batatas, à panificação, a oficinas de reparação de automóveis, todas dirigidas a procuras externas. Algumas pessoas trabalham na compra e venda de fruta. No local há 1 supermercado e 3 cafés, mas as famílias mais jovens e com automóvel optam pelo hipermercado de Alverca. Comércio especializado, bancos ou seguros são procurados em Arruda, Alverca e Vila Franca. A população lamenta a falta no local de um talho, de cabeleireiro, de centro de saúde, de lar ou centro de dia para os idosos. Como espaço de encontro existe o Clube Recreativo: bar, bailes, teatro, ping-pong e futebol de 5; promove também o atletismo a nível local.

A aldeia de Cachoeiras, fica apenas a 5 km de Vila Franca de Xira e na história local figura desde a Idade Média a Quinta das Cachoeiras, ligada ao Reguengo de Alenquer (Casa da Rainha). Em 1712 contava 60 vizinhos em Cachoeira de Cima e 62 em Cachoeira de Baixo e em 1717, 107 vizinhos no conjunto da freguesia. Foi terra de muitas quintas nobres, de vinho, de azeite e de pão; e também de peixe no rio. A população da freguesia atingiu o seu máximo nos anos 40 (1064), tal como a do lugar de Cachoeiras. Mantém-se essencialmente autóctone, apesar da recente pressão de gente de fora para construção de residências secundárias (requalificação habitacional e maior procura de bens e serviços): há mesmo uma importante unidade de turismo de habitação, na Quinta das Covas. 

Cachoeiras permanece como terra de vinhas e pomares, mas a agricultura é agora predominantemente a tempo parcial, secundarizada face às oportunidades de trabalho na indústria e nos serviços Lisboa-Vila Franca. Os bens e serviços essenciais estão ainda ao alcance da população na própria aldeia, em particular para as mulheres domésticas: mercearia (2), minimercado (1), padaria (1), taberna (1), café (2), confecções e malhas (1), salão de jogos (1), serralharia (1), oficina de automóveis (1). Faltam, todavia, por completo, os serviços comerciais e certos serviços sociais.

Cachoeiras, pela posição afastada das principais vias de circulação, servida directamente apenas por estradas e caminhos municipais, somente atraiu pequenas iniciativas industriais (2 fábricas de bolos) e alguns grossistas (2 armazéns de fruta e 1 armazém de brinquedos). Faltam serviços polarizadores de uma clientela domingueira, que encontramos no Calhandriz próximo, área também agrícola e rural (vinho, cereja), que conheceu uma certa industrialização e é no essencial atraída por Alverca, e por todo o eixo de Vila Franca a Lisboa. Aqui funcionam 6 restaurantes (clientela industrial e gente de fora), além de 2 minimercados, que se queixam da concorrência do supermercado de Alverca, e 1 café. A aldeia contava, em 1991, 76 famílias, mas não tinha posto médico, farmácia, centro de apoio infantil, nem serviços para a terceira idade, embora a sua população acusasse marcado envelhecimento, que é sempre acompanhado de forte feminização: corresponde-lhe, no geral, idades também mais avançadas, com as inerentes fragilidades biológicas, para além da falta de automóvel (ou de carta de condução) e das incomodidades no recurso a transportes públicos (número de carreiras, horários, circuitos).

Escaroupim fica na margem direita do rio Tejo, em frente a Valada. A nota dominante prende-se com o seu passado de aldeia de Borda de Água, lugar de Avieiros. Pouco a pouco, as palhotas foram trocadas por casas em termos de habitação, ficando aquelas convertidas em arrecadações e oficinas de apoio aos barcos. Contam-se aqui cerca de 50 casas, dotadas de água e electricidade. A população jovem é reduzida, trabalha na construção civil, na agricultura e na indústria próxima ou em serviços domésticos e limita a pesca a actividade de lazer. Os avieiros da 2.ª e 3.ª geração abandonaram a velha actividade, e os modos de viver que lhe andavam associados, são pouco compatíveis com a frequência da escola e as novas aspiração profissionais. A acessibilidade do lugar é difícil e faltam transportes públicos. Faltam também padarias e mercearias, substituídas pela visita semanal do vendedor ambulante, apesar da potencial procura induzida pelo parque de campismo local. Pode-se quase dizer que Escaroupim é um lugar esquecido, marginal, na Área Metropolitana de Lisboa (Salvaterra de Magos).

Mais além, Valada do Ribatejo conheceu um destino diferente (concelho do Cartaxo). A região é agricolamente rica: médias e grandes propriedades, agricultura capitalista (milho, trigo, girassol, tomate para a indústria, frutas e hortícolas), com recurso sazonal intensivo a trabalho humano, e suiniculturas. No rio, prossegue a pesca do sável e da enguia. Esta abastece os restaurantes e bares da região, mantendo a tradição gastronómica, que é motivo de visita de citadinos, em tempo de lazer. Grande parte da população de Valada trabalha no Cartaxo, na Azambuja ou em Santarém, nos ramos automóvel, químico e metalomecânico. 

As actividades terciárias locais asseguram a procura banal: 1 padaria, 2 minimercados, 1 talho, 4 estabelecimentos de bebidas, 2 restaurantes, 1 quiosque, 1 posto de combustíveis e gás, l loja de produtos agrícolas. Existem também 1 cabeleireiro, 1 oficina de bicicletas, outra de automóveis ligeiros, outra ainda de máquinas agrícolas e, por fim, uma de artigos domésticos. Na Valada funciona uma extensão do Centro de Saúde do Cartaxo, apoiada por uma farmácia, a estação de CTT, o jardim de infância e a escola do 1.º ciclo, apenas com uma sala, a colectividade cultural e desportiva e uma praça de táxis. 

A aquisição de bens e serviços doutro nível, a frequência de bibliotecas, os serviços bancários, levam os habitantes de Valada ao Cartaxo e a Santarém, cujos supermercados também os polarizam. Não se vislumbram igualmente neste caso perspectivas de grande dinamismo: a aldeia está encravada entre o rio e a RAN, com limitações quanto a novas funções residenciais e industriais; a agricultura vai libertando progressivamente mais mão-de-obra, favorecendo êxodos e pendulações diárias, condicionadas todavia pelo isolamento que com alguma periodicidade é imposto pelas cheias, só ultrapassável com novas pontes e diques. Perdida a função de porto de escoamento de mercadorias pelo Tejo, Valada encara todavia, com algum optimismo, a afirmação lúdico-recreativa da faixa arborizada que a separa do rio, em articulação com uma praia fluvial, o que pode também estimular a gastronomia, a caça e a valorização do seu património edificado, junto da linha de água. 

Nestas aglomerações, a localização na Área Metropolitana de Lisboa não introduziu, no que respeita a comércio e serviços mais banais, diferenças significativas nos equipamentos e nas tendências, as procuras locais insatisfeitas dirigindo-se habitualmente ao encontro das ofertas das vilas próximas e acessíveis, predominantemente das sedes dos respectivos concelhos, todas elas situadas num eixo tentacular da expansão urbana da grande cidade, acompanhando o rio e tendo por base a implantação de actividades industriais de ramos muito variados: a sua base sócio-económica é, pois, largamente operária e terciária, de nível médio a baixo. Diversifiquemos o nosso universo de observação e análise com outras situações informativas quanto aos efeitos do contexto metropolitano no equipamento terciário das aldeias. Alcolombal, na freguesia de Terrugem, do concelho de Sintra, regista acréscimo demográfico (180 habitantes em 1981 e 252 dez anos depois, dos quais apenas 146 eram naturais do local), por atracção de gente de fora, em função das oportunidades de residência e da acessibilidade a empregos: proximidade das indústrias de mármore de Montelavar e Pero Pinheiro, acessibilidade a Sintra, mesmo através de transportes públicos, e de certo modo a Lisboa e sua periferia ocidental (caminho de ferro). A estrutura do lugar estende-se ao longo de uma estrada secundária e junta casas térreas antigas, de estilo saloio, e vivendas modernas, pós 1960, algumas como residências secundárias de profissionais terciários de Lisboa, que aqui passam fins de semana. 

A mobilidade individual e as facilidades de transporte público desviam as procuras de bens e serviços: o padeiro assegura a distribuição diária do pão; vendedores ambulantes frequentam habitualmente o lugar, com ofertas diversas (vestuário); algumas compras fazem-se na mercearia ou no minimercado; a “tasca” local é o lugar de encontro dos homens e o snack-bar o das mulheres. Mas as compras mais significativas fazem-se no comércio de proximidade de Terrugem, incluindo medicamentos, jornais e revistas, e para os mais móveis no supermercado de Sintra, no Jumbo de Alcabideche ou no hipermercado de Cascais, consoante as suas promoções. Para muitos, este é então tempo de lazer familiar. A dispersão dos lugares das compras não estimula interconhecimento, intimidade, espirito de comunidade; é difícil e incipiente a interacção entre a gente do local e os de fora, os residentes e os de presença irregular, que permanecem à margem; também não favorece o aparecimento de ofertas mais diversificadas, nem de clubes ou sociedades recreativas promovendo actividades desportivas e de lazer, capazes de animar o lugar e de reter e criar laços entre a população, pelo menos entre os seus elementos mais novos. 

Em Alpolentim, a 2 km de Terrugem, repetem-se muitos destes traços: espaço agrícola tradicional, com campos fechados por muros de pedras soltas, e especialização pecuária em caprinos e ovinos e, sobretudo, bovinos de leite e de carne, mantém a sua paisagem rural. O povoamento diferencia-se: na aldeia, com 85 habitantes em 1991, ao lado das casas antigas, muitas delas abandonadas e já em ruínas, surgem outras cuidadosamente recuperadas ou construídas de novo, segundo uma revolução silenciosa pós meados de 70, que afirmou a sua função residencial para neorurais em busca de sossego (cerca de 25) e pouco sensíveis à falta de equipamentos e de serviços na aldeia, dada a sua própria mobilidade. Tal presença tende a gerar antagonismos de interesses quanto às prioridades das benfeitorias a realizar no local, documentando processos bem comuns noutros lugares e noutros contextos. 

No eixo de Loures – Torres Vedras fomos observar o caso de Ponte de Lousa, onde as actividades agrícola e pecuária saloias se mantêm, com a ligação estreita ao mercado de Lisboa, a 15 km. Ponte de Lousa persiste como rural, pela paisagem, com as suas hortas e os incultos pastoreados por rebanhos de ovinos e caprinos, e com os muitos lavadouros que lhe deram renome; pelas suas gentes, saloias e lavadeiras de Lisboa, com os seus vestires de outrora; pelas suas casas tradicionais. A agricultura faz-se hoje com motocultivadores e bombas eléctricas e o pequeno camião substituiu a carroça no transporte das hortaliças para os mercados abastecedores. Muitos dos seus homens trabalham como cantoneiros, nos serviços camarários, no comércio e na indústria. Aliás, para os jovens, ser agricultor é não ter férias, nem feriados, nem pontes, nem greves, nem salários certos, nem seguros quando surgem as cheias brutais, nem mercado garantido para as colheitas, nem prestígio; é continuar a ser saloio, sem reconhecimento social na cidade e também no campo e na sua própria terra. O equipamento do lugar reflecte, sobretudo, a  sua condição de travessia duma estrada regional: ao comércio banal (6 unidades) juntam-se 1 restaurante, 1 stand e 3 oficinas de automóveis e 2 fabricantes de móveis.

Um pouco a norte, na Enxara do Bispo, aldeia de 400 pessoas, largamente autóctones, também com tradição na horticultura, fruticultura e pecuária para o grande mercado próximo, fizeram-se sentir outras oportunidades profissionais, nomeadamente a de motoristas e a de operários na Sicasal. Que equipamentos encontramos aqui? Apenas algumas mercearias e cafés. Não há sequer 1 talho, como também não há farmácia, embora exista uma extensão do centro de saúde de Mafra. Esta vila e Torres Vedras são os locais mais procurados, já que ficam a menos de 15 minutos de automóvel; depois vem Lisboa, também perto (meia hora), tanto para compras como para cuidados de saúde e actividades de lazer. Há,  pois, neste lugar uma clara incidência da força polarizadora da grande cidade, até pela comodidade das ligações, por auto-estrada.

Em muitas das aldeias visitadas reconhece-se que é a população mais idosa que “mantém” vivas as mercearias, que também vendem pão, pela sua menor mobilidade e que tendem a associar a função de café-taberna e de posto de correio. Os equipamentos locais centram-se, por vezes, menos no comércio, tido por pouco atractivo, na ausência de modernização, do que nos serviços: de ensino, quando existem jovens, e mais ainda de saúde e de apoio à 3ª idade.

Na Margem Sul do Tejo, olhemos atentamente para Gaio do Rosário, no concelho da Moita. A economia tradicional assentava nas salinas, que vêm sendo reconvertidas para a piscicultura, na cabotagem, na recolha dos produtos da charneca (matos, lenha, carvão, destinados aos lares lisboetas e aos fornos de cerâmica, vidro, cal e biscoitos, na margem Sul do Tejo), na exploração florestal e, mais recentemente, na horticultura e na criação bovina leiteira. A industrialização e a urbanização não foram dinamizadoras: a freguesia contava 1192 habitantes em 1970 e apenas 881 em 1991, perdas que foram acompanhadas pelas de Sarilhos Pequenos e, tal como aqui, com o agravar do seu envelhecimento, constituindo excepções ao nível do próprio concelho. Os seus habitantes pendulam para Alhos Vedros (indústria da cortiça), Moita e sobretudo Barreiro, Lisboa e Setúbal, o lugar tendendo para subúrbio residencial. As indústrias locais são pequenas unidades pouco especializadas. Falta ensino secundário e o equipamento comercial é bastante frágil .

A aldeia de Gaio do Rosário beneficia e sofre da sua localização na Área Metropolitana de Lisboa. A ligação ao Tejo/Mar da Palha e a Lisboa favoreceu, no passado, a pesca (sável, robalo, enguia), a apanha de ostras, a extracção de sal, a construção naval, o fabrico de velas para os barcos, a indústria da seca de bacalhau (quase uma centena de mulheres), o transporte (sal, lenha, vinho) e o comércio portuário, e depois o armazenamento e engarrafamento de gás; favoreceu também a extracção de recursos do coberto vegetal e a intensificação e especialização agrícola (tomate, cenoura, batata), mesmo se a tempo parcial e em estruturas pluriactivas ou de reformados, e a pecuária, nomeadamente no quadro de grandes quintas, como a Quinta da Freira, com 18 ha, com cerca de quatro dezenas de bovinos e três dezenas de suínos. Mas favoreceu também a reconversão dos usos do património (por ex. um imóvel da Quinta da Freira passou ao Freiras-bar, espaço de lazer) e das actividades (posto de depuração de ostras, fabrico de miniaturas de barcos e reconstrução de antigos barcos utilitários no transporte fluvial como barcos de recreio) e o aparecimento de novas funções (restaurantes de frequência domingueira). 

O comércio de Gaio do Rosário revela tendências urbanas e os impactos do Feira Nova, do Barreiro: 2 mercearias, frequentadas pelos que não têm automóvel, 2 padarias, 9 cafés, onde se encontra e convive a população local idosa e reformada, o mercado municipal (carne, peixe, hortaliças) dispensando deslocações à Moita ou ao Barreiro. É nestes centros que se procuram bens não alimentares, cinema, serviços médicos, de ensino. A aldeia de Gaio do Rosário constitui, com efeito, um bom exemplo das múltiplas influências, duma localização em espaço metropolitano, sendo claras as incidências negativas no desenvolvimento autónomo e na sobrevivência local de bens e serviços, mesmo comuns.

Em síntese, retomemos Ginette Pallier (obra cit. p. 211): “On peut donc conclure que les équipements commerciaux en milieu péri-urbain sont de plus en plus constraints d´évoluer en fonction des besoins de la population résidente. De nos jours, le client est roi. Il est mobile, de mieux en mieux informé, et de moins en moins fidèle /…/. Il est cependant regrettable que les autres classes d´âge ( em oposição aos adultos-jovens, de elevado nível de vida e bastante móveis), moins nombreuses et moins grosses consommatrices sans donte, subissent les préjudices du système”.

2.3. Entre o maciço antigo e as orlas ocidental e meridional desenvolveram-se outrora importantes aldeias, beneficiando do contacto das duas economias, da confluência de recursos, entre eles os cursos de água e as terras de várzea, e das facilidades de deslocação norte-sul, ao longo das antigas estradas. Como evoluíram estas aldeias? Qual o seu equipamento comercial ? Quais as forças que o determinam ?

Na orla meridional, visitámos Santa Catarina da Fonte do Bispo, no concelho de Tavira. A sede da freguesia está situada na depressão triássica, mas a sua superfície é em larga extensão de natureza serrana: xistos e grauvaques, de litossolos, e pequenos lugares perdidos, a caminho da desertificação. A serra virada a sul beneficia de maior pluviosidade e humidade relativa, o que favoreceu o desenvolvimento de montados de sobro com sub-bosque de medronheiro. As argilas da depressão periférica constituíram matéria prima para as unidades de produção tradicional de ladrilhos e telhas. Na parte calcária, a sul, crescem alfarrobeiras, amendoeiras, figueiras e olival. A sua população tem decrescido (35 hab/km2 em 1950 e 19,9 hab./km2 em 1991), embora muito menos que na vizinha freguesia de Cachopo, inteiramente serrana (17,4 e 6,9 hab./km2, respectivamente). Habitavam a freguesia de Santa Catarina, em 1991, 2354 habitantes, 27,8% com 65 anos e mais, expressando um forte envelhecimento. 

As ligações a Tavira não são muito fáceis: apenas duas carreiras diárias, de manhã e à noite. Assim, Santa Catarina esforçou-se, e ao longo do tempo, por afirmar a sua economia tradicional e a sua função de centro rural, a que não foi indiferente a sua precoce organização cooperativa, fortemente vivida e capaz de enfrentar os duros ventos da oposição. À cooperativa agrícola, com funções diversificadas, juntou-se a Associação de Telheiros Regionais, o Rancho Folclórico, o Clube Recreativo e Desportivo, o mercado mensal, que em conjunto lhe asseguram renome regional. 

É certo que uma parte da população de Santa Catarina pendula diariamente para S. Brás, Olhão e Tavira, por aí encontrar novas facilidades de trabalho. Mas a aldeia oferece aos seus habitantes infra-estruturas e equipamentos básicos: água, luz, esgotos, recolha do lixo, correio, ensino básico; centro de saúde, farmácia, centro de dia. Garante também abastecimentos quotidianos nas mercearias e minimercados. Subsistem, todavia, problemas ligados à ocupação dos jovens e à dispersão de parte da população: deslocação das crianças em idade escolar; apoio domiciliário aos idosos. Não obstante, Santa Catarina é um espaço rural com múltiplas amenidades e futuros a desenvolver e valorizar. Significativas são talvez as presenças de um holandês e um alemão, pintor e agente de seguros respectivamente, que a elegeram como espaço residencial. 

Ainda no Algarve, deixemos a depressão periférica e penetremos um pouco na serra, até Alferce (concelho de Monchique), aglomerado de pequenas casas térreas de pedra, retocadas e caiadas de branco, como é habitual no Sul, a que se juntaram algumas outras, bem mais recentes, de tijolo e betão, altas e com andar. A freguesia contava, em 1991, 781 habitantes, correspondendo a uma densidade de 8,2 hab./km2. Na sua população muitos dedicam-se à agricultura, mas muitos outros trabalham no litoral. 

Até aos meados do século Alferce foi uma aldeia isolada, apenas acessível por caminhos de burro, intransitáveis no Inverno. A construção de um ramal de estrada alcatroada (10 km, estreitos e sinuosos) abriu novos horizontes, favoreceu as idas à vila de Monchique para aquisição de bens e serviços (ensino, farmácia, cabeleireiro, cinema), a entrada de fertilizantes agrícolas e a euforia da “encaliptização”, em detrimento dos sobreiros e das suiniculturas; e logo depois, o êxodo dos mais jovens, a que se seguiram as migrações pendulares para o Baixo Algarve. Dos primeiros que partiram, uns foram para a região de Lisboa e os outros para a França, o Luxemburgo e a Alemanha. 

Com as saídas, o envelhecimento da população foi-se acentuando, os nascimentos tornaram-se raros e os óbitos cada vez mais frequentes: alguns retornos e a fixação de alguns estrangeiros não inverteram a tendência geral. O número de alunos da escola primária foi-se obviamente reduzindo: 18 no ano lectivo 1988-89, 16 em 1991-92, até pôr em causa a continuação da mesma. Os outros serviços enfrentam problemas do mesmo tipo (carência de utentes): o posto do correio já está a cargo de um particular; os serviços de saúde são uma extensão do Centro de Monchique, mas com carências bem sentidas; há um Centro de Dia, de iniciativa da Santa Casa da Misericórdia de Monchique, que funciona na antiga escola, mas não há lar para a terceira idade e apenas um “esboço” de creche. 

As actividades produtivas evoluem lentamente: à pequena agricultura de sequeiro e regadio (azeite, com 2 lagares; citrinos, nomeadamente limoeiros), à silvicultura, associaram-se a apicultura, a apanha do medronho (cinco alambiques), as numerosas mas pequenas suiniculturas, com os seus problemas ambientais, uma nova unidade de artefactos de pele (Nave Pele), de iniciativa jovem e empregando quase uma dezena de pessoas, algum artesanato (bordados, cestaria). Foi mesmo criado um bairro de habitação social (Povo de Cima), com 14 fogos, vendidos a custos controlados, com vista a atrair novos moradores. Por outro lado, foi construído um pavilhão gimnodesportivo, com espelho de água… A sede da freguesia melhorou significativamente a sua imagem e as condições de vida, objectivo impossível para os diferentes lugares de poucos habitantes, com  acessos difíceis (caminhos de terra batida), sem água canalizada, sem electricidade, sem correio, diríamos que, desde já, sem futuro. 

Na aldeia (povo) de Alferce há 2 mini-mercados, 2 cafés, 1 loja de pronto a vestir, frequentada pela população idosa: são actividades de carácter familiar e complementares de outras. Não há padaria, mas a passagem diária de um vendedor ambulante de Monchique: subsiste, todavia, um forno comunitário, aonde a população ainda vai cozendo ocasionalmente o seu pão. Também o peixe fresco é distribuído regularmente por um vendedor ambulante. Reflicta-se, a propósito, na opinião de Christina Nordin (1997, p.217): “Les tourneurs disent avoir une clientèle fidélisée mais qui diminue de mois en mois. La tournée “traditionnelle” apparaît donc comme un approvisionnement de dépannage et un service social (contact avec l´extérieur, sécurisation, distraction) tout comme le commerce sédentaire de proximité”.

A dependência dos equipamentos de Monchique permanece viva: Caixa de Crédito Agrícola, Centro de Saúde, ensino (transportes escolares camarários), feiras semanais, feiras da Serra para produtos de qualidade: salsicharia com certificação e denominação de origem; aguardentes e licores, genuínos; plantas medicinais e aromáticas; produtos biológicos. Considere-se também a acção da Associação de Caça e Pesca que, em conjunto com a Junta de Freguesia, promove uma vez por ano uma montada ao javali. 

Há, é certo, muitos outros projectos para Alferce. Por exemplo, a instalação de uma grande lavandaria industrial (água não calcária), ao serviço da hotelaria do Barlavento; a qualidade de água é também considerada num projecto de produção de refrigerantes e de cosméticos. O Centro Rural Terras de Santa Maria tem o seu Plano Global de Intervenção. Em síntese, Alferce sofreu as dificuldades de desenvolvimento das serras de xisto do Algarve, mas pela relativa proximidade da orla litoral participou e aspira participar mais intensivamente nas dinâmicas de desenvolvimento costeiras, de modo selectivo, em função das potencialidades e amenidades que vai descobrindo.

Desloquemo-nos agora até à orla periférica da Região Centro. Estamos perante espaços rurais fortemente tocados pelo êxodo para as cidades, em particular do Portugal Litoral, e pela emigração para a Europa pós 1960, com reflexos nos acentuados decréscimos demográficos, no forte envelhecimento e feminização e nas baixas taxas de actividade da população, bem como na fraqueza dos sectores produtivos locais, com predomínio duma pequena agricultura de autoconsumo e florestação extensiva, pouco cuidada e muito afectada por incêndios, que tendem a ser tanto mais frequentes quanto maior é o desenvolvimento do sub-bosque e a desertificação humana. 

As principais aldeias sede de freguesia desenvolveram algumas infra-estruturas e equipamentos de base. Assim sucede em Seiça, no concelho de Ourém: há centro de dia - com convívio, refeições, incluindo distribuição domiciliária, e serviço de lavandaria -, há lar de terceira idade, há posto médico com médico 4 vezes por semana. Há também um pavilhão desportivo, um campo de jogos e uma associação desportiva, a par de ensino primário e básico. Persiste o posto de correio, com distribuição domiciliária, e o telefone público. Em termos de comércio, contam-se no ramo alimentar 6 mercearias/minimercados, 2 padarias e 6 estabelecimentos de bebidas; existe também 1 loja de electrodomésticos e outra de móveis, 1 restaurante, 1 praça de táxis e 1 oficina de reparação de automóveis e máquinas agrícolas. 

Entre as perspectivas para o futuro próximo da freguesia (com 2291 habitantes em 1991) valoriza-se o turismo rural: a Casa dos Pinheiros é já uma unidade, oferecendo 14 camas e empregando 2 pessoas, coadjuvadas no Verão por outras duas. A sua existência estimula inclusivamente a produção caseira de queijo de cabra. Tratar-se-à de uma opção promissora, reprodutiva e com efeitos multiplicadores bem sentidos pela economia local? Quem a concretizará, com que apoios e em função de que clientelas ? 

Este tipo de estratégia foi claramente assumido pelo concelho de Mação, ao procurar recuperar aldeias com alguma especificidade, nomeadamente arquitectural, e quase sem população, como Cerro do Outeiro, na freguesia da Aboboreira. Mação é, aliás, uma vila que, como tantas outras, se mantém ou cresce à custa das aldeias do seu concelho. O despovoamento do território, com o êxodo e a emigração, foram gerando problemas diversos e de solução complexa (sociais, económicos, ambientais). Os que ficaram são velhos, de economias muito débeis, até pelos modestos valores das suas reformas. As excepções prendem-se com os emigrantes retornados e reformados, com “pés de meia” bancários, casas dotadas de conforto e dedicando-se a alguns cultivos como hobby e para auto abastecimento regular de produtos frescos e de qualidade. Hobby e entretenimento são também muitos dos seus investimentos em unidades comerciais, a retalho.

Assim sucede em Envendos, lugar de 346 habitantes em 1991, a 13 km de Mação, já hoje procurado por gente de fora (quadros médios e superiores), em busca de residências secundárias (antigas casas, para remodelar), na continuação duma moda recente e de futuro algo incerto. Esta procura incide inclusivamente em lugares quase mortos, como Rebique, sem água canalizada e apenas com 4 casas habitadas permanentemente por gente idosa. É certo que Envendos e Mação são lugares de boa acessibilidade: IP2 e IP6, sem esquecer a linha da Beira Baixa. O turismo pode, sem dúvida, ajudar a dinamizar a base económica (património edificado, albufeiras, águas termais, paisagens), mas esta deverá fortalecer ou introduzir outras actividades, que mobilizem e valorizem os recursos locais (conservas de azeitona, conservas de carne, queijos, fileira silvícola, etc.) e ao mesmo tempo justifiquem a renovação permanente e alargada das condições de vida (comércio, serviços, acessibilidades) e a formação da sua população potencialmente activa (iniciativa empresarial, hotelaria, restauração, animação, lazeres, desportos náuticos, caça).

Malhadal, a 6 Km de Proença a Nova, é um lugar também ele fortemente tocado pela emigração, com população muito envelhecida e uma agricultura quase residual, condicionada pelo meio, pela tradição e pelas forças que se vão esgotando: um pouco de azeite e vinho, algum milho, umas hortaliças e algumas cabras. Os menos idosos orientaram-se para a construção civil e ofícios diversos: carpinteiros, serralheiros, mecânicos, canalizadores. Uns e outros renovam as velhas casas centenárias, de pedra. 

A proximidade de Proença, a grande melhoria na acessibilidade, a construção da barragem, a 2 Km da aldeia, com uma piscina e praia fluviais, criaram alguma atractividade e intensificaram as visitas estivais dos filhos da terra. Mas o equipamento comercial de Malhadal é muito limitado: um café, que é também um minimercado; para as compras do dia-a-dia, a ida ao médico ou o emprego vai-se a Proença. Só o centro de dia e a igreja continuam a animar o lugar. A sua evolução depende assim de Proença, na medida em que esta se afirmar como centro irradiador de alguma dinâmica económica e social pelos lugares mais próximos, permitindo a Malhadal continuar de certo modo como subúrbio e espaço de lazeres, em função da albufeira da barragem.

Mais além fica Carril, já no concelho de Ferreira do Zêzere. Reencontramos aqui a dominar, o mesmo tipo de pequena agricultura (tradicional e à margem de todos os subsídios), complementar de reformas rurais, uma economia ainda muito pouco plural, um só estabelecimento comercial misto que vende de tudo, do pão aos selos, ao sabonete e aos sapatos, além de dois cafés, um deles quase centenário. Mas há mercado semanal, com edifício próprio, há barbeiro e cabeleireiro, a escola primária ainda funciona…E se é certo que muitos migraram para Tomar e para Lisboa, as distâncias das novas residências não impedem as visitas regulares, nos fins de semana, tornando-se consumidores de alguns excedentes agrícolas e de algum artesanato elementar (tapetes, passadeiras) e animando a actividade do pequeno armazém de materiais de construção, da pequena serração, do pequeno negociante de ferro velho e do taxista do local. Aroeiras de Vila Cã, no concelho de Pombal e na vertente sul da serra de Sicó, também foi terra de grande emigração masculina, nos anos 60: por isso contava, no início dos anos 90, apenas seis dezenas de habitantes, a maioria com 40 anos e mais (31% com 65 anos e mais e 30,7% de 40 a 65 anos), alguns vivendo só e uma parte significativa dos de mais de 35 anos permanecendo solteiros. Na pequena aldeia, uma dezena de casas mais antigas não tinham morador: aliás, 85% das construções tinham mais de 40 anos. As infra-estruturas foram no entanto criadas, como por muitos outros pequenos lugares do país: electricidade (em 1980) e água canalizada (finais dos anos 90), também há telefone (fundamental na relação dos idosos com os filhos ausentes) e televisão, o grande entretenimento do dia a dia, mesmo se mais de 1/3 da população é declaradamente analfabeta. Trata-se, sobretudo, de uma população dependente de modestas reformas, embora cerca de 20% trabalhe na agricultura (e, imagine-se, dispondo de mais de uma dezena de tractores – subsídios agro-ambientais) e 1/6 se ocupe de outras actividades. 

Na aldeia de Aroeiras de Vila Cã residem 3 calceteiros, 1 pedreiro, 1 comerciante de gado…Um antigo camionista criou um aviário, que teve forte impacto local nos anos 70-80, mas perdeu competitividade e futuro. Alguns outros empresários do local montaram oficinas mecânicas e de pintura de automóveis. Em 1990 começou a exploração de uma pedreira, em estreita relação com o melhoramento de uma estrada local. Estamos, no entanto perante, uma aldeia sem qualquer estabelecimento comercial: as compras fazem-se na sede da freguesia e sobretudo em Pombal, no mercado das 2 as feiras. Além disso as idas ao hipermercado ao domingo banalizam-se, num ambiente excursionista. A escola básica situa-se numa aldeia vizinha. É também na feira de uma aldeia vizinha que mensalmente se vendem os gados (ovelhas e cabras). Neste território, parece pois urgente o reordenamento do espaço, envolvendo o povoamento, as acessibilidades, os equipamentos, o comércio e os serviços, os empregos, os subsídios, as amenidades…

Mais a norte, Guardão, no concelho de Tondela, está afastado de qualquer centro urbano e do IP3, num ambiente já quase de montanha (serra do Caramulo): solos pedregosos e esqueléticos, fortes declives, florestação generalizada. Pequeno aglomerado, de 286 habitantes em 1991 (2031 na freguesia), muito tocado pela emigração e bastante envelhecido; pequena agricultura familiar, muito insuficiente em ocupação e rendimento, nalguns casos de pluriactivos… Guardão foi concelho, extinto com o liberalismo. Retomou o estatuto de vila nos finais dos anos 80, embora tenha perdido dinamismo a favor de Caramulo, onde se instalou a sede de freguesia. 

O Caramulo, com clima de média altitude, teve uma função de destaque na profilaxia pulmonar, sendo transformado em estância sanatorial nos anos Vinte, a qual manteve até aos anos 60 quando, face à alteração terapêutica da tuberculose, ensaia outros futuros: turismo residencial, ambiental e cultural (museu da arte 1959; museu do automóvel 1970); centros de terceira idade, por conversão de alguns sanatórios; hotelaria de qualidade desde 1996. A mutação do Caramulo foi acompanhada pela de Campos de Besteiros, tornado a “capital da avicultura nacional” (aviários de reprodução, de criação de frangos e de galinhas poedeiras; fábricas de rações; feira semanal de Tondela, com definição das cotações do frango e dos ovos). 

A população mais jovem de Guardão procurou integrar-se nessas mudanças regionais através do desempenho de algumas novas profissões, em detrimento da emigração e, ao contrário de outras aldeias próximas que estagnam, como Cachaço ou Jueus, face à dureza da agricultura das encostas socalcadas e do deambular solitário pela serra com os rebanhos: é certo que os mais “resistentes” ainda ousam “criar gado para ajudar a criar os netos”. Em Guardão, como no vizinho Janardo, há muitas casas novas, e não são só de emigrantes. Mas os pequenos comerciantes queixam-se que todos querem ir fazer as suas compras às grandes superfícies de Tondela, Viseu e Aveiro. A aldeia é quase só lugar de residência para os que aqui nasceram, cresceram e encontraram trabalho no local, mas sobretudo na região.

A Aldeia das Dez, na beira do Maciço Central (concelho de Oliveira do Hospital), manteve um forte isolamento (caminhos vicinais, declivosos, para carros de bois) até aos finais do século passado, quando foi construída a estrada para a Ponte das Três Entradas. A economia local foi reanimada com a valorização do queijo da serra, a exploração florestal, a construção civil e, não menos, pelas novas facilidades de acesso à sede de concelho e aldeias vizinhas, onde proliferou a indústria de confecções: as respectivas empresas asseguram elas próprias a pendulação diária das suas operárias (Pomares, Alvoco das Várzeas, Venda de Galizes). Assim, após perdas consideráveis de população nos anos 60, o êxodo estancou e registam-se alguns retornos de reformados, cujo nível económico ajudou a promover a construção e remodelação das habitações e valorizou o mercado fundiário e imobiliário. 

O comércio de Aldeia das Dez permanece, todavia, pouco diversificado e limitado à venda de produtos alimentares e de primeira necessidade. Assim, contam-se 2 mercearias, 2 mini-mercados, 2 padarias, 1 talho, 4 cafés, 2 lojas de têxteis, vestuário e calçado, outras de ferragens e material de construção. Quanto a ofícios, já não há sapateiros e barbeiros na aldeia. A escola primária funciona ainda, mas com poucos alunos; para os níveis preparatório e secundário é necessário deslocar-se a Oliveira do Hospital (a 23 Km). Os serviços de saúde são uma extensão do centro de saúde da sede do concelho e funcionam na Casa do Povo, duas vezes por semana. Em termos de farmácia, existe um serviço móvel domiciliário, uma vez por semana. Há ainda um posto de correio, há carteiro, que assegura a distribuição domiciliária, e um telefone público. Para os mais jovens, funciona uma creche/jardim infantil. São também os jovens os principais beneficiários da biblioteca da Junta de Freguesia. A monocultura florestal envolvente justifica o serviço de guarda florestal e um pequeno corpo de bombeiros.

Quanto ao futuro de Aldeia das Dez, muitas das esperanças são depositadas no desenvolvimento do turismo: há alguma procura de casas por estrangeiros, nomeadamente ingleses; projecta-se a reconversão da Casa da Fábrica em pousada da juventude; existe uma unidade de turismo rural. A Quinta da Geia foi inserida num Programa de Recuperação de Centros Rurais, de iniciativa holandesa, e poderá evoluir para uma oferta de apartamentos rurais, do tipo “turismo de chave na mão” ou mais complexa. Poderá este potencial turístico sustentar um dia o desenvolvimento local do comércio retalhista, pelo menos de alguns ramos mais sensíveis a uma nova procura?

2.4. Partamos agora para as montanhas do Norte, neste reconhecimento da ambiência, dos problemas, dos equipamentos de comércio e serviços e dos futuros das aldeias portuguesas. Em plena Serra Amarela, a aldeia de Ermida (concelho de Ponte da Barca), sede de freguesia, permanece marginal à influência de centros urbanos dinâmicos: nas encostas do vale encaixado do rio Froufe, afluente do Lima, isolada, a 27 Km de Ponte da Barca e a 15 Km do Lindoso, em pleno meio serrano e granítico, dos contrafortes de noroeste, a cerca de 500 m de altitude. Num ambiente bastante chuvoso e declivoso, Ermida ainda não tem estrada alcatroada e é servida apenas por um longo carreiro, até à estrada que liga Lourido à sede do concelho (ausência de autocarro). A freguesia da Ermida dispõe porém de um património importante, edificado e cultural, como as Brandas de Bilhares (antigo castro, actualmente núcleo de currais), o menir, estátua feminina em granito, algumas cabanas do tipo circular, com telhados cónicos, que são lugares de pernoita de pastores durante o Verão, quando o gado bovino pasta livremente na serra, o complexo de gravuras rupestres da Bouça do Golado, as mamoas/dólmens….

Em 1991, Ermida contava apenas 111 habitantes (21 com 65 anos e mais, 50 com 50 anos e mais), embora em Agosto a população duplicasse, com a presença dos seus emigrantes. Os residentes de Ermida são cada vez menos e mais velhos. Mantêm a agricultura tradicional, nos pequenos socalcos (centeio, milho, feijão, batata, hortaliça, vinha), com troca de trabalho e diversas formas de interajuda: estamos num mundo onde o comunitarismo persistiu quase até hoje, aliás facilitado pela própria concentração da população numa única aldeia, face à dureza dos quotidianos e ao isolamento. A economia familiar camponesa prolonga-se pela criação de gado (vacas, ovelhas e cabras), com sobrevivência da vezeira: “rol da fazenda da aldeia”, estabelecendo os dias de serviço que cada proprietário deve assegurar nos Currais das Brandas, de Maio a Setembro, quando os gados sobem à serra por faltarem pastos em torno da povoação, após as lavras da Primavera ( turnos de 3 dias, com 2 pastores; marcas dos animais que se juntam no rebanho comum). Mesmo no Inverno, as rezes têm de sair dos currais ao encontro dos pastos, conduzidas por 2 pastores: regressam todavia diariamente ao largo dos Adjuntos, onde são apartadas. 

Como sobreviver e, mais ainda, como melhorar as condições de vida neste mundo serrano e isolado ? Uns emigraram, outros compraram motorizadas e vão trabalhar na construção civil, alguns são cozinheiros de Verão, no Algarve, mas muitos outros nascem, vivem e morrem quase sem sair da aldeia. O seu mundo, além do local, é o da rádio e da TV. Aliás, os próprios emigrantes procuraram construir as suas novas casas não na Ermida, mas bem mais perto de Ponte da Barca. 

Numa economia que permanece largamente de autoconsumo, as compras com alguma frequência fazem-se na própria Ermida: artigos de mercearia, carne, peixe. O café do Tio Júlio é, porém, o único estabelecimento do lugar. Para as aquisições mais ocasionais é preciso deslocar-se a Ponte da Barca (camioneta diária) ou ao Lindoso. O pior é a assistência médica, na opinião dos moradores locais, sobretudo os mais idosos e por isso também mais necessitados. O posto médico mais próximo está a 27 Km e o transporte não é directo: a camioneta passa no Lourido, a 7 km, os quais têm de ser feitos a pé ou de táxi. A população mais jovem está porém bastante motorizada: assim, frequenta habitualmente as feiras e festas da região e até mesmo os cafés e discotecas de Ponte da Barca. Viver na Ermida é, no entanto, para muitos, ainda viver no isolamento, viver no passado, com as suas tradições e costumes.

Mais a Sul, observemos Sobradelo da Goma, na margem esquerda do Rio Cávado, no concelho de Póvoa do Lanhoso: espaço igualmente montanhoso e também granítico e florestal (pinheiro bravo), com património edificado (Castelo de Lanhoso, com museu municipal, igrejas românicas, pontes medievais, santuários rupestres), estreitamente ligado ao vale do Ave e ao Baixo Minho, ao seu artesanato e às iniciativas de turismo rural. No Sobradelo pode-se dizer que a  actividade agrícola ocupa 35% dos activos, a construção civil outros tantos e a ourivesaria/filigrana está igualmente bem representada. A agricultura é feita em moldes tradicionais e como actividade secundária, que não interessa os jovens, ao contrário da ourivesaria. 

Também aqui a emigração foi intensa, precoce e sem qualificação: no retorno houve criação de alguns negócios. Mesmo hoje persiste, mas na forma sazonal e com novo destino: a Suíça. A acção dos emigrantes, através de contribuições, levou à construção do Centro Social de Sobradelo da Goma, pertença da paróquia, que assegura importante função social a nível local: apoio domiciliário a quinze idosos, atendimento de uma dezena de idosos no Centro de Dia, infantário com almoço para quase vinte crianças, transporte domiciliário da população idosa para assistir à missa dominical, de grande significado num meio extremamente católico e praticante.

A vida em Sobradelo aparece fortemente ligada à Póvoa do Lanhoso (13 km): compras, idas ao médico e ao centro de saúde, abastecimento farmacêutico, utilização dos CTT, trabalho como funcionários públicos, ensino secundário. Na aldeia apenas existem pequenas mercearias, complementadas pela visita semanal de um vendedor ambulante. Os projectos para o futuro da aldeia e da freguesia, além da ourivesaria, apenas valorizam o turismo rural: o alojamento induzirá actividades comerciais, em particular pequenos postos de venda de produtos tradicionais, como os enchidos e presuntos; alguns concebem também a construção duma praia fluvial, com comércio e outros serviços de apoio. 

Desçamos à Serra de Montemuro e visitemos Cujó, no concelho de Castro Daire e a 12 km da sua sede. A freguesia compreendia 551 habitantes em 1991, contra 719 hab. em 1960. É também ela serrana e granítica, atravessada pelo rio Calvo, com explorações agrícolas camponesas, muito pequenas e parceladas, em torno da policultura tradicional e da criação de gado, rodeadas por manchas florestais de espécies autóctones e sobretudo de pinheiros e eucaliptos (a extracção de granito e as serrações são algumas das indústrias da região). As técnicas agrícolas são rudimentares, quase medievais, à base da enxada, da gadanha, da força humana e animal; os usos e costumes do passado perduram, como a moedura do milho para a broa nos velhos moinhos hidráulicos, a cozedura do pão no forno comunitário, a matança do porco doméstico (venda das partes nobres: presuntos e chouriços), com a ajuda dos vizinhos, o trabalho nos teares, as capuchas de burel para protecção contra o frio e a chuva, o pastoreio na serra a título individual ou de parceria.

Com a emigração, as terras de centeio deram lugar a giestais, matos e pinhal; também a redução dos efectivos pecuários favoreceu a expansão dos matos, sobretudo depois da subtracção dos baldios. Houve a introdução de tractores, (emigrantes retornados da Alemanha, para uso próprio e aluguer), mas convém ter presente que certas parcelas de horta não alcançam 3m2 e as maiores parcelas de sequeiro raramente ultrapassam 1500 m2. Cabe ainda aos bois uma importante função nos trabalhos da terra e nos transportes (lenha, mato, carqueija). É também pelo excessivo parcelamento que não é possível formular candidaturas a subsídios comunitários para melhoramentos agrícolas (dimensão mínima), apenas limitados aos gados (ovinos, cabras, vacas).

No conjunto, predominam em Cujó as famílias com pluriactividade ou pelo menos com pluri-rendimento: são tradicionais as migrações sazonais masculinas para as vindimas do Dão e da Régua ou para a apanha de morangos; outros vão para a construção civil, obras públicas e telecomunicações; a terra é conhecida pelos seus pedreiros que sabem trabalhar a pedra; muitos emigraram para França, Alemanha e Luxemburgo. A agricultura ficou entregue largamente às mulheres e a reformados, muitos dos quais tendem a substituir os bois por burros, mais pachorrentos e mais fáceis de conduzir; os campos mais distantes são por tudo isso os primeiros a serem abandonados. Pode-se de certo modo concordar com a opinião dos entrevistados: “Enquanto o homem anda a dar o dia fora, as mulheres trabalham o campo. Quando aquele chega e os filhos da escola, todos ajudam na lavoura”. É também sua opinião que “assim que a agricultura morrer a aldeia também morre”.

Cujó mantém algum equipamento colectivo e algumas actividades comerciais: educação pré-escolar, com uma dezena de crianças, e escola primária, com dezena e meia; feira mensal, no largo da aldeia, centrada na venda de gado (alguns comerciantes compram-no directamente no produtor) mas oferecendo também roupas, louças e alimentos; 2 cafés com mercearia, que vendem um pouco de tudo, desde congelados a artigos de papelaria; 1 café com salão de jogos; 1 pequena taberna. Cabe, todavia, aos vendedores ambulantes, uns mais regulares do que outros, um papel importante na distribuição, nomeadamente de pão, artigos de mercearia ou de bricolage (aconselhamento pessoal das marcas e formas de uso). Castro Daire polariza todavia muitas deslocações, para frequência de estabelecimentos de ensino (cerca de 30 alunos do 2.º e do 3.º ciclos), serviços médicos e compras mais vultosas e menos correntes, além de recreio: há em Cujó, desde 1986, uma Associação Desportiva, Cultural e Recreativa, “Os Lobos”, mas cuja actividade não satisfaz as aspirações locais, sobretudo dos mais jovens. Noutros casos vai-se até Lamego e Viseu. 

Os problemas quotidianos mais sentidos pela população de Cujó dizem respeito a serviços de apoio a idosos, condição de atracção dos seus emigrantes reformados, com níveis de reforma satisfatórios e capazes de animar um pouco o comércio local. Mas a questão central assenta na falta de empregos: de nada servirá ter bons acessos e saneamento básico se não for possível ocupar produtivamente a sua população, e mais ainda os activos mais novos.

Soalheira, na encosta da serra da Gardunha (concelho do Fundão), resiste à tendência de despovoamento do interior. Aldeia agrícola, combinou culturas arvenses de sequeiro, olival e vinha, algumas hortas nos melhores solos de várzea, incultos e pinhal, além da criação de gado miúdo. Nos anos 60 foi também fortemente tocada pela emigração. Mas as condições de acessibilidade potencializaram novas funções: IP2, com ligação a Castelo Branco; modernização da linha de caminho de ferro, com apeadeiro na aldeia; carreiras rodoviárias regulares ligando Castelo Branco e Fundão. 

As frequentes ligações a Castelo Branco (quase de hora a hora) e o dinamismo registado por esta cidade tendem a fazer de Soalheira um dormitório, que atrai residentes doutros locais: estuda-se e trabalha-se em Castelo Branco, vive-se na Soalheira, onde se faz construir a habitação (1172 residentes em 1991 e 1592 em 1996, os novos fluxos compensando êxodos e emigrações anteriores). O túnel da Gardunha tende a acentuar a função residencial da Soalheira, nomeadamente para quadros e funcionários públicos. A nova população gera uma certa dinâmica sociocultural. A pluriactividade permitiu e permite a melhoria das condições económicas das famílias autóctones: coincidiu, aliás, com a revalorização do queijo de produção local, tanto a nível regional como nacional, e com a expansão da fruticultura na Cova da Beira. Tornam-se então mais visíveis certas carências: desde logo a farmácia e o posto de correio, funcionando todo o dia e não apenas de manhã. O comércio é pouco diversificado (3 minimercados, 4 cafés e um estabelecimento de factores de produção agrícola e pecuária, particularmente sementes e rações), sendo habitual a frequentação dos hipermercados urbanos (Jumbo, Monte Verde).

3. Noutros estudos evocámos as dinâmicas económicas, demográficas, sociais, culturais e do comércio e serviços de muitas aldeias do Portugal Interior do Centro e do Sul, do Sabugueiro ao Ladoeiro, a Martinlongo e a tantos outras, que nos dispensamos de repetir (1999). Ficou claro o papel do comércio e dos serviços na manutenção de população em áreas e lugares com forte tendência para a desertificação. Relevaram-se também como fortemente significativos não só a concorrência dos estabelecimentos modernos e urbanos, de oferta concentrada e diversa e preços competitivos, como os retornos periódicos e definitivos e a atracção de população de todas as idades e das origens mais diversas. 

“Nas piores situações, foi clara a inviabilidade das unidades de distribuição de bens ou de prestação de serviços privados, sem os quais os quotidianos se tornam particularmente repulsivos. A valorização da paisagem e do ambiente dificilmente terá efectividade – afirmávamos então – se baseada apenas nas medidas agro-ambientais. O desenvolvimento rural sustentável deverá considerar a necessidade de apoiar as unidades que asseguram bens e serviços de proximidade, nomeadamente favorecendo a adaptação no sentido da multifuncionalidade” (idem, p.163). Como noutras áreas e noutros países, “le développement actuel du commerce en milieu rural /…/ tend à renforcer les centres traditionnels les plus puissants, tout en réduisant le potentiel des équipements de desserte voisins” (F. Derwael, 1997, p. 276).

Estes múltiplos e longos percursos pelas aldeias de Portugal permitiram-nos alargar e aprofundar a nossa capacidade de descobrir e aprender a complexidade dos modos de viver, de sobreviver, de comprar, de recorrer a serviços tidos como fundamentais, mesmo de primeira necessidade, num mundo rural que se quer moderno e sustentável. Mas permitiram também avaliar e compreender as dificuldades e os esforços de ordenamento do território, em particular das malhas do seu povoamento e das acessibilidades a escalas locais e sub-regionais, bem como os problemas associados à oferta de bens e serviços, privados e públicos, e o seu agravamento sistemático, por redução de clientelas ou desvios competitivos da procura por unidades trabalhando a outras escalas.

Quanto ao comércio ambulante em meio rural, foi possível verificar como se apresenta diversificado nas suas filiações, especializações, equipamentos, frequentações e circuitos. As formas mais comuns são as concernentes a produtos alimentares, frescos ou duráveis (mais raramente congelados, perante as deficiências dos veículos utilizados), roupas e louças de casa, vestuário e calçado banais, quinquilharias. As refeições rápidas aparecem apenas em contextos mais litorais e urbanos, durante os mercados e certos eventos festivos/recreativos; o mesmo sucede com o cinema. As bibliotecas móveis (Fundação Gulbenkian), que ajudaram a formar tantos jovens, foram pelo menos em parte, substituídas por bibliotecas fixas, escolares, autárquicas ou paroquiais.

Esta larga familiarização geográfica com os territórios, com os lugares, foi decisiva na escolha dos estudos de caso objecto de monografias aprofundadas e na elaboração dos guiões de entrevista que foram então seguidos, desenvolvendo as grandes questões que afectam o comércio em meio rural, e cujos resultados foram sumariados no capítulo seguinte.

III. O Comércio Tradicional em Contexto Rural

1. Retratos através dos Números

As micro-empresas de comércio retalhistas são frequentes no espaço rural em Portugal. Segundo um estudo efectuado pela Nielsen em meados de 1999
, mais de metade de todo o comércio retalhista «alimentar não especializado» encontra-se em espaços rurais. Estas empresas, diz o mesmo estudo, são ainda puramente individuais, sendo que 90% destes estabelecimentos têm uma forma de organização comercial dependente de um proprietário em nome individual.

A associação em cooperativas é estranha a nove em cada dez estabelecimentos, e apenas 1% dos estabelecimentos se incorpora em centrais de compras. O sector está, de facto, muito atomizado, já que cerca de 96% dos estabelecimentos não faz parte de qualquer «cadeia» que envolva dois ou mais locais de venda. A forma mais comum de abastecimento é o Cash & Carry, estabelecimentos detidos pelas próprias cadeias de distribuição, seguindo, portanto, estratégias de implementação comuns.

O inquérito da Nielsen conclui ainda que cerca de 60% dos proprietários têm mais de 50 anos de idade, havendo pouco mais de 2% dos responsáveis e colaboradores que tenham recebido formação específica na área das vendas, serviço ao cliente ou técnicas de comércio em geral. Este último número não é, no entanto, idêntico ao de um outro estudo a que voltaremos mais tarde.

Estes dados são confirmados por um inquérito realizado junto de 32 associações comerciais no âmbito do actual projecto
. Representando cerca de 30 mil sócios, dos quais 70,5% são comerciantes (21 732), as associações inquiridas contam ainda com uma percentagem significativa de elementos em áreas rurais. Com efeito, em 25 dessas associações, 56% dos comerciantes desenvolvem a sua actividade em freguesias rurais (10 185 em 18 197).
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Este estudo permite concluir que o sector dos produtos alimentares e bebidas envolve 61% dos comerciantes associados, surgindo em segundo lugar os têxteis, vestuário e calçado, actividade desenvolvida por 22% dos comerciantes ligados às associações questionadas. Os móveis e electrodomésticos (9%), as ferragens e tintas (6%), os relógios e artigos de ourivesaria (3%) são outros dos sectores representados.
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Quanto à caracterização dos comerciantes, a grande maioria das associações (26 em 28) considera que a classe etária predominante é a dos 40 aos 60 anos. A classe que compreende os comerciantes com menos de 40 anos é a segunda mais frequente, segundo 18 das associações inquiridas. No quadro deste inquérito a Federação Nacional das Cooperativas de Retalhistas de Produtos Alimentares, que envolve hoje 60 000 comerciantes, considerou que as classes etárias mais comuns entre os seus associados são as dos 40 aos 60 anos e de mais de 60 anos.

A maioria dos sócios daquelas organizações caracteriza-se maioritariamente por um nível de instrução entre a 4ª e a 6ª classe, segundo 22% das associações que responderam ao inquérito. O 9º ano surge como segunda opção mais frequente, para 17 associações.
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Um outro inquérito, realizado pelo centro de sondagens da Universidade Católica Portuguesa para a IPI
, junto dos comerciantes confirma que a maioria dos estabelecimentos comerciais em áreas rurais autodenominam-se cafés (32%) e mercearias (20%), comercializando sobretudo produtos alimentares e bebidas. Cerca de 60% dos responsáveis são proprietários das instalações, tendo 65% iniciado o negócio por si próprio.

Este mesmo estudo caracteriza os comerciantes como pertencentes à faixa etária entre os 35 e os 54 anos (47%), e confirma os dados fornecidos pelas associações comerciais, já que 61% dos inquiridos têm um grau de instrução entre a 4ª classe e o 6º ano. É ainda curiosa a acentuada feminização do comércio tradicional em espaço rural. Apesar de na generalidade, em Portugal, a população empregada ser constituída por 55% de homens contra 45% de mulheres, entre os proprietários de pequenas empresas comerciais, o número é muito diferente. Com efeito, segundo o inquérito da UCP, no espaço rural, os estabelecimentos de comércio são maioritariamente detidos (52%) por mulheres.
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Grau de escolaridade dos Comerciantes
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Fonte: IPI/UCP
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Fonte: IPI/UCP

Uma outra questão interessante prende-se com a transmissão das instalações onde decorre a actividade comercial. De acordo com o inquérito da UCP, e ao contrário do que poderia pensar-se, a transmissão por herança dos estabelecimentos comerciais não é a forma mais comum de início de actividade. Com efeito, apenas 14% dos comerciantes recebeu o negócio, geralmente herdado dos pais (71%) ou de outros familiares (20%). A grande maioria (66%), pelo contrário, iniciou a actividade de raiz, e por si próprio, havendo ainda uma percentagem significativa (20%) de casos em que o comerciante comprou o negócio já montado.

[image: image67.png]Também surpreendente é o carácter minoritário da pluriactividade entre os comerciantes em espaço rural. O estudo da Universidade Católica aponta para uma percentagem de 18,4% de comerciantes com outra actividade, para além do estabelecimento visitado. Esta pluriactividade, quando existe, é mais frequente entre os homens e dirige-se sobretudo para outras actividade de carácter tradicional, como a agricultura e a pecuária (37%). É relevante o facto de ser entre os inquiridos com maiores qualificações que a pluriactividade se regista com mais frequência. De facto, entre os comerciantes com escolaridade acima do 11º ano, 31% afirma ter outra actividade para além do estabelecimento comercial.
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Fonte: IPI/UCP
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Fonte: IPI/UCP

O comércio retalhista em contexto rural é, ainda hoje, uma actividade maioritariamente familiar, havendo apenas cerca de 30% de estabelecimentos que não contam com familiares como colaboradores. A família tem, de facto, um importante papel no comércio rural tradicional. A ausência de separação definida entre negócio e família é, aliás, uma característica importante deste tipo de comércio e distingue-o do urbano e moderno.

A Associação Portuguesa das Empresas Familiares, que caracteriza este tipo de organização como «empresas que apresentam um forte nexo de união com uma ou mais famílias, ao ponto de partilharem com estas os seus valores mais importantes», aponta como principal problema à sua sobrevivência as eventuais divergências na família e a dificuldade em manter o carácter familiar por mais de uma geração. Segundo esta associação, «apenas cerca de 30% das empresas familiares sobrevivem à primeira geração e só 15% à segunda.»

Também a sondagem da Universidade Católica Portuguesa dá conta desta interligação e inter-dependência entre a família e a empresa comercial. Com efeito, em quase dois terços dos estabelecimentos visitados (64%), há pelo menos uma pessoa da família a colaborar na actividade. Se usarmos, no entanto, um critério mais restrito de definição de empresa familiar, segundo o qual pelo menos metade dos empregados deve pertencer à família, o número reduz-se substancialmente. Com efeito, e ainda segundo a sondagem da UCP, entre as micro-empresas com mais de um trabalhador, apenas 22% são efectivamente empresas familiares.
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Fonte: IPI/UCP
O facto de apenas 13% dos responsáveis terem herdado o estabelecimento e de só 25% terem alguém a ser preparado para continuar o negócio comprova a dificuldade de dar continuidade à empresa.

É ainda interessante notar que 25 das associações comerciais inquiridas pela IPI mostraram uma variação positiva do número de sócios nos últimos 5 anos, com um aumento de 4 703 associados, sendo 2 409 deles comerciantes. Há, contudo, que ter em atenção que 6 dessas associações tiveram um saldo negativo.

Questionadas sobre os principais problemas que afectam o comércio retalhista em contexto rural, numa pergunta aberta, a maioria das associações (12) apontou a falta de modernização dos estabelecimentos como ponto fulcral. A solução proposta para esta limitação surge frequentemente associada à necessidade de apoios financeiros. A desertificação e o envelhecimento da população surgem também como entrave ao desenvolvimento do comércio nas áreas rurais, segundo 11 das associações inquiridas, bem como a concorrência das médias e grandes superfícies existentes nos centros urbanos mais próximos das localidades em causa.

A sondagem da Universidade Católica, que foi realizada junto dos próprios comerciantes, com questões fechadas, aponta para a falta de clientes (26%), a concorrência das grande superfícies (18%), a falta de poder de compra ( 15%) e a desertificação (11%) como principais dificuldades sentidas.
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Fonte: IPI/UCP
*O somatório é superior a 100% dado ter havido inquiridos que apontaram mais do que um problema


[image: image13.wmf]Principais problemas para as Associações* 

0%

5%

10%

15%

20%

25%

30%

35%

40%

Falta modernização estabeleci...

Desertificação/ envelhecimento ..

Grandes Superfícies

Falta de apoios do Estado

Dificuldades de acesso

Ambulantes

Mentalidade comerciantes

Falta formação


Fonte: IPI/Associações
*O somatório é superior a 100% dado ter havido inquiridos que apontaram mais do que um problema
Curiosamente, cinco das associações questionadas pela IPI e 9% dos comerciantes inquiridos pela Universidade Católica referem-se ainda à concorrência imposta pelos vendedores ambulantes e ao «comércio paralelo desregrado ou clandestino», como escreve a Associação de Comércio, Indústria, Serviços e Agrícola do Alto Tâmega. Também a Associação Comercial e Industrial da Região Oeste vê como acção fundamental para a sobrevivência do comércio rural uma «maior fiscalização nas feiras/mercados e ambulantes». 

Cerca de 1,6 % dos comerciantes inquiridos pela Universidade Católica consideram-se, aliás, vendedores ambulantes e 1,1% admitem já ter desempenhado tal função. Os vendedores ambulantes caracterizam-se, segundo o mesmo estudo, por terem o comércio como única actividade, vendendo sobretudo café (18,2%), produtos alimentares (15,2%), cerveja (12%), sumos, petiscos (9,1%) e bolos (6,1%). Os seus produtos, vão buscá-los sobretudo (61%) ao exterior e também (38%) à produção dos vizinhos.

Na maioria dos casos (33%), são pessoas entre os 35 e os 44 anos de idade, embora as idades estejam muito equilibradas, com 16% de vendedores ambulantes na maioria das outras classes etárias (18-24, os 25-34, 45-54 e 55-64). A divisão por sexo está também relativamente bem distribuída, embora haja mais mulheres do que homens, e trabalham geralmente acompanhados. Em 84% dos casos, há pelo menos uma pessoa da família envolvida no negócio do vendedor ambulante.

Apesar de a grande maioria das associações comerciais considerar a formação dos seus sócios como um objectivo e uma medida de apoio à sobrevivência dos estabelecimentos, poucos são os comerciantes em áreas rurais que investem na sua preparação ou na dos seus colaboradores. De facto, segundo o estudo da Universidade Católica, apenas 6,7% dos estabelecimentos têm alguém com um curso de formação (número superior ao apontado pela Nielsen). A informática é já a área de formação mais frequente, com 31% dos casos em que houve de facto curso. Mas quando questionados sobre as necessidades de formação dos estabelecimentos, a maioria dos comerciantes (36%) apontou a contabilidade e administração como área mais importante.
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Fonte: IPI/UCP

Entre as principais actividades das associações comerciais estão o apoio contabilístico, burocrático e jurídico (22 das 32 associações), seguido de perto pela formação. Quanto às áreas de formação mais frequentemente facultadas surge a informática, internet e introdução ao escritório electrónico ao lado da gestão e contabilidade (19 associações em cada tema), seguidas pelo atendimento e técnicas de venda (18 casos) e pelo vitrinismo e decoração de montras (12).

Segundo o estudo da Nielsen acima citado, os estabelecimentos retalhistas em espaço rural estão ainda pouco informatizados, sendo que 85% não têm qualquer tipo de apoio computorizado. A sondagem da Universidade Católica refere que, apesar de 78% dos estabelecimentos terem máquina registadora, apenas 13% contam com o apoio de um computador.

2. Retratos através de Estudos de Caso
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1. É nosso objectivo, neste capítulo, explorar e sintetizar as principais reflexões sustentadas pelas 30 monografias efectuadas a estabelecimentos comerciais existentes em povoações rurais de Portugal, de norte a sul do País.

A análise destes casos, que procurámos fossem exemplificativos, permite apreciar com detalhe minucioso, substantivo e, sem dúvida, interessante, as dimensões essenciais da evolução das actividades do comércio retalhista tradicional nos seus contextos próprios, estimulando reflexões e sustentando ilações do ponto de vista qualitativo.

Com efeito, não são só as dimensões mais essenciais que se investigam. Também, através de pequenos detalhes, observações, comentários e experiências, que só nos respectivos locais verdadeiramente se sentem, se procurou conhecer as realidades com que se confrontam os estabelecimentos, seus proprietários e colaboradores, e os seus meios envolventes. Por conseguinte, as reflexões e sintetizações obtidas através destas 30 monografias são uma dimensão basilar deste estudo.

A sistematização seguinte procura reflectir as linhas de orientação que nortearam a sua elaboração.

O texto é complementado com algumas frases e comentários que se entenderam ser relevantes e representativos da situação deste sector (caixas de Discurso Directo) e que são comentários feitos por quem, no seu dia a dia, exerce uma actividade em torno do seu estabelecimento e no meio em que este insere, com todas as suas certezas e dúvidas.
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2. Tendo em consideração a importância de que se reveste na realização do diagnóstico a análise de conteúdo das monografias, houve uma grande preocupação no planeamento das técnicas metodológicas e suas formas de enquadramento.

A metodologia específica aplicada na selecção do número, localização e direccionamento regional dos casos exemplificativos assentou em múltiplas vertentes. Genericamente, estas poder-se-ão subdividir em duas grandes áreas de reflexão:

a) Os tipos de espaço rural, conjugados com os tipos de povoamento (de difuso a aglomerado), as densidades populacionais (ainda elevadas ou a tender para o vazio), as estruturas demográficas e sociais (ainda equilibradas, em renovação endógena ou exógena ou em regressão), os níveis de rendimento e poupança, os níveis de monetarização das economias familiares, a mobilidade (a diferentes escalas espaciais e temporais), os graus de acessibilidade e abertura à sociedade de informação e, finalmente, o impacto no comércio retalhista rural dos circuitos ambulantes, dos circuitos de oferta de deslocações polarizadas para grandes superfícies (unidades comerciais de dimensão relevante) e a vitalidade de mercados e feiras;

b) Os tipos de unidades comerciais, considerando que na diversidade de tipos de espaços rurais acima apontada é encontrada uma não menor diversidade de unidades comerciais. Tivemos em atenção tanto a estrutura empresarial, como os bens fornecidos e os serviços prestados: funcionam lado a lado com a actividade agrícola ou isoladamente, microempresas, com estrutura familiar, unipessoal ou outra e, ao mesmo tempo, encontramos unidades de restauração, unidades fornecedoras de bens alimentares, de bens de consumo “durável”, de factores de produção e, mesmo, de bens de equipamento. 

Foram, assim, seleccionadas 30 povoações, espalhadas pelo país. Esta escolha procurou, não só cobrir toda a diversidade dos espaços rurais, mas também apontar para uma lógica de identificação das equipas de entrevistadores no campo com determinadas regiões, para seu melhor conhecimento e aprofundamento sócio-cultural. Deste modo e considerando as dimensões referidas, seleccionaram-se 10 localidades em cada uma das três grandes regiões do nosso país – Norte, Centro e Sul – e três equipas de especialistas seguiram, assim, para as diferentes localidades.

Listagem das 30 localidades com Estabelecimentos sujeitos a Monografias



Localidade


Concelho


Região

A) NORTE


Montesinho


Bragança


Trás-os-Montes



Nogueira


Bragança


Trás-os-Montes



Vilar de Perdizes

Montalegre


Trás-os-Montes

Meirinhos


Mogadouro


Trás-os-Montes



Paradela


Miranda do Douro

Trás-os-Montes



Zebras



Valpaços


Trás-os-Montes



Vale de Telhas


Mirandela


Trás-os-Montes



Cunhas



Arcos de Valdevez

Minho



Portela do Alvite

Arcos de Valdevez

Minho



Formoselos


Ribeira de Pena

Alto Douro

B) CENTRO


Muxagata


V. N. Foz Côa


Alto Douro

Alvite



Moimenta da Beira

Beira Alta



Oliveira de Sul


S. Pedro do Sul

Beira Alta



Alvoco da Serra

Covilhã



Beira Interior



Partida



Castelo Branco

Beira Interior



Lageosa da Raia

Sabugal


Beira Interior

Piódão



Arganil



Beira Interior



Tojeiro



Montemor-o-Velho

Beira Litoral



Fontão



Castanheira de Pêra

Beira Litoral

Pragança


Cadaval


Oeste

C) SUL


Foros do Mocho

Ponte de Sôr


Alto Alentejo

Alegrete


Portalegre


Alto Alentejo 

Flor da Rosa


Crato



Alto Alentejo



Évoramonte


Estremoz


Alto Alentejo



Terena



Alandroal


Centro Alentejo



Zambujeira do Mar

Odemira


Baixo Alentejo



Brinches


Serpa



Baixo Alentejo



Paderne


Albufeira


Algarve



Querença


Loulé



Algarve



Cachopo


Tavira



Algarve
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Localização das 30 localidades com Estabelecimentos sujeitos a monografias

Nos dois gráficos seguintes apresentam-se as actividades principais das localidades visitadas e as estruturas mais importantes, em termos da vivência de cada localidade e de acordo com o seu grau de relevância para a sociabilidade e o próprio desenvolvimento da povoação.
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Verifica-se desde logo um aspecto evidente. Se, por um lado, o comércio (e serviços afins) surge como uma actividade relativamente importante em termos médios, por outro é considerado, sem margem para dúvidas, como o elemento (ou estrutura) mais relevante para a identificação e sociabilidade da povoação. Confirma-se, mais uma vez, a relevância do comércio retalhista local para o desenvolvimento rural, aspecto que será detalhado no âmbito da análise do conteúdo das monografias.
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A preocupação de abranger uma diversidade de tipos de unidades comerciais foi sendo gerida em coordenação com as diferentes equipas no terreno, perante o seu contacto com cada localidade visitada e perante os estabelecimentos encontrados. Na análise sistematizada das monografias serão detalhadas as diversas características dos estabelecimentos, assim como outras dimensões de estudo.

3. As dimensões abordadas na elaboração das monografias foram enunciadas em listagem, reflectida posteriormente num guião de questionário. A realização de cada uma das monografias baseou-se em quatro vertentes essenciais:

i) A integração do estabelecimento na localidade e região circundantes;

ii) O estabelecimento visto pela vertente do negócio, e suas diferentes dimensões;

iii) A vertente humana, familiar, social e antropológica, e de integração no meio local específico, das pessoas envolvidas;

iv) Uma componente de opinião substantiva dos responsáveis de cada estabelecimento.

Foi, assim, desenvolvido um guião de entrevista (Vol. II, III), que serviu de base às respectivas monografias. Este guião, discutido com o Observatório do Comércio, procurou ser suficientemente específico de modo a atender às necessidades de informação em cada dimensão e suficientemente aberto para permitir uma liberdade de resposta que melhor transmitisse as realidades de cada quotidiano.

Procurou-se, igualmente, uma análise de correlações dos produtos vendidos e serviços prestados com as características de cada caso estudado nas quatro vertentes enunciadas, bem como a análise de estudos e documentos sobre as localidades em questão, incluindo as potencialidades locais e regionais, um diagnóstico social, demográfico e cultural do local, e a interligação com os factores endógenos e exógenos de desenvolvimento.

Com a obtenção de toda esta informação, essencialmente de índole substantiva, o desenvolvimento de matrizes e sub-matrizes de sintetização tem como base uma normal metodologia SWOT, tendo em consideração os pontos fortes e fracos, as ameaças e oportunidades, alargando-se para uma forma mais dinâmica de relações de interligação com dimensões de análise de carácter vertical.

4. Na análise dos resultados das 30 monografias, de acordo com a metodologia enunciada, considerámos quatro grandes áreas: a caracterização das localidades; a caracterização dos estabelecimentos; os responsáveis dos estabelecimentos e seus colaboradores; e finalmente uma área de opinião expressa por estes. Terminamos com os comentários e opiniões mais relevantes, recolhidos ao longo do estudo de campo que decorreu durante quase três meses.
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4.1. Os Locais

Como se referiu, houve uma grande preocupação na escolha das localidades a visitar. Procurou-se com efeito – na medida em que 30 monografias o permitem – uma identificação com o panorama actual das povoações rurais e suas características e uma identificação com a situação dos diferentes estabelecimentos.

No caso das localidades temos uma distribuição valorizando as médias, de acordo com uma lógica de dimensão que permite classificar as diferentes povoações em três categorias diferentes:

·   Pequena – menos de 200-250 habitantes

·   Média – entre 200-250 e 500 habitantes

·   Grande – mais de 500 habitantes.
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Todavia, se no Norte e no Centro do país, as povoações mais visitadas foram as de dimensão média, no Sul esta situação altera-se, reflectindo as características próprias das localidades desta região, onde, pelo tipo de povoamento dominante, existe uma maior percentagem de povoações “grandes”.

No conjunto, 33% das povoações visitadas são sedes de freguesia.

Em termos de localização face à sede de concelho – indicador que pode reflectir muitos aspectos relevantes, desde a forte dependência em relação ao mesmo, até às influências dos principais estabelecimentos urbanos típicos de vilas, tais como os grandes supermercados, ou as lojas de discount – temos distâncias médias de entre 15 e 20 km, o que são distâncias sem dúvida razoáveis para permitir ao comércio estudado uma autonomia própria, essencialmente dependente das capacidades da localidade e do dinamismo das suas populações.
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Este dinamismo depende, naturalmente, de muitos factores. Constatação de uma evidência no actual panorama etário das aldeias portuguesas, também a população predominante de 20 das localidades por nós estudadas são os idosos, sendo que em menos de um terço destas os habitantes de meia idade são em número superior.
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Faltam aqui empresas que segurassem a mocidade.
Deste modo, uma percentagem muito semelhante reflecte as expectativas de rejuvenescimento: cerca de um terço das localidades tem expectativas positivas (o que não quer dizer necessariamente perspectivas). A grande questão que se coloca é: se nada for feito, estarão pelo menos dois terços das pequenas localidades portuguesas condenadas a desaparecer?

É evidente que a resposta a esta questão não pode ser estática, pela simples razão de que, apesar do meio sobre o qual nos encontramos a reflectir ser relativamente imutável, existem alterações actuais profundas. A tão falada globalização também chega às aldeias, evidentemente.

O papel central do pequeno comércio retalhista nesta valorização das dinâmicas rurais é, mais uma vez, realçado pela comparação entre o peso das actividades principais das localidades e a relevância social e de desenvolvimento de cada uma das actividades.

Numa simples análise de pontos fortes e fracos, ameaças e oportunidades das povoações visitadas, obtêm-se os seguintes resultados:
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Resumidamente, o envelhecimento da população é claramente sentido como a maior ameaça ao futuro das aldeias. Além desta dimensão, o trabalho (ou a falta deste) é assumido como o principal vector de um desenvolvimento sustentado. Neste ponto, realçam-se apenas estas duas grandes áreas, estando as outras directamente interligadas com estas.

No que se refere às potencialidades existentes, os aspectos mais fortes das localidades são, manifestamente, o seu património e qualidade ambiental. Factores que, juntamente com as outras dimensões de dinamismo potencial (o património histórico, o bom acolhimento e a integração em circuitos turísticos) transformam estes locais em pequenas sociedades profundamente dependentes de serviços e da evolução turística.
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Discurso Directo

O turismo é uma área a investir. Estamos numa zona calma e com bom ambiente. (…) A arquitectura das casas, os lagares, os poços, os fornos públicos podem ser recuperados e integrados em rotas turísticas.
Nesta área assinala-se, ainda, o facto de quase nunca o sector da agricultura ser considerado com possibilidades de evolução positiva, bem como o facto de se estar a assistir a um certo ressurgimento na formação de associações e colectividades, o que não deixa de ser um fenómeno extremamente relevante, com capacidades multiplicadoras potencialmente muito fortes.

Perante este cenário, as necessidades de revitalização são claras. De acordo com o olhar das equipas de campo e a opinião dos nossos entrevistados, o elemento mais relevante em termos de carências é a falta de trabalho, nomeadamente em áreas viradas para os serviços e o turismo. Por conseguinte, qualquer política de revitalização rural deve focalizar esta dimensão.

Mas, apesar de se compreender que o trabalho traz rendimento, pessoas e melhores condições de sociabilidade e desenvolvimento das povoações, resta saber que tipo de trabalho. A área dos “outros serviços” surge destacada, como carência relevante. Estamos a falar aqui de mais postos comerciais, postos de correios, agências bancárias, colectividades, postos de combustíveis.
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Uma outra área relevante parece ser a própria agricultura, em termos de necessidades de apoio. Duas outras áreas merecem, igualmente, destaque: a construção (nomeadamente de habitação) e as acessibilidades. É curioso verificar que sectores como a indústria são raramente referidos, em termos das necessidades de revitalização. Ao mesmo tempo, denotam-se nestas respostas lacunas importantes, por via da ausência de referência a necessidades de serviços sociais de apoio (de proximidade) e de sistemas de formação, que, para além de criarem emprego, permitem um salutar desenvolvimento integrado, económica e socialmente.

A revitalização destas áreas conduz, logicamente, à dinamização das dimensões “verticais” do trabalho, bem como ao aumento de pessoas e jovens, o que constitui uma consequência positiva da evolução.

Neste sentido, foi incluída no guião, nas áreas de opinião, uma questão sobre as perspectivas dos responsáveis dos estabelecimentos face ao futuro da sua povoação. Verifica-se que, apesar de as opiniões pessimistas serem mais frequentes, as perspectivas optimistas são superiores à percentagem verificada quanto às capacidades de rejuvenescimento.
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Concluindo, parece estar-se perante exemplos típicos e característicos das aldeias do nosso país, de Norte a Sul, com as suas vicissitudes e actuais debilidades próprias. A forma como a existência do estabelecimento comercial retalhista analisado condiciona a evolução das povoações, e a influência que a dinâmica, ou a falta dela, tem no desenvolvimento dos estabelecimentos é o que tentaremos demonstrar.

Discurso Directo

 A população está a diminuir e o poder de compra é inferior ao que tinham antigamente.

Os jovens partem, não há condições para permanecerem. Aqui não há vida activa.

O trabalho no campo está de rastos.
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4.2. Os Estabelecimentos

Discurso Directo

Foi o primeiro estabelecimento deste ramo cá na aldeia. É o mais antigo e isso também conta.

As pessoas da aldeia não estão habituadas a abastecer-se para uma semana, por isso vêm cá, que é mais perto.

Antes de mais, que tipo de estabelecimentos foram sujeitos a monografias?
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Procurou-se atingir diferentes ramos de comércio a retalho predominantes no contexto rural. A inclusão de casas de turismo rural justifica-se primeiro, pelo facto de, em algumas localidades, serem quase os únicos pontos de negócio de serviços; em segundo lugar, por este ramo ser, sem dúvida, um ramo emergente, que vai de encontro a uma das mais verosímeis formas de desenvolvimento e evolução de muitas localidades rurais.

De salientar, ainda, que, quando são o único, ou um dos poucos estabelecimentos da localidade, as mercearias têm também um serviço de café e bebidas, geralmente pequeno e de fraca apresentação.

Em matéria de antiguidade dos estabelecimentos, denota-se uma acentuada antiguidade, com quase metade existindo há mais de 20 anos. A sua capacidade de modernização não parece muito dependente deste factor, mas sobretudo das características ligadas aos seus proprietários.
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Aliás, um estabelecimento antigo, com um ambiência ainda muito própria, é evidentemente uma potencialidade relevante, nesta época de busca do genuíno, desde que apoiado por uma gestão e sistemas devidamente modernizados. 

A antiguidade dos estabelecimentos reflecte-se, também, na titularidade da propriedade, havendo um importante vínculo de ligação com o local do negócio. Apenas 10% dos estabelecimentos visitados são arrendados.
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A maior parte dos estabelecimentos têm duas pessoas a trabalhar: o(a) proprietário(a) e um colaborador. De entre os colaboradores encontrados, a larga maioria é familiar, só se registando colaboradores externos à família em situações de evidente necessidade de mais apoio, como nos casos dos restaurantes com maior fluxo, ou numa ou outra casa de turismo rural.
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Vejamos agora os produtos e serviços disponíveis por cada estabelecimento, fazendo uma diferenciação por ramo de actividade:

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	Produtos alimentares locais
	
	Poucos
	Sim
	Sim
	Sim
	Poucos
	Algumas

	Produtos alimentares

de cadeias distribuição
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim

	Têxteis/Confecção/Calçado
	
	
	
	
	Muitos
	
	Muitas

	Perfumaria/ Drogaria/ Farmácia
	Sim
	
	
	
	Muitos
	
	Muitas

	Artigos Lar
	
	Alguns
	
	
	
	
	Sim

	Utensílios/Ferramentas
	
	Alguns
	
	
	Alguns
	
	Muitas

	Jornais/Revistas/Cultura
	
	
	
	
	
	Poucos
	

	Brinquedos/Out. Familiares
	
	
	
	
	Alguns
	
	Algumas

	Artesanato
	
	
	Poucos
	
	Poucos
	
	Poucos

	Telefone
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim

	Seguros
	
	
	
	
	
	
	Poucas

	Correio e Serviços Postais
	
	
	
	
	
	
	Poucas

	Jogos
	
	Alguns
	
	
	
	Alguns
	

	Prest. Estado (Informal)
	
	Alguns
	Alguns
	
	
	Alguns
	Algumas

	Apoio Actividades Locais
	Sim
	Poucos
	Sim
	Sim
	Poucos
	Alguns
	Poucas

	Combustíveis
	
	
	
	
	
	
	Poucas


Legenda:


	1. Taberna

2. Cafés c/ Mercearia

3. Cafés c/ Restaurante

4. Casas de Turismo Rural
	5. Minimercados / Supermercados

6. Cafés

7. Mercearias


Desta caracterização podem ser retiradas algumas reflexões com interesse.

·  Em primeiro lugar, a típica mercearia de aldeia é, sem dúvida, um local onde converge a maior parte da convivência social, induzida pela venda de bens e serviços. Este aspecto faz-se sentir não só no número de localidades onde este tipo de estabelecimentos é claramente um centro de convívio, como se vê pela amostragem destas monografias, mas também pela diversidade de produtos e serviços disponibilizados, uma gama que procura abarcar quase todas as necessidades de consumo da população. Esta situação também se aplica, em certa medida, aos cafés, com e sem mercearia de apoio. Porém, aqui a gama de bens e serviços oferecida não é tão diversificada.

Discurso Directo

Já é um hábito as pessoas virem aqui. Se fechasse, as pessoas ficavam à nora.

Há uma relação de confiança entre nós e os nossos clientes.

·  Quando existem mini-mercados, ou mesmo supermercados (de pequena dimensão), a gama da oferta é semelhante à de uma mercearia típica, embora com outro tipo de gestão do espaço. Na verdade, por vezes é difícil distinguir uma mercearia algo modernizada de um mini-mercado.

·  No âmbito dos produtos sugeridos verifica-se que todos os estabelecimentos, seja qual for o seu tipo, comercializam produtos alimentares provenientes das cadeias de distribuição normais. Este parece ser um dado incontornável e uma garantia de que uma parte importante da evolução deste sector passa pelas formas e controlo dos processos de distribuição destes produtos.

·  Os produtos típicos locais, quer sejam alimentares quer artesanais, têm uma pequena expressão, tendo em conta as vantagens que podem trazer para o estabelecimento e para a própria localidade. Os produtos alimentares locais são mais comercializados do que os artesanais, mas ainda como algo “especial”, não decorrendo de uma estratégia de distribuição e venda mais normalizada.

·  Uma evidência clara é a falta de produtos culturais, como jornais e revistas. Este aspecto é certamente fruto de alguma iliteracia, mas deverá ser especialmente cuidado, no sentido da formação e de uma maior sociabilidade cultural das populações.

·  Em termos de serviços disponibilizados, denotaram-se falhas de atendimento, face às necessidades das populações, particularmente óbvias nas áreas dos serviços postais, e nos apoios a serviços de seguros e para-bancários.

·  Um aspecto interessante é o apoio em termos de ajuda ao cumprimento das obrigações fiscais e outros trâmites administrativos públicos. Estes serviços são sempre efectuados de uma maneira informal e não remunerada, não existindo qualquer “certificação” para este tipo de apoio.

· A grande maioria dos estabelecimentos visitados apoia as actividades locais e associativas, tais como eventos culturais, desportivos e festividades, o que é mais uma manifestação da evidência do “peso social” destes estabelecimentos.

Discurso Directo

Esta mercearia é um amparo para a população. Nem todas as pessoas podem ir comprar fora e sabem que aqui encontram o que precisam.

Em matéria de equipamentos de apoio disponíveis, verifica-se uma boa utilização de equipamentos de refrigeração, embora ainda existam importantes lacunas em algumas mercearias.
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Praticamente todos os estabelecimentos com serviço de café e bar têm os equipamentos de apoio mais básicos, como as máquinas de café e de cerveja (aliás, a maior parte das vezes disponibilizadas pelas próprias marcas concorrentes). A existência de televisão nestes locais (um ou outro já com TV por cabo) é também quase geral.

Mas as lacunas mais significativas situam-se ao nível dos equipamentos modernos de gestão e apoio a clientes, nomeadamente máquinas registadoras, sistema multibanco, e mesmo computador. Neste âmbito, registou-se uma ou outra experiência interessante, desde uma pequena mercearia rural, com um espaço do início do século e já com computador até um supermercado que nem caixa registadora tinha.

Valerá a pena, nesta área, auscultar a opinião dos próprios entrevistadores com uma especial atenção:
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 Discurso Directo

Nós só estamos aqui para as faltas e fiados. Não há clientes. Nós já só compramos às meias caixas de mercadoria e mesmo assim ficamos aqui com tudo, os produtos perdem a validade e acabamos por ter de os deitar fora. (…) O povo ou compra no comércio ambulante ou vai comprar na sede de concelho. Só quando não têm dinheiro é que vêm aqui comprar fiado.
·  As principais carências são devidas a estratégias de gestão dos fracos níveis de auto-investimento, ou de investimento apenas por reacção. Esta situação é bastante visível ao nível das lacunas no espaço existente, na sua utilização e luminosidade. Os sistemas de apoio, nomeadamente à gestão, são das carências mais relevantes.

·  Sentimos ainda lacunas nos serviços que poderiam ser disponibilizados, face às necessidades sentidas pelas populações. Os entrevistadores notaram, neste âmbito, especiais carências que poderiam ser facilmente colmatadas.

·  Existem alguns problemas relativos à diversidade de produtos, o que tem essencialmente a haver com as práticas de gestão seguidas, que se reflectem ainda fortemente em outros indicadores de carência, no próprio ordenamento dos produtos e em aspectos de menor relevância.

Não foi possível obter respostas conclusivas em relação ao volume de vendas e sua esperada evolução, o que revela, essencialmente, um certo conservadorismo nas práticas de gestão e controlo do negócio, muito reservado e “ensimesmado” no seu responsável.

Vale a pena, chegados a este ponto, clarificar aquilo que buscam os responsáveis dos estabelecimentos, bem como as suas estratégias. As respostas foram muito interessantes:
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·  A preocupação no bom atendimento ao cliente é, logicamente, a estratégia mais referida. Resta saber se efectivamente este se sente bem servido.

·  É curioso verificar que existe uma maior preocupação na oferta de uma gama de produtos básicos, do que na diversidade. Este aspecto é muito importante, pois mostra as efectivas limitações destes estabelecimentos e da sua própria clientela. Por outro lado, ao não existir uma gama muito diversificada de bens e serviços, suscita-se naturalmente uma maior tendência dos habitantes locais para efectuarem as suas compras em maiores estabelecimentos comerciais, frequentemente na sede de concelho.

·  Um outro aspecto muito relevante é a pouca atenção dispensada à qualidade dos produtos, também reveladora de uma certa falta de ambição e pouca preocupação com o bem-estar dos próprios clientes.

·  Na mesma linha, é relevante a fraca preocupação com a oferta de produtos típicos da região, o que acaba por se reflectir, de forma indirecta mas importante, nas capacidades e efeitos turísticos locais e mesmo numa certa emancipação de identidades próprias, através dos produtos típicos da terra.

·  As estratégias de preços baixos são, hoje em dia, uma tentativa clara de concorrer com as maiores superfícies urbanas, esquecendo-se que as estratégias do pequeno comércio deverão passar muito mais pela emancipação da sua própria identidade e qualidade no servir.

As estratégias dos comerciantes podem explicar-se, em certa medida, pelo tipo de clientes existente. Com um marcado pendor de idade avançada e com poucos recursos, o cliente tipo é reflexo das próprias economias das povoações.
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Uma parte importante do sucesso de cada negócio passa também pelas formas de abastecimento utilizadas. Nas visitas efectuadas constatámos a seguinte situação:
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A deslocação do fornecedor (normalmente das companhias locais de distribuição) ao estabelecimento representa uma parte significativa dos abastecimentos. Neste aspecto, é de realçar as relevantes margens que estas cadeias de distribuição fazem repercutir no preço dos bens, acentuando as dificuldades destes pequenos estabelecimentos.

Todavia, parece utilizar-se cada vez mais o recurso ao abastecimento próprio, fruto da disseminação dos Cash and Carry regionais, por um lado, e das efectivas diferenças de preço existentes face às cadeias de distribuição tradicionais.
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Em termos de condições de pagamento, estes estabelecimentos grossistas fazem-se pagar quase sempre a pronto pagamento. Mas o panorama não é muito diferente da situação de recurso aos distribuidores, onde em cerca de 2/3 das situações também se paga a pronto.
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Discurso Directo

As pessoas exigem mais. Somos obrigados a ter sempre novidades. Temos de acompanhar as mudanças.

Procuramos adequar os produtos à procura dos clientes. E também ter sempre coisas diferentes. Nós estamos aqui para servir o nosso cliente e dar-lhe a conhecer novos produtos.

Abastecemo-nos no Hiper, aliás, como toda a gente.

Temos que andar sempre à procura do mais barato. Às vezes chego a ir a Espanha.

Ainda uma nota em relação à distribuição de produtos. Cerca de metade dos estabelecimentos visitados efectuam, quando a pedido, abastecimento personalizado de produtos a clientes que, por viverem em locais mais afastados da povoação ou por outro tipo de dificuldades, não se vêm abastecer ao local. Nenhum dos estabelecimentos considerou cobrar preços mais elevados por esse serviço.

Em termos de preços, foi efectuado um cuidadoso levantamento de diversos produtos e serviços disponibilizados pelos estabelecimentos visitados. Não se pretendendo ser exaustivo na comparação dos preços praticados com as médias do mercado ou com os preços praticados pela concorrência destes locais, nomeadamente os supermercados das sedes de concelho e os vendedores ambulantes, referir-se-á, resumidamente, que os preços praticados são, de uma forma geral , 10% a 20% mais caros do que os seus congéneres nas superfícies maiores e mais próximas.

Esta situação varia um pouco consoante o tipo de produto, registando-se a diferença sobretudo nos produtos alimentares vendidos nas pequenas mercearias e em alguns outros produtos “base”, destinados à satisfação das necessidades de uma população de cariz eminentemente rural.

É de referir que se verificou que os preços praticados pelos estabelecimentos que efectuam abastecimento próprio (ou seja, dirigem-se directamente aos distribuidores ou, mais normalmente, aos Cash and Carry), não são muito distintos dos da concorrência. Ou seja, o custo de deter um meio de transporte dos produtos, (uma carrinha) e o tempo necessário para o abastecimento, (substituindo a entrega por vendedor), não são reflectidos nos preços praticados.

Em termos de concorrência, é manifesto que a maior competitividade vem das grandes superfícies nas sedes de concelho. Cada vez mais, as famílias têm por hábito ir abastecer-se ao centro urbano mais próximo, pelo menos uma vez por semana, deixando apenas a compra de bens mais básicos para os estabelecimento locais. Mas os vendedores ambulantes continuam a ser considerados uma concorrência séria, especialmente junto dos clientes de maior idade.
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Discurso Directo

As pessoas, se vão a uma consulta, se vão ao banco, aproveitam e compram as coisas no supermercado.

As pessoas têm de justificar a sua saída, o seu passeio.

As pessoas às vezes andam quilómetros só para comprar um litro de leite. Não percebem que perdem tempo e que não compensa ir comprar tão longe. Para além de acabarem por comprar sempre mais do que o que precisam e gastar o dobro do dinheiro.

Vem aí todos os 15 dias um autocarro do hipermercado para levar as pessoas a fazer compras.

Não sei até que ponto é legal, pois a carreira vem completamente carregada
de coisas.

Agora tudo tem carro e vão comprar fora. Passam por aqui e nem perguntam os preços para saberem se vendemos mais barato. Querem é ir passear…dantes nem estradas haviam, quanto mais carros. Vendia-se numa semana o que se vende agora durante um mês.

Em relação às intenções de investimento, verifica-se, em primeiro lugar, que apenas um quarto dos responsáveis pensa em novos investimentos, mesmo em termos de médio/longo prazo.
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Mesmo nestas situações, pensam sobretudo em investimentos menores, ao nível de sistemas de apoio, algum mobiliário, apoio social e material de exposição.

Discurso Directo

Com as grandes superfícies as pessoas receiam o investimento, não tendo
também grandes oportunidades para o fazer.
Eu só não melhoro o estabelecimento porque não é preciso. Para quê? Não há pessoas a quem vender.

O comércio não acompanha a evolução. Não faz por lutar.

Poucos responsáveis estão a pensar em investimentos de algum vulto. Os que o fazem são precisamente os que já detêm uma cultura de gestão mais moderna. Para estes, as hipóteses de ampliação, contratação de novos colaboradores, ou mesmo instalação de outros ramos conexos com o actual estabelecimento, são projectos a desenvolver. Porém, não são muitos estes casos.
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Perante as estratégias seguidas pelos responsáveis dos estabelecimentos, onde se denotou uma certa falta de consciência da necessidade de reacção face a uma evolução e transformação cada vez mais rápidas, propôs-se aos responsáveis um exercício de reflexão em relação ao seu estabelecimento.

O primeiro aspecto a realçar é a constatação de que os responsáveis dos estabelecimentos têm uma consciência relativamente clara do que devem ser os principais factores críticos de sucesso para um pequeno negócio como o seu.
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Porque razão é que as diferentes dimensões consideradas críticas são relativamente diferentes das actuais estratégias-base? Por múltiplas razões, desde a falta de meios para investir, até à própria inércia de se efectuar uma mudança, mesmo reconhecendo-a como importante.

Todavia, o reconhecimento da importância dessas dimensões mais relevantes de mudança é já uma evolução a assinalar.

Uma outra razão deste imobilismo parece ter a ver com o grau de satisfação que os responsáveis desejam para si próprios e para os seus estabelecimentos. Quando solicitados a classificar o panorama geral da situação da sua casa comercial, a maioria dos responsáveis não se manifesta insatisfeita, o que, depois da análise de todos os problemas anteriormente levantados, deixa alguma perplexidade.
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Talvez se compreenda melhor aquela atitude através do contacto com o ambiente próprio dos locais onde os estabelecimentos se situam. Perante hipóteses de sucesso puramente económico, aparece uma calma bucolicamente enganadora perante os fortes desafios já situados à porta do estabelecimento.
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4.3. Os Responsáveis dos Estabelecimentos e seus Colaboradores

Antes de mais, alguns factos essenciais:

·  Todos os responsáveis dos estabelecimentos vivem nas povoações respectivas, o que lhes permite certamente uma melhor percepção das essências, características e dinâmicas próprias dos locais. Por outro lado, este factor pode também provocar um certo alheamento em relação à evolução do seu negócio e às formas de o gerir.

· Em relação à estrutura etária dos responsáveis pelos estabelecimentos, há um claro pendor para idades avançadas. Porém, como veremos de seguida, a existência de alguns responsáveis relativamente jovens no sector, o apoio proporcionado por familiares mais novos e a garantia, em diversos casos, de uma sucessão, permite algumas esperanças em termos de rejuvenescimento das estratégias e objectivos da casa comercial.
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·  Em termos de instrução e formação, o panorama é o esperado: uma situação de baixos índices de escolaridade e de formação, muito especialmente nas áreas em que colocam os desafios mais actuais.


[image: image49.wmf]Níveis de instrução

63%

10%

17%

10%

Ensino Primário

Ensino Preparatório

Ensino Secundário

Ensino Técnico


Verifica-se, contudo, que existe uma percentagem significativa de responsáveis com o ensino secundário completo e mesmo o ensino técnico (o que não quer dizer necessariamente ensino técnico comercial).

·  É também interessante notar algumas correlações entre as características dos responsáveis e as dinâmicas desejadas para os diferentes estabelecimentos. Como seria de esperar, verifica-se que os responsáveis que classificam a situação do seu estabelecimento como difícil são os de maior idade e menores níveis de instrução, enquanto aqueles que se mostram empenhados em investimento e estratégias de evolução são os mais jovens e com certa formação. Verificam-se algumas excepções no caso de responsáveis com sucessão assegurada.
· As perspectivas de rejuvenescimento solidificam-se com a análise do tempo de actividade do actual responsável no ramo comercial. Com efeito, e não obstante o facto de o sector continuar nas mãos de pessoas já com uma certa idade e um longo tempo de permanência, verifica-se que quase um quarto dos estabelecimentos são geridos por pessoas relativamente jovens.
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· É, ainda, de referir que sendo da região, de fora desta, ou mesmo quando emigrados, os responsáveis e suas famílias têm desde há muito um forte vínculo ao sector comercial e a outros serviços congéneres. Constata-se, assim, uma continuidade permanente no ramo, também verificada pelo pequeno número de pessoas que deixam os outros sectores para passar para o ramo comercial (apesar de esta tendência ser óbvia, perante o declínio destes sectores no nosso país).
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· Um outro aspecto interessante a realçar é o peso relativamente importante de ex-emigrantes. Verificou-se entre os emigrantes uma tendência muito forte para, no retorno, se instalarem no sector comercial, incluindo aqueles cujas actividades se desenvolviam em sectores muito afastados. Aliás, este forte apego à actividade comercial reflecte-se no efectivo gosto que os responsáveis afirmam ter na gestão das suas casas comerciais, como se verificará em seguida (passagem no sector terciário, antes prestigiado a nível local).

·  O cariz marcadamente familiar do negócio, e a forte interligação entre a casa comercial e a família, são características muito marcantes. O cônjuge é, sem margem para dúvidas, o apoio mais frequentemente presente. Em pouco menos de um quarto das situações existe o apoio de filhos, ou outros familiares mais jovens. Nessas situações, a sucessão está quase sempre garantida, não se podendo dizer o mesmo em relação à maioria dos casos em que não existe apoio mais jovem.
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A questão da sucessão surge, assim, como um problema sério. Em quase três quartos das situações não se apontam sucessores para o futuro do negócio familiar. Todavia, o dinamismo encontrado em responsáveis mais jovens, que fundaram os seus negócios, por vezes partindo da aquisição de casas comerciais antigas, permite esperanças um pouco mais alargadas. É absolutamente necessário dar apoio a este novo tipo de proprietários, com novas ideias de gestão, um novo dinamismo, evitando que percam a noção da importância da conservação de alguns valores e tradições antigas, que caracterizam profundamente não só o próprio estabelecimento, como a povoação.

Discurso Directo

Não quero esta vida para os meus filhos.
Um outro aspecto interessante é o facto de cerca de 60% dos entrevistados terem outras actividades em que se ocupam, não se dedicando portanto, a tempo inteiro, à actividade comercial.
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Neste âmbito, releva-se que quase 40% dos inquiridos detêm uma outra ocupação comercial, para além daquela sujeita à monografia detalhada. Isto revela, por um lado, uma dispersão nas preocupações do responsável, mas é também sintoma de uma especial consciência face à actividade comercial e às suas capacidades e potencialidades.

Um factor não menos interessante, especialmente relacionado com o peso social do estabelecimento comercial na localidade, reflecte-se nos índices de participação em actividades associativas. Alguns dos responsáveis são presidentes da Junta de Freguesia local, o que traduz a sua capacidade de inserção da localidade em contextos mais largos, não só económicos mas também políticos.

No fundo, o que terá levado o responsável a enveredar pela sua actual actividade comercial?
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As respostas encontradas são reveladoras:

·  Em primeiro lugar, existe um manifesto gosto pela actividade;

·  Seguidamente, a viabilidade do negócio também é apresentada como um argumento de peso;

·  A herança da actividade é, sem dúvida, um motivo igualmente relevante, embora tenhamos encontrado uma correlação entre estes casos e o gosto pela actividade, certamente apreendido desde cedo, pelo menos em termos de imaginário;

·  As respostas menos abonatórias para o gosto de exercer a actividade não são muito fortes. A resposta frequente “É necessário trabalhar, ou fazer alguma coisa”, não pode ser considerada como uma resposta de pendor muito negativo face à actividade. Já o facto de se estar “impossibilitado de trabalhar noutro ramo” é relevante, mas é apenas sugerido por pouco mais de 10% dos entrevistados.

Parece, assim, existir um efectivo gosto pela actividade exercida, independentemente de outras dimensões como a idade, o tipo de apoios ou o tipo de estabelecimento. Esta realidade manifesta-se bem quando questionados directamente, numa resposta concisa, sobre a sua relação com o estabelecimento, como se vê no quadro seguinte.
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Discurso Directo

Eu tinha de ganhar a vida. Não havia nenhum estabelecimento de jeito cá na aldeia.

...eu já me tinha adaptado ao comércio. Surgiu a oportunidade de comprarmos o estabelecimento e fizemo-lo.

Gostei sempre do comércio. Agora já não tenho tanta disposição. Mas há pessoas que ainda vêm à ‘Casa do Sérgio’ só para me cumprimentar.

Sempre gostei do comércio. Adaptei-me muito bem. É preciso ter jeito e gosto para atender o povo. (…) Agora é que não se faz muito negócio e o estabelecimento perdeu a vida que tinha. Nem vale a pena melhorá-lo.
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5. Vejamos agora as opiniões mais relevantes sentidas ao longo de todas estas monografias. A manifestação destas opiniões tem diversas dimensões, pelo que se procurou uma interligação entre as opiniões auscultadas e algumas das correlações que se consideraram mais interessantes.

Apesar de várias e esforçadas tentativas de evolução e investimento, existe, claramente, um sentimento generalizado de que o comércio retalhista rural se encontra numa fase extremamente difícil, face a todos os desafios – económicos e sociológicos –, que se tem agudizado nos últimos anos. A queixa de falta de apoios, relativamente a outros sectores económicos, é relativamente forte, particularmente nos entrevistados que demonstraram maior dinamismo.
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Discurso Directo

Não temos apoio de lado nenhum.

Este pessimismo é, como já vimos, consequência de múltiplos factores. As suas principais dimensões prendem-se com as características próprias dos estabelecimentos e sua evolução, a das localidades onde as casas comerciais estão inseridas, assim como com as características das pessoas que nelas actuam são as principais razões do pessimismo.

Mas existem, evidentemente, outros motivos muito importantes. O profundo aumento da concorrência, nomeadamente de cariz urbano mas penetrando fortemente nos meios rurais, tem provocado enormes dificuldades financeiras a estes pequenos negócios. Impossibilitados de competir directamente, deverão fazer suas as “armas” que só eles mesmos podem ter, designadamente a qualidade do atendimento, num ambiente muito especial, e a disponibilização de uma gama de produtos e serviços que possa satisfazer as necessidades dos seus clientes.

Neste âmbito, quais são as principais alterações nos padrões de consumo dos seus clientes? Que mudanças mais significativas ocorreram na sua clientela? Em termos da própria população, que evolução está a ter a disponibilização de bens e serviços?
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Existe, claramente, uma percepção de manifestas alterações dos padrões de consumo da clientela habitual. Quando questionados sobre as principais razões destas alterações, quase todas as respostas vão principalmente em dois sentidos:

·  A procura de produtos e de marcas publicitadas pela televisão e por outros meios de comunicação;

·  O “poder de atracção” que as grandes superfícies provocam nos habitantes das comunidades rurais.

Discurso Directo

Antigamente as pessoas compravam nas mercearias tradicionais. Agora exigem mais, querem experimentar coisas novas. (…) As pessoas procuram muito os produtos congelados, a lasanha, os raviolis; os enlatados; também procuram produtos mais específicos como o queijo para salada. Há, sem dúvida, uma mudança nos hábitos alimentares.

Isto aqui não há nada para fazer. Veja bem, o emigrante que vive no estrangeiro com bons ordenados vai mudar-se para aqui, onde não há nada? É claro que não, as pessoas já querem ter determinadas condições.

Quais são as respostas possíveis? Já se verificou que uma parte significativa dos entrevistados reclama apoios públicos, que não tem tido. Sem dúvida, e não só para ajudar este sector em francas dificuldades, serão necessários alguns tipos de apoio.

Mas parte importante da questão reside, também, nas capacidades próprias e na evolução da população. Sem prejuízo de a questão do rendimento ser a área mais referida em termos de necessidade de revitalização das populações (emprego, apoios a outros sectores...), a necessidade de disponibilização de outros serviços foi também considerada essencial.
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Mas que tipo de serviços?
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Existem serviços que são sentidos como carências importantes pela população, que podem perfeitamente ser fornecidos pelos estabelecimentos retalhistas locais. É evidente que os serviços de saúde são distintos, mas os serviços postais, o apoio a serviços municipais, um serviço de restaurante, e mesmo a venda de combustível e a instalação de uma caixa multibanco são perfeitamente passíveis de apoio e concretização.

Discurso Directo

Deveria vir à aldeia um serviço da Junta de Freguesia. As pessoas poderiam tratar do seu bilhete de identidade, da reforma, das coisas mais burocráticas, sem terem de andar quilómetros. Também seria importante a criação de um serviço de entrega dos produtos farmacêuticos.

Deveria haver um enfermeiro que viesse diariamente para esta região. Nós estamos muito isolados. Se acontece alguma coisa, temos de andar quilómetros.

Naturalmente, estamos a falar dos serviços que os entrevistados sentiram como mais relevantes. Podemos incluir nesta lista a disponibilização de apoio à realização de seguros, um maior empenho e coordenação em actividades associativas, ou mesmo a integração em cadeias de distribuição para lugares mais remotos. Com a disponibilização destes serviços, haveria certamente muito melhores condições para “prender” uma clientela mais relevante. E, ao mesmo tempo, estes novos serviços criariam um novo tipo de dinâmica em toda a povoação.

O que é curioso verificar é que, no fundo, estamos a falar de meia dúzia de novos serviços em cada povoação. Trata-se de algo que, com os acordos adequados e com os programas de apoio respectivos, não seria muito difícil de efectivar pelas autoridades públicas. Essa iniciativa teria, muito provavelmente, profundas repercussões em termos de um fundamental ressurgimento de algumas das aldeias portuguesas.

Admitindo este enquadramento, considerou-se interessante indagar quais os responsáveis (e respectiva família e colaboradores) dispostos a tomar decisões de investimento.

Em primeiro lugar, verifica-se que a disposição de investimento depende da dimensão da localidade. Naturalmente, quanto maior a localidade, maior é a disposição de investimento nestas áreas novas.
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Em termos das características dos responsáveis, confirma-se, mais uma vez, o esperado, embora com um ou outro matiz. Os que têm maiores níveis de instrução são aqueles que se encontram dispostos a investir. Em termos de idade, serão aqueles que se encontram na casa dos 30-45 anos os mais predispostos (os mais jovens mostram-se dispostos, mas têm as naturais dificuldades financeiras de início de negócio).

Além disso, a experiência consolidada no ramo comercial foi também a mais forte correlação encontrada com a vontade de investimento (o que, por outro lado, consolida a ideia transmitida anteriormente da classe etária entre os 30 e 45 anos).

Vale a pena, neste ponto, debruçarmo-nos sobre a relação entre o estabelecimento e a localidade, já que estamos, de certa forma, a construir uma possibilidade de aquele se tornar um pivot ainda mais importante para esta. Verifica-se, de facto, que o estabelecimento tem já uma importante relação com a localidade.
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A interligação, ou mesmo interdependência, entre o estabelecimento e a localidade torna-se evidente na forte coincidência dos pontos fortes/potencialidades, e os pontos fracos/ameaças de ambos.

	
[image: image63.wmf]Pontos fracos dos estabelecimentos

42%

34%

14%

6%

4%

Concorrência comércio urbano

Desertificação povoação

Pouco poder de compra dos clientes

Falta de empregados qualificados

Outros


	
[image: image64.wmf]Pontos fortes dos estabelecimentos

18%

32%

12%

16%

22%

Antiguidade

Atendimento personalizado

Diversidade

Especialização de produtos

Localização estabelecimento



	
[image: image65.wmf]Pontos fracos / ameaças para as povoações

34%

24%

20%

12%

10%

Envelhecimento da População

Falta de Trabalho

Degradação das Habitações

Fracos Apoios Públicos

Más Acessibilidades


	
[image: image66.wmf]Pontos fortes /potencialidades para as povoações

43%

23%

16%

11%

7%

Qualidade Ambiental

Património Histórico

Bom Acolhimento

Circuitos Turísticos

Colectividades




A análise destes gráficos permite reafirmar a grande interdependência entre os estabelecimentos e as respectivas povoações. Primeiro, os pontos fortes e potencialidades apelam a um sentido de mais aproveitamento das capacidades próprias do local, da sua história e do seu património, onde se deve incluir uma forma mais qualitativa e personalizada de atendimento dos clientes e visitantes. Segundo, os pontos fracos e ameaças ligam-se directamente à concorrência económica e “urbana” das povoações maiores e mais dinâmicas, que “levam” as pessoas e, evidentemente, as suas compras e actividades sociais do estabelecimento da aldeia.

Vale a pena sublinhar a importância que a disponibilização de alguns serviços novos tem para a revitalização da localidade e do(s) seu(s) estabelecimento(s).

Mas será também fundamental, para uma política de ajuda a este sector, encontrar formas de apoio face às dificuldades de investimento. Esta questão, inequivocamente empresarial, é também cultural e social.

Discurso Directo

Os jovens que arrisquem! (…) As entidades competentes têm que dar mais apoio, criar condições de investimento.

O futuro desenvolve-se pouco a pouco.

As pessoas nem têm consciência da falta que fazemos. Apesar de não ser um bom negócio para nós, é importante para as pessoas. (…) Nós somos um posto de apoio. Procuramos resolver os problemas das pessoas.

IV. As Melhores Práticas a Nível Europeu

1. O comércio, sendo um dos principais factores que condicionam os padrões sociais e culturais, estilos de vida e planeamento físico, é essencial para o modelo sócio-económico europeu, acentuando-se a sua relevância como instrumento de integração social face ao progressivo envelhecimento da população europeia.(
)

Nas zonas rurais, o comércio local assegura um importante conjunto de funções: dá vida à comunidade local e cria laços sociais, atrai os habitantes locais e das áreas circundantes, é uma via de escoamento natural de produtos locais, nomeadamente artesanais, em especial nas áreas turísticas, contribui para travar a desertificação. A relevância destas funções no sucesso das estratégias de desenvolvimento local e de coesão económica e social tem determinado, ao nível da União Europeia, o enquadramento deste comércio em iniciativas destinadas a reduzir as disparidades regionais e sociais, beneficiando apenas acidentalmente das medidas de apoio previstas em sede de política empresarial e de comércio e distribuição. Esta perspectiva, manifestada, designadamente, na estratégia europeia a favor das Iniciativas para o Desenvolvimento Local e o Emprego e no Livro Verde sobre o Comércio, é reiterada no Livro Branco do Comércio(
), sublinhando-se o carácter essencial do comércio retalhista rural na revitalização local e regional e no desenvolvimento territorial.

Nesta linha de orientação, a análise das melhores práticas relacionadas com o comércio retalhista tradicional em áreas rurais desfavorecidas, realizada no âmbito da iniciativa Commerce 2000, considerou como vector de avaliação o impacto no desenvolvimento local.(
)

Ao nível europeu, as estratégias de sobrevivência do comércio retalhista tradicional em contexto rural, qualificadas como melhores práticas, estruturaram-se em torno de 3 vectores essenciais:

· Modernização da actividade;

· Reforço e fidelização dos clientes;

· Interacção com outras actividades económicas.

2. No domínio da modernização da actividade, as principais linhas de força situaram-se ao nível do formato do negócio e correspondente suporte físico, da formação e apoio especializado e da adopção de formas de cooperação.

A modernização da actividade ao nível do formato do negócio caracteriza-se essencialmente pela adopção de um modelo multi-serviços com adaptação do espaço físico em que se desenvolve. O tipo dos produtos e serviços disponibilizados, num espaço único e integrado, varia em função das características específicas de cada comunidade, nomeadamente no que se refere a número de habitantes, localização – densidade populacional da área circundante, inserção ou não numa região turística, existência ou não de um ponto específico de atracção –, acessibilidade, capacidade de atracção de residentes das áreas limítrofes ...
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Ao nível dos espaços físicos, os estabelecimentos multi-serviços caracterizam-se por uma organização interna atractiva para o cliente – área de venda acolhedora e organizada por forma a que o cliente encontre facilmente o que procura, espaços de circulação assinalados –, que conjuga o regime de self-service com a socialização com o retalhista.

Uma das características mais marcantes do comércio retalhista tradicional em contexto rural é o isolamento. Por outro lado, a actividade do estabelecimento é, na larguíssima maioria dos casos, assegurada pelo próprio retalhista que, quando não está absolutamente sozinho, conta apenas com ajuda familiar. Neste contexto, a formação e apoio especializado a esta actividade têm necessariamente de reflectir uma especificidade de conteúdo e encontrar formas imaginativas de chegar ao retalhista, uma vez que a deslocação deste para formação é difícil.

Ao nível das melhores práticas pode ser identificada como tendência bem sucedida a conjugação da formação teórica e prática – abrangendo a gestão de stocks, a apresentação dos produtos, a gestão e contabilidade, a utilização de tecnologias de informação – com a informação actualizada relacionada especificamente com as principais famílias de produtos vendidas num estabelecimento desta natureza e a consultadoria in situ, sendo que todas estas funções são asseguradas pela mesma entidade ou por entidades distintas constituídas em parceria especificamente para este efeito.


Na formação e na difusão da informação formativa actualizada têm sido utilizadas metodologias de ensino a distância, funcionando a consultadoria in situ também como tutoria.


No âmbito da formação, a área das tecnologias de informação é uma daquelas em que os retalhistas tradicionais em áreas rurais são mais deficitários(
), o que influencia decisivamente a inovação nos produtos e serviços, as novas oportunidades de negócio e a eficiência dos processos de gestão. A postura típica destes comerciantes determinou que, em sede de formação em novas tecnologias, tenham sido desenvolvidos por autoridades locais “pacotes” que conjugam a formação, o equipamento e respectiva instalação, a assistência e apoios intensivos e, por vezes, o próprio financiamento parcial do equipamento.


Das várias experiências analisadas ressaltam o carácter integrado da formação e apoio especializado e a divulgação maciça de informação formativa relacionada com os tipos de produtos tipicamente comercializados nestes estabelecimentos.


A adopção de formas de cooperação no âmbito do comércio retalhista tradicional incidiu, sobretudo, na área do aprovisionamento e abastecimento.


Em Portugal existe uma experiência semelhante – GRULA –, que tem produzido bons e encorajadores resultados.


No domínio do reforço e fidelização dos clientes, o esforço incidiu especialmente sobre as áreas do marketing e da publicidade, do desenvolvimento de sistemas de certificação, quer dos produtos, quer dos próprios estabelecimentos e da criação de instrumentos atractivos de promoção da actividade. 

A maior parte dos problemas de gestão dos retalhistas concentram-se nas actividades de marketing. De facto, a concorrência, especialmente no sector não alimentar, opera-se ao nível da política de preços e das promoções, não conseguindo o pequeno retalhista competir com diferenciais de preços demasiado elevados para serem compreendidos pelo consumidor, mesmo nas zonas em que a proximidade se reviste de especial importância.


Neste domínio, a principal linha de força que ressalta das experiências analisadas é a necessidade de os retalhistas se associarem, por forma a maximizarem os benefícios das actividades de marketing e publicidade, demasiado dispendiosas para os seus custos poderem ser suportados individualmente.





Estreitamente associados ao marketing, surgem esquemas de certificação da qualidade como instrumentos de potenciação e fidelização da clientela. As experiências tentadas vão desde a execução de um processo de certificação da empresa baseado na perspectiva do consumidor, semelhante ao aplicado nas empresas industriais, à certificação do estabelecimento por via da sua integração numa rede previamente existente ou à mera venda de produtos locais e regionais certificados. Em todas as situações os objectivos são:

· Focalizar a actividade do estabelecimento na satisfação do cliente;

· Apoiar o retalhista no melhor conhecimento das exigências e necessidades do cliente;

· Apoiar a mudança de atitudes e encorajar um processo de contínuo ajustamento dos produtos vendidos;

· Encorajar a profissionalização e formação do retalhista.


3. Tendo em vista a atracção de clientes e a sua subsequente fidelização foram realizadas experiências bem sucedidas de lançamento de “cartões de fidelidade” que, simultaneamente, permitiram identificar padrões de consumo.




4. No domínio da interacção com outras actividades foram desenvolvidas relações de complementaridade recíproca e, por vezes mesmo de integração, com o comércio ambulante, os mercados, a distribuição, o turismo, cultura e desporto e os serviços de proximidade.


A constatação de que a realização semanal de mercado é, em muitas localidades, factor de atracção de população de povoações circundantes e mesmo de turistas tem levado as autoridades locais a apoiar a sua reintrodução, em articulação com programas integrados de revitalização da vila ou aldeia.


A inequívoca complementaridade do pequeno comércio retalhista com o sector artesanal permite a dinamização de iniciativas conjuntas de interesse recíproco, orientadas para o incremento das respectivas actividades, através do aumento e fidelização dos clientes e da divulgação de uma imagem integrada mais atraente.


A interacção do pequeno comércio retalhista em contexto rural com actividades de cultura e de desporto exige, para que dela possam ser retirados benefícios, que aquelas actividades tenham carácter periódico e não meramente esporádico, sob pena de não se atingir qualquer resultado significativo, quer no que se refere ao aumento de clientela, quer no que se refere à diversificação de produtos e serviços disponibilizados.


Ao nível da economia social o comércio retalhista tradicional em contexto rural assume-se por vezes como serviço de proximidade, quer de produtos, quer de serviços, para a população idosa e/ou deficiente, sendo o desempenho desta função comparticipado pelo Estado.

5. Ao nível das políticas internas dos Estados-membros da União Europeia considera-se de interesse para as finalidades visadas pelo presente trabalho referenciar duas experiências recentes: a aplicação do FISAC em França e o novo enquadramento em elaboração pelo Governo inglês.

O FISAC – Fundo de Intervenção para a Salvaguarda do Artesanato e do Comércio existe desde 1989, tendo-lhe sido assinalado um novo quadro de actuação em Junho de 1999. Neste âmbito, o FISAC visa financiar, através de apoios a operações (individuais ou colectivas) em zonas rurais (e também urbanas, mas não metropolitanas), promovidas por entidades públicas ou privadas, a integração dinâmica das unidades de comércio rural nos processos de desenvolvimento local. Assim, as intervenções a financiar devem ter um carácter integrado e articulado com outras actuações de desenvolvimento local – exige-se, por exemplo, que o projecto releve e demonstre a sua integração nas especificidades e necessidades locais –, sendo consideradas elegíveis as despesas de investimento relacionadas com a reabilitação ou modernização dos estabelecimentos ou locais de venda, a melhoria da acessibilidade e a aquisição de equipamentos relacionados com a função comercial.

Em Fevereiro de 1999, o Ministério da Agricultura, Pescas e Alimentação inglês colocou em discussão pública um documento estruturado em 12 questões, denominado “Rural England” e destinado a preparar o “Rural White Paper”. No âmbito das respostas à pergunta “que soluções para as comunidades rurais em declínio?” constatou-se existir consenso no que se refere, especificamente, à revitalização dos mercados e à necessidade de facilitar e aumentar a disponibilização de serviços públicos e privados nestas comunidades. Nesta matéria, a British Chambers of Commerce, representando cerca de 120 000 empresas, após sublinhar a influência decisiva das micro-empresas comerciais na vitalidade das áreas rurais, identificou como áreas-chave para intervenção governamental:

· A manutenção dos serviços locais existentes, com particular atenção às lojas e aos postos de correio;

· O reconhecimento de que as lojas de aldeia asseguram serviços essenciais e, por isso, devem beneficiar de um tratamento fiscal especial (“rural premium”) e de normas simplificadas no que se refere à regulamentação da actividade (v.g. regras de higiene);

· O apoio ao desenvolvimento de parcerias entre o comércio retalhista alimentar rural e cooperativas agrícolas com produções locais diversificadas, através da utilização de tecnologias de informação e comunicação, como aproveitamento de uma oportunidade estratégica.

Na sequência da consulta pública realizada, a Performance and Innovation Unit (PIU) elaborou para discussão o Relatório “Rural Economies” (Dezembro de 1999), no qual considera que o Governo deve adoptar uma política que, nomeadamente, promova e apoie a empresarialidade das unidades comerciais da Inglaterra rural. Para este efeito, sugere o incremento das competências básicas e das infra-estruturas do comércio rural, o aumento dos padrões de qualidade do aconselhamento que lhe é disponibilizado e a sua integração com o turismo, ambiente e lazer.

6. A demografia (densidade populacional e envelhecimento da população), o isolamento e falta de informação e as dificuldades de obtenção e fidelização de clientes são inequivocamente os factores que mais negativamente influenciam o comércio retalhista tradicional em contexto rural.

No âmbito da União Europeia e ao nível das medidas de política as pequenas unidades de comércio retalhista tradicional em meio rural não são, como já se referiu, destinatários autónomos, beneficiando, incidentalmente em sede de política empresarial, do ambiente geral mais favorável às microempresas, criado em execução do Programa Integrado a Favor das PME(
) e do Artesanato e do Programa Plurianual a Favor das PME (1997-2000)(
). Paralelamente, as acções promovidas em matéria de comércio, que se relacionam essencialmente com a cooperação comercial, a modernização e a formação dos profissionais do sector, têm um impacto muito escasso nestas formas empresariais.

A linha de orientação voluntariamente traçada pela União Europeia, no sentido de enquadrar este comércio nas iniciativas mais amplas de desenvolvimento territorial e local, conduziu ao seu tratamento em estratégias horizontalmente integradas, de que, potencialmente, poderia retirar maiores sinergias.(
)

As orientações da Comissão Europeia para programas no período de 2000 a 2006(
), assumindo como ponto de partida que “a próxima geração de programas deverá contribuir para a redução continuada de todas as disparidades existentes e para criar condições que assegurem o desenvolvimento a longo prazo das regiões, pois o emprego só poderá ser fomentado e mantido através do auxílio ao crescimento sustentável e à competitividade melhorada nas regiões”, aprofundam este entendimento, reforçam a integração horizontal das medidas de política e alargam a sua aplicação aos benefícios económicos da sociedade de informação.

No quadro das orientações referidas devem assinalar-se, com relevância para esta matéria e algum carácter inovador(
):

· O reforço da importância da economia social;

· A acrescida integração horizontal das estratégias de desenvolvimento rural;

· A sociedade de informação como instrumento de coesão regional e inclusão social;

· A potenciação das sinergias entre zonas urbanas e rurais, abrangendo designadamente o turismo e as tendências de consumo.
A modernização da actividade, nomeadamente através da introdução de multi-serviços, a integração em programas e projectos horizontais de desenvolvimento local e regional, a interacção com outras actividades económicas, em especial o turismo, a formação adequada em termos de conteúdos e de processos, incluindo as novas tecnologias de informação e a monitoragem e aconselhamento na renovação da actividade, são simultaneamente imperativos e instrumentos de sobrevivência para o comércio em áreas rurais.

Um Caso Português

1. Em Portugal, a necessidade de modernização do pequeno comércio tradicional levou a que, pontualmente, se pensassem e concretizassem algumas experiências. Um exemplo disso é a Ecoloja, um conceito lançado pela DecoEco, que está já em vias de implementação.

Trata-se de um caso que, apesar de ter como objecto de preocupação o consumidor e a satisfação das necessidades dos seus novos hábitos de consumo, acaba por promover a revitalização do comércio tradicional, neste caso concentrado no ramo alimentar e das «mercearias de bairro». Apresentamos este projecto por pensarmos poder ser útil na melhor compreensão da realidade dos comerciantes portugueses e da sua predisposição para aceitar e investir na modernização e revitalização do sector.

2. O conceito de Ecoloja foi lançado pela DecoEco, o braço ecologista da Associação de Defesa dos Consumidores (DECO) e conta com o apoio de várias empresas, como sejam o Banco Espírito Santo, que disponibiliza empréstimos com taxas bonificadas; o grupo Elos, que realiza os primeiros contactos e selecciona os potenciais candidatos; a Somague Ambiente, que faz o levantamento das condições das instalações dos candidatos e elabora o projecto de engenharia; e ainda a Novodesign, que faz o levantamento arquitectónico da loja e desenvolve o design e identidade dos estabelecimentos.

Com três vertentes principais – a responsabilidade solidária, o benefício do consumidor e a formação ajustada –, o seu objectivo é «proporcionar ao consumidor um espaço moderno, de qualidade, confiança e com serviço transparente». 

Tendo sido lançado a pensar, simultaneamente, no espaço rural das aldeias do país e nas pequenas mercearias do espaço urbano, o projecto acabou por ter mais aceitação entre este último grupo, embora a Deco não disponha ainda de um levantamento concreto do número de casos em cada uma das situações.

Com o consumidor como objecto de toda a preocupação, o projecto das Ecolojas pretende promover a modernização do espaço de estabelecimentos retalhistas tradicionais, bem como a melhoria do atendimento ao cliente, a qualidade dos produtos, sempre com a preservação ambiental como pano de fundo. Uma preocupação é promover a resposta aos novos hábitos  de consumo da população mais jovem.

A ideia pretende transmitir uma imagem diferenciada e positiva às chamadas «mercearias de bairro», no sentido de melhorar a atractividade dos pequenos estabelecimentos comerciais, apostando simultaneamente na colocação de centenas de novos «pontos ambientais». Este empreendimento deverá constituir também um factor de criação de postos de trabalho para jovens, quer na ocupação dos seus tempos livres, quer numa nova via profissional de futuro. 

Os princípios básicos do conceito de Ecoloja são, assim, a par da revitalização e modernização do comércio tradicional, a pedagogia da defesa do consumidor, a preservação do ambiente, a integração de jovens na vida profissional e a introdução de produtos regionais das áreas protegidas, que ali encontram um espaço privilegiado de promoção e divulgação.

Com estes objectivos em vista, a DecoEco promove acções diversas, adaptadas ao caso concreto de cada estabelecimento, e que passam, nomeadamente, pela efectiva modernização do espaço físico do estabelecimento, sendo considerado no investimento o reavivamento das características típicas deste tipo de comércio e a inovação no espaço de venda.

Além disso, as «mercearias» deixam de ter um papel exclusivamente comercial para passarem a ser um ponto de apoio e de referência, tanto a nível informativo, como ambiental, de segurança e de comodidade. A imagem, a higiene, o atendimento são palavras-chave do conceito das Ecolojas

Para promover a informação, as Ecolojas passam a ter bem visível a informação sobre preços, qualidade, origem e disponibilidade dos produtos. Quanto à preocupação ambiental, prioritária para a DecoEco, as lojas passam a considerar-se Ecopontos, espaços onde podem depositar-se materiais recicláveis, como vidro, papel, plástico ou latas. Segundo a Deco, esta iniciativa terá uma função pedagógica, para além do seu papel de preservação ambiental.

Uma das apostas em termos de melhoria dos serviços ao cliente é o alargamento dos horários de atendimento ao público, bem como a introdução de novas formas de comércio, seja através da Internet, como das entregas ao domicílio. Tudo isto para facilitar a compra entre aqueles que têm estilos de vida incompatíveis com os horários tradicionais ou preferem não se deslocar até à loja.

As modernas técnicas de merchandising e de exposição serão também aplicadas, promovendo-se uma boa imagem e organização da loja, o que facilita a sua atractividade. A DecoEco pretende ainda introduzir nas lojas facilidades em termos de novas tecnologias, bem como promover o atendimento personalizado, grande mais-valia do comércio tradicional. A relação entre cliente e loja é, aliás, uma das grandes apostas das Ecolojas, existindo nos estabelecimentos um «Livro de Opiniões», e exigindo a Deco que os comerciantes aceitem a associação como mediadora de possíveis conflitos com o consumidor.

As Ecolojas deverão ainda estar direccionadas para a disponibilização de produtos de compra diária ou não planeada, sendo a qualidade uma prioridade sempre presente. A preocupação da rentabilidade das lojas é provada pela aposta na «optimização da gestão de stocks», que contará com o apoio da Elos, no sentido da correcção dos erros comuns nos contextos tradicionais, de armazenagem de stocks excessivos. Através da distribuição e da facilidade de acesso às cooperativas, tentar-se-á a redução dos espaços de armazém, aproveitando-os para alargar o espaço comercial.

3. Os Ecojovens são um factor essencial no conceito das Ecolojas. Apostando na população mais jovem como vendedores, as lojas contam assim com o perfeito «elo de ligação» entre o comerciante e o consumidor. Estes jovens, que podem ali ocupar os seus tempos livres ou iniciar a sua actividade profissional, são formados especificamente para este trabalho, ganhando uma «prática da filosofia Ecoloja». A DecoEco considera estar assim a garantir o esforço de modernização e dinamização do comércio tradicional, funcionando o jovem como motor para um bom  ambiente dentro do espaço comercial.

É ainda de relevar o papel das Ecolojas na divulgação e venda dos produtos regionais das áreas protegidas de Portugal, e vice-versa. Desta forma, os espaços comerciais passam a ser locais privilegiados para a comercialização dos produtos tradicionais do país, que se tornam, por sua vez, factores de atracção de clientes para as lojas. Esta iniciativa permite ainda, segundo a Deco, fomentar a actividade produtiva de produtos regionais como forma de combater a desertificação nas áreas protegidas.

4. A implementação deste projecto, que conta com o apoio do PROCOM no âmbito dos investimentos, passa por sete fases distintas. Numa primeira etapa, uma equipa constituída por elementos da DecoEco e da Elos faz a visita aos estabelecimentos potencialmente aderentes à Ecoloja. Nesta fase, é efectuado um pré-estudo sobre o perfil do possível candidato. Numa Segunda fase, em que entra em campo uma equipa técnica, são feitos os levantamentos em termos de arquitectura/imagem e de construção civil. No fim desta avaliação, os técnicos entregam ao comerciante um dossier onde se inscreve o orçamento previsto e os financiamentos previsionais por parte do PROCOM.

A candidatura ao fundo de apoio só pode ser entregue depois de ultrapassada a sua elaboração, de acordo com o capital elegível a ser financiado, devendo o comerciante acrescentar dados contabilísticos necessários à candidatura.

Só depois da aprovação, por parte do PROCOM, da candidatura apresentada, poderá o comerciante iniciar as obras de renovação de cuja execução a Deco é coordenadora. Finalmente, a loja é reaberta, com processos de divulgação adequados, ficando a DecoEco encarregue de prestar a assistência técnica posterior.

O financiamento do PROCOM, que deverá assegurar 50% dos investimentos totais, cobre os estudos económicos e financeiros, a introdução de quadros técnicos nas lojas, a assistência técnica especializada para acompanhar o projecto Ecoloja, a elaboração de publicidade e outras formas de comunicação, bem como as obras, a aquisição de equipamentos informáticos e de iluminação.

Para além do financiamento do PROCOM em 50%, o comerciante deverá suportar 20%, ficando os restantes 30% assegurados por um crédito bonificado à taxa de 0%. Isto porque a DecoEco conta com um acordo com o Banco Espírito Santo, segundo o qual os comerciantes poderão usufruir de vantagens financeiras para o restante investimento.

Segundo a DecoEco, cerca de 324 estabelecimentos chegaram já à fase da análise de risco, tendo dado entrada, desde o lançamento do projecto, no final do ano passado, 215 candidaturas efectivas às Ecolojas. Destas, 26 foram já aprovadas, encontrando-se agora em fase de reestruturação, estando as outras em avaliação pelo PROCOM. 

De acordo com os dados disponibilizados pela associação, a grande maioria dos estabelecimentos (68%) candidatou-se ao financiamento médio, de entre 10 e 20 mil contos. Os restantes distribuíram-se pelas faixas que incluem investimentos inferiores a 10 mil contos (9%) e entre 20 e 30 mil contos (23%).

Tendo em conta que a definição dos investimentos necessários é feita por uma equipa técnica da Deco, pode concluir-se que a maioria dos estabelecimentos se encontrava num estado médio de necessidades financeiras, havendo no entanto uma parte significativa de comerciantes a necessitar dos investimentos máximos.

Apesar de não haver ainda Ecolojas em funcionamento, não se podendo assim saber quais são as vantagens concretas do investimento e das transformações efectuadas, a DecoEco prevê que a competitividade das mercearias, após a remodelação, se reflicta num crescimento da rentabilidade na ordem dos 10 a 15%.

V. Avaliação Estratégica e Propostas

1. A definição de uma estratégia para a revitalização do comércio tradicional em contexto rural deve ter em consideração que esta actividade não desempenha um papel exclusivamente económico. De facto, para além da sua importante participação na economia das regiões onde se insere, o comércio tradicional em contexto rural tem uma função social e cultural essencial: é nas lojas rurais que se desenvolvem muitas das relações de convivência entre os habitantes da localidade. Concomitantemente, é o comércio ainda existente que ajuda a manter vivas muitas das pequenas aldeias de Portugal, sendo fácil constatar que, quando este desaparece, agrava-se a tendência para a desertificação desses mesmos lugares.

O comércio tradicional rural cumpre ainda, para além do apoio à convivencialidade, um papel social mais particular, através de formas de solidariedade para com os membros mais fragilizados da comunidade. Tanto no caso dos estabelecimentos em zonas rurais profundas como em áreas limítrofes às cidades, as lojas tradicionais desempenham uma acção relevante de apoio aos idosos. A personalização de serviços, a possibilidade de comprar «fiado» e, em alguns casos, a entrega ao domicílio são algumas das vantagens que este «comércio social» tem para os idosos, cada vez mais numerosos no espaço rural. O apoio ao ciclo económico do pequeno consumidor é, aliás, um benefício para outros clientes, e não só para os idosos. A vantagem de poder consumir agora e pagar depois sem juros é reconhecida por todos os membros da comunidade, que mais tarde ou mais cedo usufruem desta facilidade. De resto, neste tipo de loja o cliente é mais que um simples cliente, é uma pessoa que se conhece e à família, sabe-se o nome, por vezes é mesmo alguém com quem se comungou preocupações e alegrias.

O comércio tradicional pode potenciar, também, a activação e resposta às pequenas produções locais. Ao contrário das grandes cadeias de distribuição, as pequenas mercearias de aldeia podem comprar os produtos da horta de um vizinho, em pequenas quantidades, vendendo-os depois ao resto da população. Deste modo, ajuda à dinamização da agricultura local, ou, pelo menos, apoia a sua sobrevivência, contribuindo para a sustentabilidade das economias familiares em algumas das pequenas aldeias do nosso país.

Para os comerciantes, a loja é mais do que uma actividade económica ou um «ganha-pão». O estabelecimento é um modo de vida, uma componente importante da vida familiar, um factor decisivo para a economia doméstica, um posto de trabalho para os elementos da família. O espaço físico da loja é, muitas vezes, coincidente com o do lar, estando aquela no andar térreo e a habitação no piso superior, chegando a partilhar os mesmos contadores de electricidade e água. O estabelecimento é, igualmente, o instrumento de inserção na comunidade e os poucos colaboradores exteriores à família são encarados pelo comerciante do mesmo modo que o artesão olha as suas ferramentas: são essenciais à concretização da sua actividade. De resto, a sucessão em muitas destas lojas aconteceu, e ainda acontece, de patrão para marçano, e não de pai para filho.

O comércio tradicional em contexto rural enfrenta grandes dificuldades, com poucos clientes que, por sua vez, têm pouco poder de compra. Quer seja pelas características pouco atractivas das lojas, quer seja pela concorrência de vendedores ambulantes e de grandes superfícies, o pequeno comércio atravessa um momento difícil, sobrevivendo, frequentemente, à custa de funcionar como um pólo social, de servir de «loja de conveniência» e de vender «fiado». 

O pequeno comércio rural tem, com efeito, grande dificuldade em atrair consumidores, sobretudo entre a população mais jovem. Exceptuam-se talvez as farmácias, já que os medicamentos têm muita procura e são ainda quase exclusivamente nelas comercializados. Esta é, para alguns dos entrevistados, uma oportunidade a explorar pelos comerciantes tradicionais, que poderiam ser autorizados a vender os medicamentos genéricos que não necessitam de receita médica.

Sendo claro que tanto as grandes superfícies como os vendedores ambulantes têm maior capacidade de modernização e renovação do que as lojas tradicionais, não é, todavia, consensual o grau da influência negativa de cada um deles. Enquanto uns vêem as grandes superfícies como autênticos «aspiradores» do pequeno comércio, outros, consideram que os vendedores ambulantes exercem uma concorrência mais directa sobre as lojas tradicionais, em virtude de poderem disponibilizar no local uma gama alargada e variada de produtos. Contudo, há quem considere, como Brian Prime, Presidente da European Small Business Alliance 
, que as grandes superfícies têm influenciado o reordenamento do território, atraindo para junto de si os restos de uma população até há pouco tempo ainda rural e dispersa e destruindo as possibilidades de sobrevivência do pequeno comércio existente nas regiões onde se instalaram. Idêntico problema tem sido reconhecido em alguns países, como em França, onde existe um programa de apoio às pequenas superfícies (FISAC) que é financiado, justamente, pelos grandes estabelecimentos comerciais da região. Esta iniciativa tem a vantagem de apelar à função social da grande empresa, contribuindo para melhorar a imagem da grande superfície face à sobrevivência da pequena loja, possibilitando a sua aceitação pelo público em geral, tornando-se numa forma rentável de marketing.

Também no Reino Unido a questão das grandes superfícies tem vindo ser analisada, embora sob o ponto de vista da modificação dos hábitos de consumo daqueles que em tempos compravam nas suas localidades e agora se deslocam aos centros urbanos à procura de mais quantidade e variedade a preços mais baixos. Este movimento está a conduzir ao encerramento de muitas lojas de aldeia, obrigando a equacionar o desenvolvimento de uma rede de transporte públicos para os mais idosos que não têm carro ou deixaram de conduzir, por forma a poderem deslocar-se para se abastecerem.

2. A definição de um quadro de propostas para dinamizar o comércio retalhista em contexto rural baseou-se nos inquéritos realizados junto das associações do sector, bem como em monografias e em estudo de casos europeus e português. Foram ainda de extrema pertinência as entrevistas feitas a diversas personalidades que, pela sua experiência na área em causa, deram contributo significativos para a compreensão da realidade com que nos deparamos e para fundamentarmos as propostas que apresentamos.

Além de terem contribuído significativamente com as suas observações e comentários, bem como com as suas experiências concretas, a maioria dos entrevistados manifestou-se, em nome da instituição que representa, disponível para participar em algumas das medidas de revitalização do comércio tradicional que apresentamos e que requeira a sua colaboração.

Entre os entrevistados encontram-se o presidente da Confederação do Comércio, Eng. Vasco da Gama, a Directora-Geral da Grula, Dra. Teresa de Albuquerque, o ex-Administrador da Jerónimo Martins, Prof. Doutor Athayde Marques, o Secretário-Geral da DECO, Jorge Morgado, e o Eng. Carlos Jorge, também da DECO, José Manuel Barbosa, da Associação Comercial de Braga, a Directora de Serviços do IAPMEI, Dra. Lurdes Hill e ainda o Presidente da Alicoop, Dr. José António da Silva, a quem agradecemos o tempo que nos dispensaram e, muito particularmente, os ensinamentos e visão que nos transmitiram.

Ao longo de todo o processo de realização deste estudo, foi possível identificar uma distinção dentro do comércio retalhista em contexto rural, entre o que são lojas em zonas com algum dinamismo, localizadas junto de centros urbanos e com acessos fáceis (que denominaremos lojas do tipo A) e lojas em espaço rural, com características de isolamento e estagnação económica (lojas do tipo B). Estas duas realidades diferenciam-se claramente, conhecendo, por esse motivo, necessidades diversas. Tendo em conta as diferenças em termos de literacia dos consumidores e de funcionamento dos estabelecimentos, as características específicas de cada caso têm de ser tidas em consideração, quando se trata de aplicar medidas de revitalização.

As estratégias para a revitalização do comércio tradicional em espaço rural devem promover a capacidade de rentabilidade deste sector do comércio. Não podemos olhar para o comércio tradicional como uma realidade enferma que é preciso alimentar. Muitas destas microempresas têm possibilidades de se tornarem rentáveis e deve ser essa mesma capacidade o alvo dos apoios. Mas se acreditamos na possibilidade e na necessidade de recuperação do sector, estamos também crentes de que, se não se operarem profundas transformações, a maioria destas lojas fechará num futuro próximo. 

As medidas a implementar devem ter em conta que os destinatários das iniciativas são, em muitos casos, pessoas de alguma idade, escassa formação, baixa escolaridade, pouco conhecimento do mundo e dos novos tempos, que não vêem nos descendentes, mesmo quando não emigraram para outras terras, interesse em continuarem o negócio. Ingredientes que os tornam avessos à mudança e possuidores de um conformismo imobilista que acelera o ciclo vicioso da estagnação e decadência. Assim, cada uma das medidas tem de ser aplicada de forma gradual, costurada quase à dimensão de cada caso, envolvendo como parceiros na sua implementação pessoas e instituições que tenham prestígio e confiança locais. Mais que, «oferecer» empréstimos a fundo perdido para a remodelação do estabelecimento, é essencial apoiar a capacidade que essa remodelação possibilita e exige, evitando-se que algum tempo após a remodelação efectuada a «nova loja» retorne à loja de antigamente. Deste modo, cada uma das medidas deve prever, desde a sua concepção, o apoio local, continuado no tempo, até à mudança ser assimilada por cada um dos lojistas.

Pensamos, também, que medidas de apoio, como financiamento à remodelação dos estabelecimentos, não devem revestir a forma de subsídio a fundo perdido, mas de empréstimos bonificados. Isto porque a necessidade de pagar os empréstimos estimula o empenho e a capacidade produtiva e, consequentemente, a rentabilidade do negócio.

O apoio a estas empresas, devendo ter em conta a sua função social essencial, não pode funcionar na perspectiva única do subsídio, que promove a inércia e a estagnação. O apoio tem de ser no sentido da promoção da rentabilidade, a qual acaba por levar os estabelecimentos a cumprirem a sua função social. Isto tendo sempre em conta que muitas das loja no contexto rural não podem ser olhadas unicamente pela sua função económica, mas igualmente pela sua função social, cultural e de serviço à comunidade. Neste contexto, as estratégias têm de ser pensadas por forma a que o estabelecimento cumpra a sua função e possibilite uma rentabilidade digna aos seus proprietários.

As medidas propostas, apesar de serem idênticas para as duas diferentes realidades encontradas no espaço rural, devem ter formas de implementação adequadas ao espaço em que são aplicadas. É, ainda, imperioso enquadrar qualquer estratégia de apoio no quadro mais vasto do desenvolvimento rural e local. Em especial, as medidas destinadas destinadas às lojas do tipo B fazem pouco sentido se forem tomadas isoladamente, sem se enquadrarem nas medidas pensadas para desenvolver e animar o Portugal rural.

Metodologicamente, qualquer programa a executar deverá funcionar, numa primeira fase, como experiência-piloto, não sendo implementado a nível nacional sem que existam resultados concretos e positivos das primeiras práticas. Envolvendo inicialmente um número limitado de estabelecimentos e parceiros, mas por forma a que tenham alguma representatividade, poder-se-á, posteriormente, aplicar essas medidas a um nível mais global, caso se prove a sua eficácia.

A única excepção a esta regra será a da execução de uma campanha nacional de sensibilização da opinião pública para a qualidade e utilidade das lojas de comércio rural. Os objectivos de uma acção deste tipo prendem-se, nomeadamente, com a necessidade de promover a auto-estima e o reconhecimento do papel do comércio rural, já que os comerciantes precisam de ver publicamente realçada a sua função na sociedade.

Quanto às restantes medidas, podem dividir-se em três conjuntos distintos e complementares: a modernização dos estabelecimentos, os multi-serviços e a comercialização de produtos locais. 

Modernização da Actividade

A modernização dos estabelecimentos envolve, entre outras acções, a sua remodelação, a formação ajustada dos comerciantes e a instalação e utilização de equipamento tecnológico.

Reitera-se que é essencial ao sucesso da estratégia de modernização da actividade o reforço da auto-estima e do reconhecimento social e cultural do pequeno comerciante, nomeadamente através de acções estruturadas e com impacte a nível nacional, realizadas em meios de comunicação de massa, como a televisão. Com efeito, o conjunto dos estabelecimentos comerciais tradicionais em todo o país representa a maior rede de distribuição existente no território nacional 
.

A relação personalizada com o cliente, que constitui uma das grandes vantagens do comércio retalhista tradicional em contexto rural, é a condição básica em que deve assentar a concretização de todas as outras estratégias de revitalização. A personalização das relações está já parcialmente assegurada pelo carácter familiar destas lojas. Com efeito e como vimos, há uma importante interligação entre o negócio e a família, sendo os colaboradores frequentemente pessoas do agregado familiar e estando muitas vezes a loja localizada no andar térreo da habitação.

Esta característica, além de acentuar a integração do comerciante no contexto local, permitindo um profundo conhecimento das necessidades da população e muitas vezes uma relação pessoal com os clientes que são vizinhos e amigos, deve favorecer a flexibilização dos horários de funcionamento. Sendo de fácil acesso e a horas convenientes, a loja (sobretudo do tipo A) pode converter-se num ponto de referência para aqueles que têm novos estilos de vida e que recorriam antes aos centros urbanos.

Além disso, as lojas tradicionais teriam toda a vantagem em facilitar novas formas de comércio. A entrega ao domicílio, a venda por telefone ou mesmo por Internet (nas zonas do tipo A) facilitariam a compra por parte daqueles que têm dificuldades de acesso ao estabelecimento, tais como os idosos ou deficientes motores.

As novas tecnologias constituem uma nova oportunidade para os estabelecimentos tradicionais do tipo A. Para além de poderem ser uma forma inovadora de comercialização, podem servir como motivo de chamariz para os clientes da localidade. Isto se a loja funcionar como uma plataforma entre o consumidor e o comércio electrónico, disponibilizando-se a ajudar os clientes na utilização da Internet nas suas compras. A loja seria, assim, a «face» da Internet, a «cara» do comércio electrónico, que é, por natureza, uma realidade abstracta e difícil de concretizar. Isto porque, para as populações rurais, ainda pouco familiarizadas com estas tecnologias da informação, torna-se difícil lidar com uma forma de comércio que não tenha um «rosto do outro lado». Neste caso, cujo público alvo acaba por ser a própria população local, seria conveniente encontrar uma parceria com a Associação Comercial adequada. No contexto rural profundo, a população não estará ainda, pensamos, preparada para aceder ao comércio electrónico, pelo que não considerámos o comércio de tipo B nesta estratégia.

A relação personalizada favorece ainda aquilo a que convencionámos chamar de «informação por família de produto». Isto significa que, tendo a loja tradicional uma limitação na variedade de marcas para o mesmo tipo de produtos (por razões óbvias), terá de ter capacidade para explicar ao consumidor as vantagens daquilo que tem disponível. Para tanto, é essencial que o comerciante conheça e esteja informado, objectivamente e com actualidade, sobre os diferentes produtos existentes no mercado, a sua evolução e as suas efectivas características. A Confederação do Comércio Português (CCP) e a DECO podem ter uma função essencial na disponibilização, circulação e aquisição pelos comerciantes desta informação específica.

A formação ajustada dos comerciantes é fundamental na modernização da actividade. Gestão e contabilidade, informática e tecnologias, atendimento ao público, higiene e apresentação da loja e dos produtos são algumas das áreas fundamentais em que os comerciantes devem adquirir noções básicas. A sua concretização deve, necessariamente, assentar na constituição de parcerias. No caso dos estabelecimentos do tipo A, em zonas limítrofes a cidades, a parceira pode e deve envolver a Associação Comercial mais próxima, com condições para a formação geral dos comerciantes. Nas localidades mais afastadas dos centros urbanos, uma cooperativa, uma empresa grossista podem ser solicitadas a participar na acção, que tem como público-alvo os próprios comerciantes. Em ambas as situações, o Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento (IAPMEI) e a DECO devem ser as entidades de enquadramento nas suas áreas específicas de actuação. Esta formação deve ser pensada tendo em conta que o lojista não tem possibilidade de abandonar o seu estabelecimento por períodos alargados, razão pela qual deve ser prestada, sempre que possível, localmente.

Em nosso entendimento, a formação vai também ter influência decisiva na auto-estima do comerciante, bem como no reconhecimento dos clientes. A formação do comerciante, a sensibilização do público e o esclarecimento dos parceiros são fases fundamentais para atingir o reconhecimento, a auto-estima e o desenvolvimento das capacidades e motivação dos profissionais. 

A aparência da loja, a noção de conforto e a facilidade de acesso e reconhecimento dos produtos são condições essenciais de atractividade dos próprios estabelecimentos. Instalações de qualidade e higiene, uma boa iluminação, uma arrumação dos produtos eficaz e equipamentos tecnológicos de gestão e atendimento bem aproveitados são factores de competitividade nestes estabelecimentos. Tendo a loja como alvo de preocupação, esta medida deve contar com o aconselhamento e o apoio da Direcção Geral do Comércio e Concorrência (DGCC) e do IAPMEI.

A modernização da actividade implica a diversificação da gama de produtos vendidos, mesmo que isso signifique uma redução do número de marcas diferentes para o mesmo tipo de bem. Com o apoio da Associação Comercial nas lojas do tipo A e de uma cooperativa ou empresa grossista nas lojas do tipo B, a diversificação de gamas de produtos só pode beneficiar o estabelecimento, contribuindo para a sua atractividade. Neste contexto, deve ser admitida a possibilidade de complementar a disponibilização dos produtos na loja com uma parceria entre os comerciantes e os vendedores ambulantes especializados. Apesar de, por alguns, os vendedores ambulantes serem considerados uma ameaça à sua actividade parece-nos que no caso de ambulantes especializados (por exemplo, peixe) pode ser reciprocamente rentável uma parceria em que as duas realidades se complementem. 

A aplicação de qualquer das medidas enunciadas deve ser acompanhada, na sua implementação, não como fiscalização ou controlo, mas sobretudo com objectivos formativos, por forma a evitar que as recomendações caiam no esquecimento, regredindo a loja ao estado anterior ao fim de uns meses. Neste sentido, e para que se efectue uma monitoragem eficiente, dever-se-á contar com o apoio de uma associação comercial e da DECO no caso dos estabelecimentos do tipo A e da paróquia ou da Junta de Freguesia nas lojas do tipo B. Em ambas as situações, o quadro referencial da monitoragem deve ser traçado pelo IAPMEI. 

	MODERNIZAÇÃO DA ACTIVIDADE
	SITUAÇÃO A
	SITUAÇÃO B

	
	Cliente

público alvo
	Parcerias
	Cliente

público alvo
	Parcerias

	Auto-estima
	Comerciante
	CCP
	Comerciante
	CCP

	Reconhecimento
	População
	CCP; DGCC; DECO
	População
	CCP; DGCC; DECO

	Informação por famílias de produtos
	Comerciante
	CCP; DECO
	Comerciante
	CCP

DECO

	Formação ajustada
	Comerciante
	Associação comercial; IAPMEI; DECO
	Comerciante
	Grossista Cooperativa

IAPMEI; DECO

	Monitoragem
	Comerciante
	Associação comercial;

IAPMEI; DECO
	Comerciante
	Paróquia;

Junta de Freguesia;

IAPMEI

	Ambiência (instalações, equipamento, identidade)
	Estabelecimento
	DGCC; IAPMEI
	Estabelecimento
	DGCC;

IAPMEI

	Plataforma do comércio electrónico
	População local
	Associação comercial
	__________
	__________

	Diversificação da gama de produtos
	População local
	Associação comercial
	População local
	Grossista

Cooperativa

	Associação ao ambulante especializado
	População local
	Ambulante especializado
	População local
	Ambulante especializado


Multi-serviços

A viabilidade do comércio retalhista em contexto rural depende, em larga medida, da sua capacidade para disponibilizar multi-serviços, que acompanhem as tendências do consumo e a evolução das necessidades das populações das localidades rurais. Neste contexto, podem ser disponibilizados serviços públicos essenciais, serviços financeiros, serviços dirigidos ao consumo e outros.

As lojas rurais podem disponibilizar um leque variado de serviços públicos essenciais relacionados com as prestações sociais da Segurança Social, as ofertas de emprego, os correios, a distribuição de gás e electricidade, as telecomunicações e as autarquias, através de acordos com as respectivas instituições públicas. Esta prática permitiria, em simultâneo, a obtenção de uma receita suplementar para os estabelecimentos e uma limitação da obrigatoriedade de deslocação das populações rurais aos centros urbanos.

Uma outra razão que obriga à deslocação aos centros urbanos é a ida ao banco. Um acordo entre os lojistas e o Banco Postal poderia permitir a prestação dos serviços bancários mais simples, com benefícios para populações e lojistas. Para além deste, um outro serviço financeiro é ajustado às pequenas lojas: a venda de seguros. De resto, com uma certa ferquência, pequenos lojistas são mediadores de seguros.

A prestação de serviços que envolva especialização em povoações que não tenham a dimensão crítica necessária à instalação das respectivas empresas pode ser ultrapassada, através da utilização da loja como posto de recolha e de intermediação entre o cliente e aquelas empresas. Este é o caso dos serviços de lavandaria, de reparação de calçado, revelação de fotografias, pequenas reparações de equipamento, reprodução de chaves ... Fotocópias, fax, ligação à Internet ou à televisão por cabo e venda por catálogo são serviços que algumas destas lojas podem prestar à comunidade, tornando-se o centro da comunicação com o exterior e a interface da localidade com o mundo. A venda de medicamentos que não necessitem de receita médica é um serviço essencial a ser prestado com o apoio da Associação Nacional de Farmácias, já que os fármacos são produtos sempre necessários e nem sempre disponíveis nas zonas isoladas. Os medicamentos são, de resto, a quase única excepção à regra da diminuição da procura nas zonas rurais.

A entrega domiciliária de produtos e a prestação domiciliária de alguns serviços públicos essenciais pode, nalguns casos, ser realizada pela loja em parceria com instituições de economia social. 

Uma das oportunidades de rentabilizar o comércio tradicional rural é aproveitar a sua localização em espaços com elementos de atracção turística. O campo e as aldeias isoladas com características muito próprias são, cada vez mais, procuradas por visitantes, tanto nacionais como estrangeiros. Assim, estas lojas podem posicionar-se para esse novo cliente, funcionando, em colaboração com a autarquia, como posto de informação turística e cultural. Paralelamente, podem fornecer serviços de alojamento e alimentação, sendo esta última duplamente importante, na medida em que é procurada sob duas formas distintas: por um lado, como simples apoio ao turismo, por outro, como base para o chamado turismo gastronómico.

O relacionamento com a autarquia pode, ainda, revestir a forma de balcão único de informação, possibilitando à população local um leque de informações que lhe são necessárias e a que, de outra maneira, teria muita dificuldade em aceder. 

	MULTI-SERVIÇOS
	SITUAÇÃO A
	SITUAÇÃO B

	
	Cliente

público alvo
	Parcerias
	Cliente

público alvo
	Parcerias

	Serviços públicos essenciais
	População local
	Segurança Social; Centro de Emprego; Repartição de Finanças; Correios; Gás; Electricidade; Telecomunicações; Autarquia
	População local
	Segurança Social; Centro de Emprego; Repartição de Finanças; Correios; Gás; Electricidade; Telecomunicações; Autarquia

	Serviços financeiros
	População local
	Banco Postal; Seguros
	População local
	Banco Postal; Seguros

	Serviços dirigidos ao consumo (recolha para lavandaria, calçado, peq. reparações de equipamento, chaves, prod. farmacêuticos ...) prestação de serviços (fotocópias, fax, Internet, TV cabo, venda por catálogo)
	População local
	Vários; empresas especializadas; Associação Nacional de Farmácias
	População local
	Vários; empresas especializadas; Associação Nacional de Farmácias

	Entrega domiciliária
	População local
	Instituições da economia social
	População local
	Instituições da economia social

	Informação turística e cultural
	Turista
	Autarquia
	Turista
	Autarquia

	Actividades complementares (refeições, alojamento ...)
	Turista
	__________
	Turista
	__________

	Balcão único de informação
	População local
	Autarquia
	População local
	Autarquia


Venda de Produções Locais

O terceiro e último grupo de medidas propostas relaciona-se com a venda de produtos locais, sejam eles produtos agrícolas, produtos alimentares conservados ou artesanais.

Estas medidas visam potenciar não só a rentabilização das lojas, como as pequenas economias familiares rurais. A pequena loja já vende, frequentemente, produções agrícolas de origem local, algumas vezes da produção do próprio lojista. 

Esta medida de venda das pequenas produções locais (a que chamamos «produtos do quintal») pelo lojista visa o seu escoamento para as cidades médias, no caso das lojas do tipo A ou para as populações urbanas dos grandes centros, na situação das lojas do tipo B. Carece, contudo, no que se refere à produção, de um regime fiscal e contabilístico específico – há que ter em conta que os pequenos produtores não têm capacidade, nem vontade para cumprir obrigações fiscais e burocrático-administrativas, mais depressa deixando de produzir – e de uma «certificação» ajustada, a realizar pelo lojista, indicando o produtor, o local de produção e sempre que possível, relevando as técnicas de produção e as características artesanais, locais e ecológicas.

A «certificação» dos «produtos do quintal» deve ter o apoio da DECO, no que respeita à qualidade das próprias produções e à protecção do consumidor.

A venda de «produtos do quintal» pode ter duas forma de implementação fora das pequenas lojas e adaptadas à realidade das duas zonas distintas em que estas lojas se inserem. As lojas do tipo A, nas periferias dos centros urbanos, teriam por público-alvo as lojas das cidades médias e os «cash and carry», que teriam vantagens na comercialização de produtos frescos e biológicos ou tradicionais.

Nas lojas do tipo B, demasiado distantes das zonas urbanas, o cliente alvo das produções regionais são as grandes superfícies e a população dos grandes centros urbanos. Neste caso, a parceria deve ser estabelecida com uma grande superfície, que assuma uma posição de responsabilidade social ou uma cooperativa que seja apoiada para efeitos de suporte dos custos logísticos desta operação.

Em ambos os casos é de fundamental importância o apoio activo da Confederação Geral do Comércio (CCP) que, de resto, já demonstrou a sua disponibilidade para colaborar nesta iniciativa, a fim de se conseguir um regime fiscal e contabilístico específico para os comerciantes que procedam à venda dos «produtos do quintal».

	VENDA DE PRODUÇÕES LOCAIS
	SITUAÇÃO A
	SITUAÇÃO  B

	
	Cliente

público alvo
	Parcerias
	Cliente

público alvo
	Parcerias

	Produção do “quintal”

 (frescos,

 prod. alimentares conservados, produtos artesanais)
	Cash and Carry

lojas das cidades médias
	CCP

(regime fiscal e obrigações contabilísticas);

Pequenos agricultores locais;

Grossistas;

Associação comercial

DECO

(qualidade/protecção do consumidor)
	População urbana;

Grandes superfícies
	CCP

(regime fiscal e obrigações contabilísticas);

Pequenos agricultores locais;

Grande superfície (responsabilidade social)

Cooperativa

(apoio específico)

DECO

(qualidade/protecção do consumidor)


VI. Conclusão

O comércio retalhista tradicional em contexto rural apresenta nos nossos dias uma série de necessidades, obstáculos e constrangimentos, não tendo em número muito elevado de casos forma e capacidade de, por si só, os ultrapassar.

Ao propormos uma série de medidas que devem ser implementadas integradamente, temos a consciência de que algumas destas lojas irão desaparecer, quer porque os lugares onde se situam estão votados à desertificação, quer porque os proprietários não querem ou nem podem adaptar-se à mudança, não sendo possível atrair continuadores para o estabelecimento. Contudo, muitas outras lojas têm possibilidade de se tornarem viáveis economicamente e a sua dinamização é fundamental, não só pelo papel económico que desempenham e pelas suas potencialidades para apoiar pequenas economias rurais de subsistência, como, muito especialmente, pela função social e cultural que exercem ao contribuir para manter vivos alguns lugares e para tornarem a vida menos difícil aos mais idosos e desfavorecidos.

A fragilidade destas empresas tem sido agravada pela desvantagem que têm tido na atribuição de apoios, subsídios e incentivos, comparativamente às grandes empresas. A discriminação negativa que sofrem tem sido facilitada pelo facto de a sua realidade e da função que cumprem não terem chamado significativamente a atenção dos meios de comunicação social. Este silêncio reforça também a baixa auto-estima que revelam muitos destes microempresários. 

Acreditamos que a implementação das medidas propostas e a divulgação dos casos de sucesso que necessariamente irão acontecer contribuirá para alterar o ciclo de decadência a que tem estado sujeita a loja rural. 
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Discurso Directo





Há pessoas que têm possibilidade de ir fazer as compras fora, outras não, e aqui não há mais nenhum lugar onde possam comprar o que lhes faz falta.


As lojas vivem dos esquecimentos e dos que não têm transporte.





















































































































































ÉVORAMONTE


(ESTREMOZ)





TERENA


(ALANDROAL)





BRINCHES


(SERPA)





ZAMBUJ. MAR


(ODEMIRA)





PADERNE


(ALBUFEIRA)





QUERENÇA


(LOULÉ)





PIODÃO


(ARGANIL)





FONTÃO


(CAST. PÊRA)





PARTIDA


(C. BRANCO)





PRAGANÇA


(CADAVAL)





FOROS MOCHO


(PONTE DE SÔR)





FLOR DA ROSA


(CRATO)





ALEGRETE


(PORTALEGRE)





OLIV. SUL


(S. PEDRO SUL)





LAG. DA RAIA


(SABUGAL)





ALV. DA SERRA


(COVILHÃ)





TOJEIRO


(MONT. VELHO)





MUXAGATA


(V.N. FOZ CÔA)





ALVITE


(MOIM. BEIRA)





CACHOPO


(TAVIRA)





PARADELA


(MIR. DOURO)





VALE TELHAS


(MIRANDELA)





MEIRINHOS


(MOGADOURO)





FORMOSELOS


(RIB. PENA)





NOGUEIRA


(BRAGANÇA)





ZEBRAS


(VALPAÇOS)





VILAR PERDIZES


(MONTALEGRE)





MONTESINHO


(BRAGANÇA)





CUNHAS


(ARC.VALDEVEZ)





PORT. ALVITE


(ARC.VALDEVEZ)
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Instrumentos de


renovação, modernização e inovação


do comércio retalhista tradicional





Avaliação estratégica


Identificação de estrangulamentos e bloqueios


Análise de best practices ao nível europeu


Formas de articulação e parcerias 


Mobilização dos actores sociais potenciadores do desenvolvimento





Selecção de indicadores de análise


Estudo de casos exemplificativos


Tipificação dos serviços prestados


Interligações socio-culturais e económicas


Factores críticos de desenvolvimento


Potencialidades endógenas


Necessidades de apoio exógeno








Criação de raiz ou adaptação de um estabelecimento comercial já existente;


Área de venda de 60 a 300 m2, organizada como um mini-mercado;


Variedade de produtos na ordem dos 2000 itens;


40 a 45% de produtos frescos (pão, carne e queijo) e congelados;


Serviços adicionais: jornais, revistas, tabaco, jogos de fortuna e azar, lavandaria, revelação de fotografias, correio, telefone público; produtos artesanais ...





Nestes estabelecimentos multi-serviços podem ser desenvolvidas quaisquer actividades, incluindo cafetaria e restauração, desde que agregada à comercialização de produtos alimentares, com excepção da actividade hoteleira.


França – lojas em áreas rurais com menos de 1000 habitantes








Adaptação de um estabelecimento comercial já existente;


Área de venda de 80 a 360 m2;


Venda de produtos básicos alimentares, de mercearia e de limpeza;


Serviços adicionais: correio, jogos de fortuna e azar, lavandaria, reparação de sapatos, revelação de fotografias, correio, correio electrónico, fax e fotocópias;


Alemanha – lojas em áreas rurais com 400 a 1000 habitantes








Adaptação de cooperativas de consumo, sem perda da sua identidade e natureza;


Área de venda até 400 m2;


Mínimo de 1600 produtos alimentares, incluindo produtos frescos da agricultura regional e de produtores locais;


Elevado número de produtos não alimentares, como artigos domésticos, têxteis, jornais e revistas;


Serviços adicionais: correio, jogos de fortuna e azar, serviços bancários básicos, entrega domiciliária para idosos e doentes, serviços resultantes de acordos de cooperação com as autoridades regionais, nomeadamente, serviços de informação turística e serviços de comunicação.


Alemanha – lojas em áreas rurais com menos de 1500 habitantes em povoamento disperso





Em Inglaterra uma instituição bancária – GIROBANK – especializou-se na criação de serviços bancários (locais e por telefone) destinados exclusivamente aos pequenos retalhistas em contexto rural, incluindo o desenvolvimento de um sistema de processamento de cartões de crédito com taxas de desconto especialmente competitivas. Os serviços do GIROBANK funcionam nas estações de correio, que podem ser geridas pelos pequenos comerciantes, nos seus estabelecimentos.








Adaptação de um estabelecimento comercial já existente;


Área de venda de 200 m2, em regime self-service;


Venda de produtos básicos alimentares, de mercearia e de limpeza;


Venda de produtos frescos;


Serviços adicionais: correio, jogos de fortuna e azar;


Área exterior complementar com bomba de gasolina, estação de serviço, equipamento de caça e de pesca e eco-ponto;


Produtos destinados a turistas.





Finlândia – lojas em áreas rurais com menos de 1500 	habitantes em 	povoamento disperso








Em complemento do programa de formação para os retalhistas em contexto rural, que versa sobre aspectos concretos da gestão de empresa, técnicas de marketing e características, manipulação e apresentação de produtos frescos, foi desenvolvido o “sistema mentor”.


O mentor é recrutado entre antigos comerciantes e deve ter conhecimento do ramo, interesse na actividade, iniciativa e capacidade de relacionamento.


A função do mentor é a de conselheiro do retalhista e de dinamizador da criação de uma rede de contacto entre os retalhistas, tendo sempre presente que a gestão do estabelecimento é da exclusiva responsabilidade do seu proprietário. No âmbito das suas funções de conselheiro, o mentor deve encorajar o retalhista na sua actividade e apoiá-lo na concretização e execução das ideias que se mostrem adequadas.





Suécia – condados rurais de Värmland, Närke, Västra Götaland e Västerbotten








Os constrangimentos destes retalhistas no acesso à formação – dificuldade de deslocação a um centro de formação e necessidade de técnicas que possam ser de imediato aplicadas ao negócio – determinou a concepção de um sistema de formação que conjuga alguns dias de formação presencial em grupo com períodos de ensino a distância apoiados por produtos multimédia e consultores/tutores que acompanham o desenvolvimento prático da formação.





França – Região de Auvergne








Na sequência de processos de auditoria e da elaboração de plano de acção adequado é disponibilizado o apoio à implementação da solução proposta, incluindo o financiamento, a infra-estrutura de telecomunicações, a formação e a assistência ao utilizador. O projecto desenvolveu um tool-kit específico para estas unidades produtivas,   utilizando estudos de caso desta área de actividade.


Projecto DELTRAN – País de Gales








Na Andaluzia foi criada, com o apoio da entidade regional de promoção do comércio, uma agência de assistência técnica dirigida por uma empresa grossista. Esta agência tem por obejctivo prestar assistência técnica especializada nas seguintes áreas:


Logística;


Tecnologias de informação;


Marketing, gestão e fiscalidade;


Modernização das instalações.


A agência iniciou a sua actividade no âmbito dos produtos alimentares e dos produtos de limpeza, higiene pessoal e cosméticos, estando a desenvolver o modelo para aplicação aos restantes tipos de produtos. A agência apoia e acompanha as acções desencadeadas pelos retalhistas, na sequência da formação e assistência técnica. 


Espanha








Na região rural da Saxónia-Anhalt uma federação de 5 cooperativas independentes, que gerem mais de 130 pequenos estabelecimentos em zonas com menos de 1500 habitantes, associou-se com um grossista e distribuidor numa central de compras aberta a todos os membros das cooperativas, tendo por base um moderno sistema de informação e comunicações.


As funções da federação são, fundamentalmente:


Actualizar a listagem-base de encomendas, com uma escolha de 1600 artigos diferentes;


Recomendar os preços a retalho a praticar;


Desenvolver e executar acções de marketing comuns a todos os estabelecimentos.





Alemanha








Na região do Maciço Central, 5 empresas grossistas multi-produtos, com capacidade logística para abastecer cerca de 1200 retalhistas em 8 departamentos da região, associaram-se a 24 retalhistas, situados em zonas rurais daqueles departamentos e com áreas de venda de 70 a 120 m2, com o objectivo comum de alterar e acompanhar a mudança das tendências de consumo, nomeadamente através de:


Aumento do leque de escolha de produtos e serviços e reforço da qualidade;


Prática de preços competitivos e realização de promoções;


Modernização dos estabelecimentos comerciais, com a introdução de elementos essenciais de informação e comunicação;


Profissionalização do retalhista (atendimento, introdução de produtos regionais e locais, introdução de equipamento electrónico).


França








Na região de Nápoles os retalhistas associaram-se com o objectivo de identificarem promoções especiais, periódicas e abrangendo diferentes produtos, para os seus clientes. A rede constituída permite montar operações de marketing complementares entre si, possibilitando aos clientes, através de um sistema de obtenção de pontos em compras efectuadas nos estabelecimentos da rede, beneficiar das várias promoções.


Itália








Na região de Aberteifi, os retalhistas, na sequência de um estudo que concluiu que o marketing era uma das maiores fraquezas do comércio rural, associaram-se entre si e com os consumidores para desenvolverem acções estruturadas de marketing.


País de Gales, Reino Unido








Na região de Auvergne, as Câmaras Regionais de Comércio e Indústria e da Agricultura desenvolveram um conceito de rede regional de lojas rurais, que assenta em:


Imagem e identificação comuns, incluindo o equipamento;


Conjunto mínimo de serviços disponibilizados em todas as lojas da rede: fax, fotocopiadora, terminal de telecomunicações, área mutimédia, ATM;


Troca de experiências e ideias inovadoras dentro da rede, tendo em vista a sua aplicação.


França








Na Suécia, a empresa ICA Handlarnas AB organiza campanhas de marketing e publicidade a nível nacional, regional e local para associações e grupos de comerciantes rurais e assegura o benchmarking das melhores ideias publicitárias no País.


Suécia








A Federazione Trentina delle Co-operative desenvolveu instrumentos de promoção dos valores cooperativos que a caracterizam, nos quais se inclui o trabalho em estabelecimentos comerciais rurais, utilizando, para o efeito tecnologias de informação (criação de um website e de uma intranet).


Trento, Itália








A associação pública nacional Villages de France Commerces Multi-Services adoptou um sistema de certificação do estabelecimento, baseado num conceito comum a todas as unidades, que tem por objectivo garantir ao cliente a qualidade dos produtos comercializados e a qualidade do serviço prestado.


França








A empresa ICA Handlarnas AB lançou, com enorme sucesso, um cartão de fidelidade que é também um cartão de pagamento. Este cartão de pagamento pode ser utilizado como cartão de débito e como cartão em que os clientes depositam dinheiro, remunerado pela ICA a uma taxa de juro superior à da banca sueca.


O cartão só pode ser utilizado no pequeno comércio retalhista.


Suécia








A Federazione Trentina delle Cooperative desenvolveu, em associação com a Casse Rurali della Provincia di Trento, um cartão de fidelidade exclusivamente aplicável aos seus membros. A utilização do cartão, que é um cartão de débito, supõe a abertura de uma conta bancária na Casse Rurali.


Trento, Itália








A Câmara de Comércio de Kärnten, com o patrocínio de várias instituições públicas e privadas, criou um cartão de fidelidade, através do qual podem ser comprados não só produtos, como serviços. As compras podem ser efectuadas em qualquer pequeno comércio retalhista da região, mas o bónus de pontos que lhes está associado só pode ser descontado em estabelecimentos da localidade em que foi atribuído o cartão.


Região de Kärnten, Suécia





Em França, as autoridades regionais e locais podem conceder ajudas aos estabelecimentos comerciais rurais para a aquisição de veículos para comércio ambulante em acumulação com a sua actividade habitual.





Numa região com características turísticas o mercado foi recuperado para a realização de actividades culturais tradicionais da região, em articulação com os retalhistas, que reforçaram a comercialização de produtos regionais de qualidade. A ligação entre o mercado e a zona dos pequenos retalhistas efectuou-se através da organização dos espaços públicos, de acordo com critérios de convivialidade e envolvência.


França





Em França foi desenvolvida a rede “Assiette de Pays”, associando retalhistas, agricultores e artesãos, tendo por objectivo diversificar o mercado oferecendo apenas produtos locais identificados com uma determinada região. A caracterização desta rede assenta em:


Todo o comércio e a restauração são exclusivamente regionais, com disponibilização de uma ampla gama de produtos locais;


Prática de preços moderados;


Ambiência de qualidade, permitindo actividades de lazer e aquisição de informação de natureza variada sobre a região e seus produtos, nomeadamente através da observação e participação nos próprios processos de produção.


Em cada região há um folheto informativo das lojas e oficinas de artes e ofícios tradicionais que fazem parte da rede.


França





No âmbito do pacto territorial de emprego “Pays Cathare” foi desenvolvida uma carta de qualidade aplicável a cada sector da actividade económica, cujo cumprimento é objecto de uma certificação gratuita e temporária. A carta de qualidade e a certificação visam o desenvolvimento do turismo cultural, assente na história e património da região.


País dos Cátaros, França








� Vd. Retrato das Regiões, Portugal – EUROSTAT, INE e COMISSÃO EUROPEIA, 1998


� Vd. European Spatial Development Perspective, 15/09/98


� Vd. Cavaco, Carminda e Ramos, António Sampaio, Do Despovoamento Rural ao Desenvolvimento Local, PAOT,1994


� Vd. Towards a culture of innovation – Newsletter of pilot projects, EU, Novembro de 1998.


� Para a U.E., o sector dos serviços pode ser subdividido em 4 sub-sectores:


os serviços societais (serviços de utilidade colectiva, assistência às pessoas e serviços sociais)


os serviços económicos (finanças, seguros, imobiliário, serviços às empresas)


os serviços de distribuição (transportes, armazenamento, comunicações)


os serviços de consumo (comércio, restaurantes, hotéis).





� Inquérito Nielsen efectuado em Junho/Julho de 1999 (fornecido pelo Observatório do Comércio).


� Inquérito realizado no âmbito deste trabalho junto de todas as associações comerciais do País. Receberam-se, entre Novembro de 1999 e Fevereiro de 2000, 36 respostas, das quais 6 não foram consideradas por os seus associados não se enquadrarem no universo do nosso estudo.


� Estudo realizado durante os meses de Novembro e Dezembro de 1999 através da realização de um inquérito a 849 proprietários de empresas comerciais com menos de 10 empregados, com actividade sediada em freguesias do Continente com menos de 4000 eleitores.





(� ) Livro Verde sobre o Comércio, COM (96) 530 final, 20/11/96.


(�) Livro Branco do Comércio, COM (99) 6 final, de 27/01/99.


(�) Commerce 2000 – Best European practice regarding local shops in disavantaged rural areas, 1999.


(�) A situação é distinta nos Países Nórdicos, em que a utilização de novas tecnologias, mesmo neste sector, é bastante maior do que na Europa Continental.


(�) Programa Integrado a Favor das PME e do Artesanato, COM (94) 207 final, 3/06/94.


(�) Terceiro Programa Plurianual a Favor das Pequenas e Médias Empresas (PME) da União Europeia (1997-2000), COM (96) 98 final, 20/03/96.


(�) É possível encontrar o desenvolvimento de acções com objectivos e efeitos específicos no comércio retalhista tradicional em contexto rural no âmbito das políticas relacionadas sobretudo com desenvolvimento rural, iniciativas locais de desenvolvimento e emprego, turismo.





(�) Comunicação da Comissão sobre os Fundos Estruturais e a sua coordenação com o Fundo de Coesão (1999/C 267/02, de 22/09/99).


(�) O emprego continua a constituir, evidentemente, um vector de força em todas as políticas europeias. Assim, os pactos territoriais de emprego continuarão a ser quadros possíveis para a articulação de acções que visem a revitalização e modernização dos estabelecimentos comerciais em meio rural.


� A Grula e a Alicoop têm, igualmente, intervido na reformulação do pequeno comércio tradicional. 


� Brian Prime, presidente da European Small Business Aliance, em contributo verbal na reunião da Comissão Consultiva do Projecto «Artes e Ofícios Tradicionais e Microempresas Comerciais», Lisboa, 14 e 15 de Abril de 2000.


� Uma campanha deste tipo foi já experimentada com sucesso em França, onde se pretendia sensibilizar a população para o artesanato do país. A frase «O artesanato é a maior empresa francesa» foi a escolhida para a campanha nacional.
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D - Investimento face a dimensã
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D - PFortes estabelecimento
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		Qualidade		Localização estabelecimento		Fidelidade cliente		1

		Antiguidade		27

		Atendimento personalizado		45

		Diversidade		18

		Especialização de produtos		24

		Localização estabelecimento		32





D - PFortes estabelecimento

		0

		0

		0

		0

		0



Pontos Fortes dos Estabelecimentos




_1026045615.xls
Gráfico1

		Qualidade Ambiental

		Património Histórico

		Bom Acolhimento

		Circuitos Turísticos

		Colectividades



Pontos fortes /potencialidades para as povoações

26

14

10

7

4



pontos fortes povoações

		Pontos Fortes Povoação		Pontos Fortes Povoação		Pontos Fortes Povoação		ContarDeCódigo
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		Ter muitas crianças e jovens		Pessoas são muito activas		Crescimento populacional		1

		Não tem pontos fortes						1

		Não tem pontos fortes						1

		Festas religiosas						1

		Pessoas são muito activas						1

		Novas construções na povoação						1

		Pouco desenvolvimento		Paisagens naturais		sossego e isolamento		1

		Praia e paisagem		Turismo		sossego e isolamento		1





pontos fortes povoações

		0

		0

		0

		0

		0



Pontos Fortes/Potencialidades das Povoações




_1026045640.xls
Gráfico1

		Envelhecimento da População

		Falta de Trabalho

		Degradação das Habitações

		Fracos Apoios Públicos

		Más Acessibilidades



Pontos fracos / ameaças para as povoações

28

20

16

10

8



Pontos Fracos Povoação

		Pontos Fracos Povoação		Pontos Fracos Povoação		Pontos Fracos Povoação		ContarDeCódigo

		Crescente desertificação						1

		Crescente desertificação		Falta de trabalho na região		Envelhecimento da população		1

		Crescente desertificação		Envelhecimento da população				1
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D - PFracos estabelecimento

		Pontos Fracos Actividade		Pontos Fracos Actividade		Pontos Fracos Actividade		ContarDeCódigo
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D - Importância do Estab na loc
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Revitalização povoação

		Faltas na povoação para revitalização		Faltas na povoação para revitalização		Faltas na povoação para revitalização		ContarDeCódigo

		Pessoas		Industrias na região				1

		Alguns serviços						1

		Alguns serviços		Maior divulgação				1

		Alguns serviços		Falta trabalho na região		Licenças de construção		1
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D - Carências população

		Carências da povoação		Carências da povoação		Carências da povoação		ContarDeCódigo
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D - Alterações consumo

		Alteração padrões consumo		Alterações significativas		Mudanças na clientela		ContarDeCódigo
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		1		Maior exigência de qualidade		0		1
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		0		Tem mais clientes estrangeiros		0		1

		0		Tem mais clientes portugueses		0		1

		Alterações Fortes		77		23
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C-Apoio familiar

		Apoio familiar		Quem		Sucessão assegurada		ContarDeCódigo
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C-Motivos de exercer actividade

		Motivos de enveredar pela actividade		Motivos de enveredar pela actividade		Motivos de enveredar pela actividade		ContarDeCódigo
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		Negócio familiar		Necessidade de trabalhar				1

		Negócio familiar		Oportunidade de negócio				1

		Desemprego noutros ramos		Necessidade de trabalhar		Viabilidade do negócio		1

		Necessidade de trabalhar						1

		Necessidade de trabalhar		Desemprego noutros ramos		Negócio familiar		1

		Necessidade de trabalhar		Manter-se ocupado				1

		Necessidade de trabalhar		Viabilidade do negócio		Gosto por instalar-se na povoação		1

		Necessidade de trabalhar		Viabilidade do negócio		Oportunidade de negócio		1

		Motivos saúde						1

		Manter-se ocupado						1

		Viabilidade do negócio		Gosto pela actividade				1

		Viabilidade do negócio		Gosto por instalar-se na povoação				1

		Viabilidade do negócio		Necessidade de trabalhar		Gosto pela actividade		1

		Viabilidade do negócio		Necessidade de trabalhar		Gosto por instalar-se na povoação		1

		Viabilidade do negócio		Necessidade de trabalhar		Oportunidade de negócio		1

		Oportunidade de negócio		Gosto por instalar-se na povoação		Querer mudar de vida e gosto pela casa		1

		Gosto pela actividade		60		18

		Viabilidade do negócio		53		5

		Necessidade de trabalhar		50		13

		Herança da actividade		43		15

		Impossibilidade de trabalhar noutro ramo		17		16
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C-relação com o estabelecimento

		Relação com o estabelecimento		ContarDeCódigo

		Gosta do que faz		20

		Está cansada da actividade		6

		Não gosta do que faz		4
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C-outras actividades

		Outras actividades actuais		Outras actividades actuais		ContarDeCódigo

						1

		Agricultura				2

		Agricultura		Pecuária		2

		Agricultura				1

		Outro estabelecimento comercial				3

		Outro estabelecimento comercial		Agricultura		2

		Outro estabelecimento comercial		Outro estabelecimento comercial		1

		Outro estabelecimento comercial		Membro da Comissão de Festas		1

		Outro estabelecimento comercial				1

		Presidente Junta Freguesia				1

		Presidente Junta Freguesia		Outro estabelecimento comercial		2

		Nenhuma outra				5

		Nenhuma outra				4

		Pastorícia		Membro da direcção da Sociedade Recreativa		1

		Membro da direcção da Sociedade Recreativa				1

		Voluntária no Centro de Saúde		Assistência domiciliária de cuidados de saúde		1

		Venda Ambulante		Lugar no mercado		1

		Nenhuma outra		37		11

		Outro Estabelecim.		33		10

		Agricultura		30		9

		Activ. Associativas		17		5

		Presidente Junta Freg.		10		3

		Venda Ambulante		3		1
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C-Tempo no ramo

		Tempo instalação ramo		ContarDeCódigo
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C-Ramos anteriores de trabalho

		Ramos anteriores trabalho		Emigração anterior		ContarDeCódigo

		Agricultura		0		4

		Industria		1		4
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C-Instrução

		Formação		ContarDeCódigo
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FCS estabelecimento

		Localização-  Proximidade centro		Localização - Proximidade act especificas		Decoração externa		Decoração interna		Gama produtos - Diversidade		Gama produtos - Qualidade		Tratamento cliente - Atendimento		Tratamento cliente - Sistemas de Apoio		Preços		ContarDeCódigo

		1		1		1		1		1		1		1		1		0		1

		1		1		1		1		0		1		1		1		0		1

		1		1		1		1		0		1		1		0		0		1

		1		1		0		1		0		1		1		1		1		1

		1		1		0		0		1		1		1		0		0		1

		1		1		0		0		1		1		0		0		0		1

		1		1		0		0		0		0		0		0		1		1

		1		1		0		0		0		0		0		0		0		1

		1		0		1		1		0		1		1		1		0		1

		1		0		0		1		1		0		1		0		1		1

		1		0		0		1		1		0		1		0		0		1

		1		0		0		1		0		1		0		0		0		1

		1		0		0		1		0		1		0		0		0		1

		1		0		0		1		0		0		1		1		0		1

		1		0		0		1		0		0		1		0		0		1

		1		0		0		1		0		0		0		1		0		1

		1		0		0		0		1		0		1		1		0		1

		1		0		0		0		1		0		1		0		1		1

		1		0		0		0		0		0		0		0		0		1

		0		1		0		1		1		1		1		0		0		1

		0		1		0		1		0		1		1		1		0		1

		0		1		0		1		0		1		1		0		0		1

		0		1		0		1		0		1		0		0		0		1

		0		1		0		0		1		0		0		0		0		1

		0		0		1		1		0		1		1		1		0		1

		0		0		1		1		0		1		1		1		0		1

		0		0		0		1		0		1		0		0		0		1

		0		0		0		0		1		0		0		0		0		1

		0		0		0		0		0		0		1		0		0		1

		0		0		0		0		0		0		0		0		0		1

		Localização		74		31

		Atendimento Cliente		64		28

		Decoração interna		32		19

		Produtos - Qualidade		28		16

		Produtos - Diversidade		24		10

		Decoração externa		18		6

		Preços		12		4
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FCS estabelecimento

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0



Factores Críticos de Sucesso para o Estabelecimento
(percentagem)




_1026044061.xls
Gráfico1

		Muito Boa

		Boa

		Razoável

		Má



Situação geral do Estabelecimento 
(opinião do responsável)

3

8

14

5



Situação Estabelecimento

		Situação Empresa		ContarDeCódigo
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		Equipamento de Apoio

		Diversificação de ramos
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Tipos de Investimentos programados
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Investimento

		Pessoal a contratar - colaboradores		Equipamento		Informático/ Software		Mecânico - Administrativo		Mobiliário		Social		Material Exposição e Decoração		Material Publicitário		Material Distribuição e Logístico		Outros		Investimento/ Alteração		Alargamento/ Alteração horários		Serviços pós-venda/ Acompanhamento clientes		Outras áreas investimento		ContarDeCódigo

		1		1		0		0		1		0		0		0		0		Assador		1		0		0		Criar no mesmo espaço uma churrasqueira		1

		1		1		0		0		0		1		0		0		0				0		0		0		Turismo de Habitação		1

		1		0		0		0		1		0		1		1		0				1		0		0		Construção de nova exploração noutra localidade		1

		1		0		0		0		0		0		0		0		0				0		0		0				1

		0		1		0		0		1		0		1		0		0				1		0		0		Criar um novo espaço Café no edifício		1

		0		1		0		0		0		0		0		0		0		Instalação de Multibanco		0		1		0				1

		0		0		0		0		0		0		1		0		0		Divulgação na Internet		0		0		0		Abertura de Casa Museu junto à Casa de TER		1

		0		0		0		0		0		0		0		1		0				0		0		0				1

		0		0		0		0		0		0		0		0		0				1		0		0				1

		0		0		0		0		0		0		0		0		0				1		0		0		Ampliação do espaço comercial		1

		0		0		0		0		0		0		0		0		0				1		0		0		Parque de estacionamento		1

		0		0		0		0		0		0		0		0		0				0		0		0				19

		Equipamento de Apoio		34

		Diversificação de ramos		18		4

		Ampliação		14		8

		Mobiliário e Apoio Social		13		4

		Novos colaboradores		11		3

		Material de Exposição		9		2

		Material Publicitário		7		4
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Investimento

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0



Tipos de Investimentos programados
(percentagem)




_1026043327.xls
Gráfico2

		No Armazém / Cash		No Armazém / Cash		No Armazém / Cash
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Abastecimento

		Condições abastecimento		Regularidade abastecimento		Preços -  abastecimento		Condições pagamento abastecimento		ContarDeCódigo

		Ambos		Semanalmente				Prazo - Mensal		1

		Desloca-se ao armazém		Diáriamente		Médios		Pronto pagamento		2

		Desloca-se ao armazém		Diáriamente		Médios		Pronto pagamento		2

		Desloca-se ao armazém		Semanalmente				Prazo - Semanal		1

		Desloca-se ao armazém		Bissemanalmente		Médios		Pronto pagamento		1

		Desloca-se ao armazém		Bissemanalmente		Médios				1

		Desloca-se ao armazém		Bissemanalmente		Baixos		Pronto pagamento		1

		Desloca-se ao armazém		Mensalmente		Médios		Pronto pagamento		1

		Desloca-se ao armazém		Depende dos produtos				Pronto pagamento		1

		Desloca-se ao armazém		Bissemanalmente		Médios				1

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Diáriamente		Médios				1

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Semanalmente						1

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Semanalmente				Prazo - Semanal		1

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Semanalmente		Médios		Pronto pagamento		1

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Bissemanalmente		Altos				1

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Bissemanalmente		Médios				2

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Bissemanalmente		Médios				2

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Quinzenalmente				Prazo - Quinzenal		1

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Quinzenalmente		Altos		Pronto pagamento		3

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Quinzenalmente		Altos		Pronto pagamento		3

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Quinzenalmente		Altos		Pronto pagamento		3

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Quinzenalmente		Médios		Pronto pagamento		5

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Quinzenalmente		Médios		Pronto pagamento		5

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Quinzenalmente		Médios		Pronto pagamento		5

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Quinzenalmente		Médios		Pronto pagamento		5

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Quinzenalmente		Médios		Pronto pagamento		5

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Quinzenalmente		Médios		Prazo - Quinzenal		1

		Vendedor desloca-se ao estabelecimento		Mensalmente		Altos				1

		Ambos		Semanalmente		Altos		Pronto pagamento		1

		Ambos		Bissemanalmente		Médios				1

				Diário		Bissemanal		Semanal		Quinzenal

		No Armazém / Cash		2		5		2		1

		No estabelecimento		1		3		6		10

				Diário		Bissemanal		Semanal		Quinzenal

		No Armazém / Cash		7		17		7		3

		No estabelecimento		3		10		20		33

		Condições de pagamento		Pronto Pagamento		Semanal		Quinzenal

		No Armazém / Cash		10		1

		No estabelecimento		12		3		5

				Pronto Pagamento		Semanal		Quinzenal

		No Armazém / Cash		33		3		0

		No estabelecimento		40		10		17
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Concorrência

		Concorrência comércio urbano		Concorrência - em que medida		Produtos alvo concorrência		Clientes alvo concorrência		ContarDeCódigo

		1		Grandes superficies						1

		1		Grandes superficies		Produtos alimentares em geral				1

		1		Grandes superficies		Produtos alimentares em geral		Meia Idade		11

		1		Grandes superficies		Todos		Meia Idade		1

		1		Vendedores ambulantes		Produtos alimentares em geral		Mais idosos		5

		1		Vendedores ambulantes		Produtos alimentares em geral		Meia Idade		1

		1		Vizinhos		Todos		Meia Idade		1
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D - Mudanças bens e serviços

		Mudanças nas compras bens e serviços		Alteração bens e serviços na povoação		ContarDeCódigo
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Carências sentidas

		Carências sentidas (entrevistador)				ContarDeCódigo

		Espaço/Luz		42		12.5

		Serviços Disp.		35		10.5

		Orden. Prod.		33		10

		Sistemas Apoio		30		9

		Diversid. Prod.		27		8

		Lig.c/População		13		4

		Horário		7		2

		Colaboradores		7		2

		Nenhum.Carências		7		2





Carências sentidas

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0



Carências sentidas pelo Entrevistador
(percentagem)




_1026042786.xls
Gráfico1

		Idosos

		Meia Idade

		Todos



Clientes - Idade

14

7

9



Clientes-Tipo

		Clientes Tipo - Idade		Clientes Tipo - Classe		ContarDeCódigo

		Meia Idade		Classe alta		1

		Meia Idade		Classe média alta		2

		Meia Idade		Todos		2

		Idosos		Classe média		1

		Idosos		Classe média baixa		5

		Idosos		Classe baixa		1

		Idosos		Todos		3

		Todos		Classe média alta		1

		Todos		Classe média baixa		1

		Todos		Todos		13
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Clientes-Tipo

		Clientes Tipo - Idade		Clientes Tipo - Classe		ContarDeCódigo

		Meia Idade		Classe alta		1

		Meia Idade		Classe média alta		2

		Meia Idade		Todos		2

		Idosos		Classe média		1

		Idosos		Classe média baixa		5

		Idosos		Classe baixa		1

		Idosos		Todos		3

		Todos		Classe média alta		1

		Todos		Classe média baixa		1

		Todos		Todos		13

		Idosos		14

		Meia Idade		7
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		Produtos Básicos
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Estratégias-Base

		Estratégia base		Estratégia base		Estratégia base		ContarDeCódigo

		Tratamento/ Atendimento cliente						1

		Tratamento/ Atendimento cliente		Publicidade		Antiguidade estabelecimento		1

		Tratamento/ Atendimento cliente		Diversidade produtos				1		Atendimento Cliente		67		20

		Tratamento/ Atendimento cliente		Diversidade produtos		Qualidade produtos		1		Produtos Básicos		53		16

		Tratamento/ Atendimento cliente		Qualidade produtos				1		Diversidade Produtos		40		12

		Produtos/ serviços típicos						1		Preços baixos		30		9

		Produtos/ serviços típicos		Tratamento/ Atendimento cliente		Publicidade		1		Antiguidade		20		6

		Produtos/ serviços típicos		Produtos básicos				1		Produtos Típicos		17		5

		Produtos/ serviços típicos		Antiguidade estabelecimento		Tratamento/ Atendimento cliente		1		Qualidade Produtos		17		5

		Diversidade produtos						1		Crédito		10		3

		Diversidade produtos		Produtos básicos		Ir de encontra às necessidades dos clientes		1

		Diversidade produtos		Preços baixos				1

		Produtos básicos						1

		Produtos básicos		Antiguidade estabelecimento				1

		Produtos básicos		Qualidade produtos		Serviços disponíveis		1

		Produtos básicos		Serviços disponíveis		Preços baixos		1

		Produtos básicos		Preços baixos				1

		Produtos básicos		Preços baixos				1

		Produtos básicos		Preços baixos				1

		Produtos básicos		Preços baixos		Preços baixos		1

		Antiguidade estabelecimento		Tratamento/ Atendimento cliente		Qualidade produtos		1

		Antiguidade estabelecimento		Produtos/ serviços típicos		Qualidade produtos		1

		Venda a crédito						1

		Venda a crédito		Produtos básicos		Preços baixos		1

		Qualidade produtos		Tratamento/ Atendimento cliente				1

		Qualidade produtos		Diversidade produtos				1

		Alargamento de horário						1

		Alargamento de horário		Venda a crédito		Ir de encontra às necessidades dos clientes		1

		Serviços disponíveis		Produtos básicos		Preços baixos		1

								1
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Colaboradores

		N° Colaboradores		Grau parentesco		ContarDeCódigo

		Um								Nenhum		4

		Um								Um		20

		Um								Dois		2

										Três		2

				Família						Quatro		2

				Família

		Quatro		Nenhum grau

				Conjuge		Filho(a)		Outro familiar		Família		Nenhum grau

		Nenhum												4

		Um		14		3		1				2

		Dois								2

		Três								2

		Quatro								1		1
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Equipamento de apoio

		Equipamento apoio		Equipamento apoio		Equipamento apoio		ContarDeCódigo

		Sistema refrigeração produtos						1

		Sistema refrigeração produtos		Máquinas de apoio (café, imperial,...)		Máquina registradoras		1

		Sistema refrigeração produtos		Máquina registradoras		Sistema multibanco		1

		Sistema refrigeração produtos		Máquina registradoras		Balança eléctrónica		5

		Sistema refrigeração produtos		Máquina registradoras		Televisão		1

		Sistema refrigeração produtos		Máquina registradoras		Balança		4

		Sistema refrigeração produtos		Máquina registradoras				1

		Sistema refrigeração produtos		Computador		Balança eléctrónica		1

		Sistema refrigeração produtos		Balança		Máquinas de apoio (café, imperial,...)		1

		Sistema refrigeração produtos		Balança		Máquina de cortar fiambre		1

		Máquina registradoras		Balança eléctrónica				1

		Máquina registradoras		Balança				1

		Máquina registradoras		Prateleiras (não tem expositores)				1

		Máquina registradoras						1

		Computador		Sistema refrigeração produtos		Balança eléctrónica		1

		Computador		Balança eléctrónica		Sistema refrigeração produtos		1

		Televisão		Máquinas de apoio (café, imperial,...)				1

		Televisão		Máquinas de apoio (café, imperial,...)		Sistema refrigeração produtos		2

								4

		Sistema refrigeração produtos		70		21

		Máquinas de apoio (café, imperial,...)		60		18

		Máquina registradora		47		14

		Televisão		43		13

		Computador		7		2

		Sistema multibanco		3		1
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Propriedade dos Estabelecimento

		Regime Propriedade		ContarDeCódigo

		Arrendamento		3

		Próprio		27
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		Sede de freguesia		ContarDeCódigo

		Sim		10

		Não		20
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pontos fortes povoações

		Pontos Fortes Povoação		Pontos Fortes Povoação		Pontos Fortes Povoação		ContarDeCódigo

		Paisagens naturais		Recuperação das habitações		Proximidade com centro urbano		1

		Paisagens naturais		Recuperação das habitações		Qualidade ambiental		1

		Paisagens naturais		Património histórico		Bom acolhimento		1

		Paisagens naturais		Qualidade ambiental		Bom acolhimento		1				Qualidade Ambiental		26

		Paisagens naturais		Qualidade ambiental		Bom acolhimento		1				Património Histórico		14

		Paisagens naturais		Qualidade ambiental		Bom acolhimento		1				Bom Acolhimento		10

		Paisagens naturais		Qualidade ambiental		Bom acolhimento		1				Circuitos Turísticos		7

		Paisagens naturais		Bom acolhimento				1				Colectividades		4

		Paisagens naturais						1

		Recuperação das habitações						1

		Recuperação das habitações		Património histórico				1

		Recuperação das habitações		Qualidade ambiental				1

		Aldeia inserida em circuitos turísticos		Recuperação das habitações		Paisagens naturais		1

		Aldeia inserida em circuitos turísticos		Vestígios arqueológicos				1

		Aldeia inserida em circuitos turísticos		Vestígios arqueológicos		Ter muitas crianças e jovens		1

		Proximidade com centro urbano		Novas construções na povoação		Pessoas são muito activas		1

		Proximidade com centro urbano		sossego e isolamento				1

		Vestígios arqueológicos		Aldeia inserida em circuitos turísticos		Paisagens naturais		1

		Vestígios arqueológicos		Qualidade ambiental		Aldeia inserida em circuitos turísticos		1

		Vestígios arqueológicos		sossego e isolamento		Paisagens naturais		1

		Vestígios arqueológicos		Turismo				1

		Vestígios arqueológicos		Riqueza cultural		Colectividades		1

		Ter muitas crianças e jovens		Pessoas são muito activas		Crescimento populacional		1

		Não tem pontos fortes						1

		Não tem pontos fortes						1

		Festas religiosas						1

		Pessoas são muito activas						1

		Novas construções na povoação						1

		Pouco desenvolvimento		Paisagens naturais		sossego e isolamento		1

		Praia e paisagem		Turismo		sossego e isolamento		1
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Futuro Povoação

		Futuro Povoação		ContarDeCódigo

		Optimista		11

		Pessimista		19
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Tipo de Estabelecimentos

		Ramo Actividade		ContarDeCódigo

		Mercearias		10

		Cafés		5

		Mini-Merc./Supermerc.		5

		Casas de Turismo Rural		4

		Cafés c/ Restaurante		3

		Cafés c/ Mercearia		2

		Tabernas		1
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Revitalização povoação

		Faltas na povoação para revitalização		Faltas na povoação para revitalização		Faltas na povoação para revitalização		ContarDeCódigo

		Pessoas		Industrias na região				1

		Alguns serviços						1

		Alguns serviços		Maior divulgação				1

		Alguns serviços		Falta trabalho na região		Licenças de construção		1

		Alguns serviços		Licenças de construção				1				Trabalho		22

		Melhor acessibilidade						1				Outros Serviços		14

		Melhor acessibilidade		Alguns serviços				1				Pessoas/Jovens		10

		Industrias na região		Apoios à agricultura		Falta trabalho na região		1				Apoios à Agricultura		8

		Crianças e jovens						1				Habitação		8

		Crianças e jovens		Falta trabalho na região		Industrias na região		1				Acessibilidades		6

		Falta trabalho na região		Maior divulgação		Licenças de construção		1				Indústria		6

		Falta trabalho na região		Alguns serviços		Crianças e jovens		1

		Falta trabalho na região		Alguns serviços		Mais poder de compra e emprego		1

		Falta trabalho na região		Melhor acessibilidade		Industrias na região		1

		Falta trabalho na região		Melhor acessibilidade		Crianças e jovens		1

		Falta trabalho na região		Industrias na região		Maior divulgação		1

		Falta trabalho na região		Industrias na região		Alguns serviços		1

		Falta trabalho na região		Industrias na região		Crianças e jovens		1

		Falta trabalho na região		Industrias na região		Crianças e jovens		1

		Falta trabalho na região		Industrias na região		Crianças e jovens		1

		Falta trabalho na região		Industrias na região		Crianças e jovens		1

		Falta trabalho na região		Apoios à agricultura		Pessoas		1

		Falta trabalho na região		Apoios à agricultura		Alguns serviços		1

		Falta trabalho na região		Licenças de construção		Mais poder de compra e emprego		1

		Apoios à agricultura		Falta trabalho na região		Crianças e jovens		1

		Licenças de construção		Alguns serviços				1

		Licenças de construção		Água na barragem		Alguns serviços		1

		Não faz falta nada						1

		Não faz falta nada						1

		Menos sazonalidade		Mais poder de compra e emprego		Falta trabalho na região		1
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Estruturas Localidade

		Infraestruturas de apoio		Infraestruturas de apoio		Infraestruturas de apoio		Património arqueológico		Festa religiosa		ContarDeCódigo

		Comércio e serviços						1		1		1

		Comércio e serviços						0		1		2

		Comércio e serviços						0		0		1

		Comércio e serviços		Colectividade		Capela/ Igreja		1		1		1

		Comércio e serviços		Colectividade		Centro de dia para idosos		0		1		1

		Comércio e serviços		Escola				1		1		1

		Comércio e serviços		Escola				0		0		1

		Comércio e serviços		Escola		Capela/ Igreja		0		1		3

		Comércio e serviços		Capela/ Igreja		Escola		0		1		1

		Comércio e serviços		Capela/ Igreja		Cemitério		0		1		1

		Colectividade		Capela/ Igreja		Comércio e serviços		1		1		1

		Colectividade		Capela/ Igreja		Escola		1		1		1

		Escola		Comércio e serviços				1		1		1

		Escola		Equipamento desportivo		Capela/ Igreja		0		1		1

		Escola		Colectividade		Equipamento desportivo		0		1		1

		Escola		Capela/ Igreja		Cemitério		0		1		3

		Cemitério		Escola		Aerodromo		0		0		1

		Capela/ Igreja						1		0		1

		Capela/ Igreja		Escola		Comércio e serviços		0		1		1

		Capela/ Igreja		Cemitério		Comércio e serviços		1		1		1

		Capela/ Igreja		Cemitério		Escola		0		1		1

		Capela/ Igreja		Cemitério		Lar		1		1		1

		Capela/ Igreja		Pousada				1		0		1

		Centro de dia para idosos		Capela/ Igreja		Cemitério		0		1		1

		Outros Serviços		Colectividade				0		1		1

		Comércio e serviços		40

		Festas		22

		Escola		22

		Capela/ Igreja		19

		Património Histórico		15

		Equipamento desportivo		8

		Colectividade		6

		Lar para idosos		6
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Dimensão Povoação

		Região		Dimensão povoação		ContarDeCódigo

				Pequena		Média		Grande

		Norte		3		6		1

		Centro		3		6		1

		Sul		5		2		3
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Actividades da localidade

		Principais actividades		Principais actividades		Principais actividades		ContarDeCódigo

		Agricultura						1

		Agricultura		Pecuária				2				Agricultura Geral		32		42

		Agricultura		Pecuária		Pastorícia		3				Comércio		20		26

		Agricultura		Pastorícia		Vinicultura		1				Explor.Florestal		12		16

		Agricultura		Pastorícia		Apicultura		1				Pecuária/Avicult.		8		11

		Agricultura		Olivicultura				1				Vinicultura		8		10

		Agricultura		Exploração florestal				3				Olivicultura		7		9

		Agricultura		Exploração florestal		Avicultura		1				Pastorícia		7		9

		Agricultura						4				Turismo		4		5

		Pecuária		Agricultura		Pastorícia		1				Apicultura		2		3

		Pecuária		Agricultura		Exploração florestal		1				Pesca		2		2

		Pecuária		Pastorícia		Agricultura		1

		Pecuária						1								133

		Pastorícia		Turismo				1

		Vinicultura		Agricultura				1

		Amendoeira		Olivicultura		Vinicultura		1

		Indústria		Comércio		Apicultura		1

		Comércio		Milho				1

		Olivicultura		Pastorícia		Amendoeira		1

		Olivicultura						1

		Turismo		Agricultura				1

		Turismo		Pesca		Comércio		1
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Distância sede de concelho

		Região		Distância sede concelho		ContarDeCódigo

		Centro		2.5		1

		Centro		24		1

		Centro		30		1

		Centro		32		1

		Centro		35		1

		Centro		41		1

		Centro		7		1

		Centro		8		1

		Centro		8		1		Norte		17.3

		Centro		9		1		Centro		19.65

		Norte		10		1		Sul		14.9

		Norte		12		1

		Norte		14		1

		Norte		15		1
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		Norte		17		1

		Norte		18		1

		Norte		28		1

		Norte		35		1

		Norte		8		1

		Sul		1		1

		Sul		10		1

		Sul		10		1

		Sul		10		1

		Sul		12		1

		Sul		16		1

		Sul		18		1

		Sul		26		1
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